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ESTA EDIÇÃO DA REVISTA ‘DIVULGAÇÃO EM SAÚDE PARA DEBATE’, com o título de ‘Inovar para 
transformar: superando desafios e potencializando resultados para a Atenção Especializada 
em Saúde’, objetiva analisar e divulgar a experiência de cooperação técnica entre a Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz) e a Secretaria de Atenção Especializada à Saúde do Ministério da 
Saúde (Saes/MS) a partir de Termos de Execução Descentralizada (TED).

Este importante instrumento viabiliza a implementação de políticas públicas mediante 
descentralização de recursos entre órgãos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União.

As ações de cooperação técnica, viabilizadas por TED entre órgãos centrais formuladores 
de políticas públicas, como ministérios, e fundações e institutos de pesquisa, são fundamentais 
para a consolidação de um novo modelo de governança pública baseado em redes. Esse modelo 
favorece a articulação horizontal entre diferentes atores institucionais, promovendo uma maior 
troca de conhecimentos e experiências. Ao trabalhar em conjunto, esses órgãos e instituições 
fortalecem a capacidade de diagnóstico e proposição de soluções, contribuindo para políticas 
públicas mais eficientes e baseadas em evidências científicas. A colaboração em rede também 
permite a disseminação de boas práticas e a otimização de recursos, reforçando a transparência 
e a coesão entre os diversos setores envolvidos no processo de governança.

Com intuito de contribuir para esse debate, esta edição apresenta, em nove artigos – cujos 
autores atuaram diretamente nas respectivas atividades dos projetos –, as reflexões e os re-
sultados alcançados nesses TED, com o objetivo de divulgá-los e, principalmente, que possam 
colaborar para outras intervenções na área da saúde na administração pública.

A coletânea se inicia com o artigo ‘Estratégia organizacional, cadeia de valor e mapeamento 
de processos na gestão pública: principais desafios’. Em um contexto por maior eficiência e 
eficácia na gestão pública, incorporando ferramentas e práticas da gestão privada, o estudo 
com base em relatórios técnicos e registros de entrevistas, entre outros documentos, analisa os 
desafios e as potencialidades da utilização do mapeamento de processos de negócio na Saes/
MS no período de janeiro a junho de 2017. Os produtos iniciais concretizados – missão, valores, 
visão de futuro, diretrizes e objetivos estratégicos e cadeia de valor – orientaram a definição dos 
processos de negócio prioritários. O método adaptativo utilizado, segundo as autoras, permitiu 
a construção coletiva entre os profissionais das áreas técnicas, com efetiva contribuição para 
a disseminação do conhecimento e apropriação de ferramentas gerenciais.

mailto:juliano.lima@fiocruz.br
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A partir do referencial mais amplo discutido 
no primeiro estudo, na sequência, temos o 
relato de experiência ‘Mapeamento de proces-
sos em saúde pública: oportunidade de alinhar 
estratégias, desenvolver competências coleti-
vas e gestão da organização’, que descreve um 
método com abordagem diferencial e incre-
mental permitindo identificar reais impactos 
na gestão. Ampliando o escopo genérico de 
mapeamento de processos de negócios, a ação 
também priorizou a formação profissional das 
pessoas por meio de uma visão sistêmica na 
busca de maior desempenho organizacional. 
Em uma perspectiva inovadora, constatou-
-se que a transferência de conhecimentos e a 
apropriação do uso de ferramentas utilizadas 
na metodologia permitiram que a organização 
promova continuamente suas melhorias de 
forma independente e autônoma.

O artigo ‘Estruturação de Sistema de 
Monitoramento e Avaliação de intervenções 
de saúde no Sistema Único de Saúde’, relato 
de experiência utilizando a metodologia de 
pesquisa documental, aborda as ações para 
consolidar um sistema de monitoramento e 
avaliação na Saes/MS no período de setembro 
de 2021 a dezembro de 2022. Entre as cinco 
etapas indicadas para o desenvolvimento do 
sistema, por diferenciados contextos, somente 
as duas primeiras foram concluídas: a descri-
ção do problema e da estrutura da intervenção 
e a descrição detalhada dos indicadores de 
monitoramento e avaliação. Dentre os desafios 
identificados, destacam-se o registro deficiente 
de intervenções pregressas, a dificuldade de 
engajamento e rotatividade da equipe geren-
cial de cada intervenção e o tempo prolongado 
para finalização das etapas iniciais do processo. 
O estudo reafirma a importância da imple-
mentação de um sistema de monitoramento e 
avaliação no acompanhamento dos resultados 
e do desempenho das intervenções em saúde.

Na sequência, com uma abordagem qualita-
tiva e reflexiva, o artigo ‘Formulação de políti-
cas públicas de saúde: situando o problema em 
análises ex ante’ reflete sobre a importância da 
análise prévia antes de tomar decisões sobre o 

uso de recursos públicos no setor, com a iden-
tificação de um problema público, incluindo 
suas causas e efeitos com base em evidências. 
O direcionamento proposto é que o problema 
a ser enfrentado tenha como enfoque as ne-
cessidades de saúde da população, e não as 
deficiências relacionadas com os serviços de 
saúde, concretizando a realização do direito 
à saúde com respostas mais abrangentes e 
eficazes.

Com o diagnóstico de baixa maturidade 
na formatação e avaliação das propostas de 
projetos de cooperação técnica no contexto das 
reformulações da atual Coordenação-Geral de 
Projetos da Atenção Especializada (CGPROJ), 
a estratégia utilizada foi a realização de um 
curso on-line em 2022 para o conjunto de 
colaboradores da Saes/MS. A ação é relatada 
no artigo ‘A experiência de um curso de elabo-
ração de projetos em saúde com enfoque em 
resultados’, que registra a avaliação positiva 
dos participantes com 93,3% de concluintes 
(56 profissionais), além da publicação ‘Curso 
Básico de Elaboração de Projetos da SAES’ com 
as versões finais dos projetos desenvolvidos 
coletivamente por seis grupos. Os produtos 
obtidos apontam fortes elementos para inter-
seção com outras capacitações na perspectiva 
de (re)construção de programas de Educação 
Permanente em Saúde.

O sexto artigo da coletânea, ‘Implantação 
do Escritório de Gestão de Projetos na 
Secretaria de Atenção Especializada à Saúde: 
um grande desafio’, aponta a relevância do 
gerenciamento de projetos nas ações da Saes/
MS e os procedimentos para a implantação de 
um Escritório de Gestão de Projetos (EGP) 
no período de 2017 a 2022. Além da extensa 
capacitação da equipe envolvida nas ativida-
des, o relato de experiência registra, como 
principais aperfeiçoamentos, a padroniza-
ção eficaz de procedimentos, o alinhamento 
dos projetos com objetivos estratégicos e a 
ênfase no monitoramento, com a superação 
de desafios como a necessidade de mudan-
ças na cultura organizacional e a constante 
atualização e revisão dos processos.
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O artigo ‘Tecnologias da Informação e 
Comunicação para o trabalho colaborativo 
e gestão de projeto: uma nova experiência’, 
enfocando uma temática muito atual, relata a 
importância das ferramentas digitais na gestão 
de projetos (MS Project e Teams) e como 
elas foram implementadas, o treinamento da 
equipe para utilização e as adequações que 
se fizeram necessárias. Com uma abordagem 
qualitativa, descritiva e observacional, são 
indicados no estudo os benefícios do uso de tais 
ferramentas para gerenciamento de projetos 
e trabalho compartilhado, além da análise das 
habilidades de mentalidade digital no setor 
público, propostas pela Escola Nacional de 
Administração Pública (Enap).

Outra temática com grande atualidade é 
tratada no oitavo artigo, ‘Gestão de riscos em 
processos organizacionais para entregas com 
qualidade’, um relato de experiência sobre 
as ações de implantação de gerenciamento 
de riscos em processos organizacionais em 
setores da Saes/MS, de acordo com a Política 
de Gestão de Riscos do MS atualizada em 
2021. Os produtos sistematizados (identifi-
cação de riscos e ações de controle) indicam 
a importância das adaptações metodológicas 
implementadas de acordo com o contexto 
organizacional e, principalmente, das estra-
tégias de capacitação que incentivaram efetivo 
aprendizado e engajamento dos profissionais 
participantes, com melhorias para os processos 
organizacionais.

O artigo ‘Implementação das Competências 
Transversais de Alto Desempenho do setor 
público: transformando o exótico em familiar’ 

completa a coletânea, trazendo resultados da 
transferência de tecnologia na implementa-
ção da gestão por competências aplicada à 
gestão por processos na Saes/MS no período 
de novembro de 2022 a abril de 2023, com 
o objetivo de promover a familiarização de 
tal prática. A ação, norteada por um método 
próprio, buscou realizar uma articulação vir-
tuosa das competências transversais com os 
processos de trabalho, a cadeia de valor e as 
estratégias da organização, permitindo que as 
competências fossem adequadas ao contexto 
organizacional por todas as equipes envolvi-
das na execução dos processos, indicando um 
norteamento para efetiva implementação da 
gestão por competências.

Agradecemos ao Centro Brasileiro de 
Estudos de Saúde (Cebes) pelo apoio e estí-
mulo nesta Edição Especial. Nossos agradeci-
mentos também aos dirigentes e profissionais 
da Saes/MS pela parceria constante – e aos 
profissionais da Fiocruz e da Fundação para 
o Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
em Saúde (Fiotec) pela dedicação nessa longa 
jornada de aprendizados e efetivos resultados 
para os nossos principais objetivo, que são o 
fortalecimento do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e a garantia de direitos para brasileiras 
e brasileiros.
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THIS ISSUE OF THE JOURNAL ‘DIVULGAÇÃO EM SAÚDE PARA DEBATE’, entitled ‘Innovating to 
transform: overcoming challenges and boosting results for Specialized Health Care’, aims to 
analyze and disseminate the experience of technical cooperation between the Oswaldo Cruz 
Foundation (FIOCRUZ) and the Specialized Health Care Secretariat of the Ministry of Health 
(SAES/MS) based on Decentralized Execution Terms (TED).

This important instrument makes it possible to implement public policies by decentralizing 
resources between bodies and entities that are part of the Federal Government’s Fiscal and 
Social Security Budgets.

Technical cooperation actions, made possible by TEDs between central bodies that formulate 
public policies, such as ministries, foundations, and research institutes, are fundamental for 
consolidating a new model of public governance based on networks. This model favors hori-
zontal coordination between different institutional players, promoting a greater exchange of 
knowledge and experience. By working together, these bodies and institutions strengthen their 
ability to diagnose and propose solutions, contributing to more efficient public policies based 
on scientific evidence. Network collaboration also allows for disseminating good practices, 
optimizing resources, and reinforcing transparency and cohesion between the various sectors 
involved in the governance process.

In order to contribute to this debate, this issue presents, in nine articles – whose authors 
worked directly on the respective project activities –, the reflections and results achieved 
in these TEDs, to disseminate them and, above all, that they may contribute to other health 
interventions in public administration.

The collection begins with the article ‘Organizational strategy, value chain, and process 
mapping in public management: main challenges’. In a context of greater efficiency and 
effectiveness in public management, incorporating tools and practices from private manage-
ment, the study, based on technical reports and interview records, among other documents, 
analyzes the challenges and potential of using business process mapping at SAES/MS between 
January and June 2017. The initial products produced – mission, values, vision of the future, 
strategic guidelines and objectives, and value chain – guided the definition of priority business 
processes. According to the authors, the adaptive method allowed for collective construction 
among professionals from the technical areas, effectively contributing to the dissemination of 
knowledge and appropriation of management tools.
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Based on the broader framework discussed 
in the first study, the next is the experience 
report ‘Process mapping in public health: 
an opportunity to align strategies, develop 
collective skills and organizational manage-
ment’, which describes a method with a dif-
ferential and incremental approach, allowing 
real impacts on management to be identified. 
Broadening the generic scope of business 
process mapping, the action also prioritized 
the professional training of people through 
a systemic vision in the search for more ex-
cellent organizational performance. From an 
innovative perspective, it was found that the 
transfer of knowledge and the appropriation of 
the tools used in the methodology allowed the 
organization to promote its improvements in-
dependently and autonomously continuously.

The article ‘Structuring a Monitoring and 
Evaluation System for health interventions 
in the Unified Health System’, an experience 
report using the documentary research meth-
odology, looks at the actions to consolidate a 
monitoring and evaluation system at SAES/MS 
from September 2021 to December 2022. Due 
to different contexts, only the first two of the 
five stages indicated the development of the 
system: the description of the problem, the 
structure of the intervention, and the detailed 
description of the monitoring and evaluation 
indicators. Among the challenges identified 
were the poor recording of previous interven-
tions, the difficulty in engaging and rotating 
the management team for each intervention, 
and the long time it took to complete the initial 
stages of the process. The study reaffirms the 
importance of implementing a monitoring 
and evaluation system to track the results and 
performance of health interventions.

Following this, with a qualitative and re-
flective approach, the article ‘Formulation of 
public health policies: Situating the problem in 
ex-ante analysis’ reflects on the importance of 
prior analysis before making decisions on the 
use of public resources in the sector, with the 
identification of a public problem, including 
its causes and effects based on evidence. The 

proposed direction is that the issue should 
focus on the population’s health needs, not 
on deficiencies related to health services, 
realizing the right to health with more com-
prehensive and effective responses.

With the diagnosis of low maturity in the 
formatting and evaluation of technical co-
operation project proposals in the context 
of the reformulations of the current General 
Coordination of Specialized Care Projects 
(CGPROJ), the strategy used was to hold an 
online course in 2022 for all SAES/MS col-
laborators. The action is reported in the article 
‘The experience of a course on developing 
projects in health with a focus on results’, 
which records the positive evaluation of the 
participants with 93.3% of completers (56 pro-
fessionals), as well as the publication ‘Basic 
SAES Project Development Course’ with the 
final versions of the projects developed col-
lectively by six groups. The products obtained 
point to vital elements for intersection with 
other training courses to (re)build Permanent 
Education in Health programs.

The sixth article in the collection, 
‘Implementation of the Project Management 
Office in the Secretariat of Specialized Health 
Care: A great challenge’, points out the rel-
evance of project management in the actions 
of SAES/MS and the procedures for imple-
menting a Project Management Office (PMO) 
from 2017 to 2022. In addition to the extensive 
training of the team involved in the activities, 
the experience report records, as the main 
improvements, the effective standardiza-
tion of procedures, the alignment of projects 
with strategic objectives, and the emphasis on 
monitoring, with the overcoming of challenges 
such as the need for changes in organizational 
culture and the constant updating and review 
of processes.

The article ‘Information and Communi-
cation Technologies for collaborative work 
and project management: A new experience’, 
focusing on a very current issue, reports on the 
importance of digital tools in project manage-
ment (MS Project and Teams) and how they 
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were implemented, the training of the team to 
use them and the necessary adjustments. With 
a qualitative, descriptive, and observational 
approach, the study indicates the benefits of 
using these tools for project management and 
shared work, as well as analyzing the digital 
mindset skills in the public sector proposed by 
the National School of Public Administration 
(ENAP).

Another highly relevant topic is addressed 
in the eighth article, ‘Risk management in 
organizational processes for quality deliv-
eries’, an experience report on the actions 
to implement risk management in organiza-
tional processes in SAES/MS sectors, by the 
MS Risk Management Policy updated in 2021. 
The systematized products (risk identification 
and control actions) indicate the importance 
of methodological adaptations implemented 
according to the organizational context and, 
mainly, of training strategies that encouraged 
effective learning and engagement of partici-
pating professionals, with improvements to 
organizational processes.

The article ‘Implementing High-
Performance Transversal Skills in the public 
sector: Transforming the exotic into the famil-
iar’ completes the collection, presenting the 
results of technology transfer in the imple-
mentation of competency-based management 

applied to process management at SAES/MS 
from November 2022 to April 2023, to promote 
familiarization with this practice. The action, 
guided by its method, sought to achieve a virtu-
ous articulation of the transversal competen-
cies with the work processes, the value chain, 
and the organization’s strategies, allowing 
the competencies to be adapted to the orga-
nizational context by all the teams involved 
in the execution of the processes, indicating 
a guideline for the effective implementation 
of competency-based management.

We thank the Brazilian Center for Health 
Studies (CEBES) for supporting and encour-
aging this Special Issue. Our thanks also go 
to the leaders and professionals at SAES/MS 
for their constant partnership – and to the 
professionals at FIOCRUZ and the Foundation 
for Scientific and Technological Development 
in Health (FIOTEC) for their dedication to 
this long journey of learning and effective 
results for our main objectives, which are to 
strengthen the Unified Health System (SUS) 
and guarantee rights for Brazilians.
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RESUMO O presente estudo se insere no contexto político-social de busca por maior eficiência e eficácia 
da gestão pública, tendo como estratégia a incorporação adaptativa de ferramentas e práticas da gestão 
privada. Teve por objetivo apontar os principais desafios e potencialidades dessa estratégia a partir da 
análise da experiência de mapeamento de processos de negócio em um órgão do Ministério da Saúde. Foi 
realizado um estudo de caso baseado em análise documental como procedimento para a coleta de dados. 
Entre os resultados, foram identificados como principais dificuldades organizacionais: a instabilidade 
político-institucional, o enraizamento do modelo burocrático, expresso na dificuldade de visão sistêmica 
da organização, e a fragilidade da estratégia organizacional. Abordagens gerenciais oriundas do campo 
corporativo podem contribuir para maior eficiência gerencial, entretanto, mudanças de práticas dependem 
de uma transformação mais profunda, envolvendo a cultura organizacional. Parcerias de cooperação 
técnica podem ser um caminho para a introdução de inovações gerenciais no âmbito público. 

PALAVRAS-CHAVE Planejamento estratégico. Mapeamento de processos. Desenvolvimento institucional. 
Administração pública.

ABSTRACT This study is part of the political-social context of the search for greater efficiency and effective-
ness in public management, using the adaptive incorporation of private management tools and practices as 
a strategy. The aim was to point out this strategy’s main challenges and potential based on an analysis of the 
experience of mapping business processes in an agency of the Ministry of Health. A case study was conducted 
based on documentary analysis as a data collection procedure. Among the results, the main organizational 
difficulties identified were political-institutional instability, the entrenchment of the bureaucratic model, the 
difficulty of a systemic vision of the organization, and the fragility of the organizational strategy. Technical 
cooperation partnerships can be a way of introducing management innovations in the public sphere.

KEYWORDS Strategic planning. Process mapping. Institutional development. Public administration.
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Introdução

Implementar políticas públicas de forma 
eficiente e que atendam às expectativas do 
cidadão, conferir transparência às práticas 
administrativas e aumentar a capacidade de 
resposta às contínuas mudanças da sociedade 
contemporânea permanecem como desafios 
da gestão pública no Brasil1. Nas sociedades 
democráticas, movimentos institucionais de 
transformação da administração pública buro-
crática em uma gestão mais flexível e eficiente 
são reconhecidos por diversos autores2–5. 

Um significativo movimento de mudança 
no País teve origem nos anos de 1990, o qual 
preconizava a incorporação de práticas e fer-
ramentas da administração privada à gestão 
pública, visando ganhos de eficiência e melho-
raria da qualidade dos serviços públicos6. Esse 
modelo, conhecido como nova administração 
pública gerencial (do inglês new public mana-
gement), tem como principais características: 
busca por maior centralidade do cidadão na 
formulação e implementação de políticas 
públicas, gestão orientada para resultados e 
maior responsabilização dos agentes públicos 
(accountability)7. 

O segundo movimento, de natureza ino-
vativa, no sentido empregado por Freitas e 
Dacorso8, empreendido de forma mais acen-
tuada nos últimos 20 anos, refere-se à criação 
de uma governança pública – um novo modelo 
de relação horizontal entre organizações gover-
namentais, não governamentais dos cidadãos 
e organizações privadas, orientada à formula-
ção e implementação de políticas públicas. O 
modelo pressupõe o reconhecimento de que o 
governo não pode lidar com problemas com-
plexos sozinho, que a eficiência e a eficácia 
das políticas públicas dependem não apenas 
do desempenho da gestão stricto sensu, mas 
também da participação ativa dos cidadãos. 
Além disso, enfatiza a incorporação da tecnolo-
gia da informação e comunicações como meio 
de conferir maior transparência às ações do 
Estado e criação de novas formas de acesso e 
relacionamento entre o Estado e a sociedade8.

No Brasil, a introdução da administração 
pública gerencial tem como marco históri-
co o Plano de Reforma do Estado de 19956. 
Anos depois, na esteira desse processo, o 
Programa Nacional de Gestão Pública e 
Desburocratização (Gespública), do governo 
federal, apontava para medidas de transforma-
ção da gestão pública por meio da aplicação 
de instrumentos e abordagens gerenciais, 
visando desenvolver um modelo de excelên-
cia em gestão pública – isso na perspectiva de 
“contribuir para a melhoria da qualidade dos 
serviços públicos prestados aos cidadãos e para 
o aumento da competitividade do País”9(1).

No âmbito da governança pública, Torres10 
identifica, no Brasil, importantes inovações 
como experiências de orçamento participa-
tivo realizadas em diversos municípios. Tais 
inovações buscaram uma ruptura com a lógica 
dominante da administração burocrática, em 
que o Estado é o sujeito da ação, e os cidadãos, 
o seu objeto. Freitas e Dacorso8 destacam, 
como inovadora, a adesão do Brasil ao Open 
Government Partnership (OGP), compromis-
so consolidado por meio da Lei de Acesso à 
Informação de 201111.

Paula3 advoga o desenvolvimento de uma 
nova gestão pública, que denomina de admi-
nistração pública societal. O modelo focaliza 
os mecanismos de interação entre o Estado e 
a sociedade em contraposição ao modelo de 
administração pública gerencial. 

A despeito da antítese estabelecida pela 
autora, entende-se que os modelos de admi-
nistração pública gerencial e societal tratam 
de distintas dimensões de governo, não re-
presentando opções excludentes. É preciso 
modernidade e capacidade de resposta, o que 
pode ser conferido por uma administração 
pública gerencial. Por outro lado, tais respos-
tas devem ser dirigidas às prioridades e às 
demandas estabelecidas pela sociedade, de 
forma transparente e direta com o governo. 
Isso tem justificado o permanente e sempre 
atual interesse das organizações públicas por 
novas práticas de gestão, entre as quais, a me-
lhoria de processos organizacionais12. 
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O presente estudo se insere no contexto 
político-social de busca por maior eficiência 
e eficácia da gestão pública, tendo como estra-
tégia a incorporação de ferramentas e práticas 
da gestão privada. Tem por objetivo analisar 
os principais desafios e potencialidades da 
utilização da abordagem de mapeamento de 
processos de negócio em um órgão da admi-
nistração pública direta. 

O estudo foi realizado a partir da análise da 
experiência de mapeamento de processos de 
negócio desenvolvida na Secretaria de Atenção 
à Saúde (SAS) do Ministério da Saúde (MS), 
no âmbito do projeto de cooperação técnica 
firmado entre o MS e a Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz)13.

O estudo de caso foi realizado com base 
em análise documental a partir dos relatórios 
técnicos de execução do projeto e seus anexos, 
produzidos pela consultoria e que continham 
a descrição detalhada das atividades empreen-
didas, dos resultados alcançados e ações con-
tingenciais para superação das dificuldades. 

O artigo, cuja análise focaliza as etapas de 
alinhamento estratégico e construção da cadeia 
de valor dessa experiência, que foi realizada 
no período de janeiro a junho de 2017, busca 
contribuir para o debate sobre estratégias de 
melhoria da gestão pública.

A Secretaria de Atenção à Saúde: 
estrutura e competências

A SAS, órgão executivo da administração direta, 
é vinculada ao MS e integrante do Sistema 
Único de Saúde (SUS) com a competência para 
formular e implementar políticas de saúde no 
âmbito da atenção primária e da atenção espe-
cializada. Em suas atribuições regimentais, a 
SAS é responsável por participar da formulação 
e da implementação de políticas de atenção à 
saúde; desenvolver ações de controle, moni-
toramento e avaliação das redes de atenção 
à saúde; coordenar, acompanhar e avaliar as 
atividades das unidades assistenciais do MS14. 

Sua estrutura reunia 7 departamentos e mais 
de 25 coordenações organizadas por programas e 

estratégias de saúde, nas seguintes áreas: atenção 
básica, atenção hospitalar e de urgência, trans-
plantes, sangue e hemoderivados, certificação de 
estabelecimentos de saúde, regulação, avaliação 
e controle, planejamento e orçamento; coopera-
ção técnica, contratos e parcerias; informações 
e monitoramento de serviços de saúde; além 
das áreas de apoio, como comunicação institu-
cional, eventos e cerimonial, jurídico e apoio 
técnico-administrativo14. 

Em 2019, a SAS foi decomposta, passando 
a vigorar a Secretaria de Atenção Primária 
à Saúde (Saps) e Secretaria de Atenção 
Especializada à Saúde (Saes)15. O projeto de 
mapeamento de processos de negócio teve 
continuidade na Saes e passou a denominar-
-se AvanSaes.

Cadeia de valor e mapeamento de 
processos 

O mapeamento de processos de negócio é uma 
abordagem gerencial que reúne um conjunto 
de tecnologias voltadas à melhoria de proces-
sos organizacionais. Sua aplicação visa gerar 
ganhos de eficiência e de valor para o cliente 
final, por meio da análise e modelagem de 
processos internos, à luz da estratégia orga-
nizacional. Para Furlan16(1), 

[...] cada vez mais aqueles que estão envolvi-
dos na melhoria do desempenho corporativo 
percebem que o desempenho de processos 
interfuncionais, e não o de áreas funcionais 
ou de um conjunto de ativos, deve ser o foco 
central para alcançar os verdadeiros resultados.

A abordagem do mapeamento deriva te-
oricamente do conceito de cadeia de valor 
desenvolvido por Michel Porter17. Segundo 
o autor, 

[...] a cadeia de valor desagrega uma empresa 
nas suas atividades de relevância estratégica 
para que se possa compreender o compor-
tamento dos custos e as fontes existentes e 
potenciais de diferenciação17(31). 
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A empresa ganha competitividade, reali-
zando tais atividades de forma mais eficiente 
e com melhores resultados relativamente aos 
seus concorrentes17. Apesar de vinculado ao 
mundo corporativo, em especial à indústria, a 
evolução conceitual e metodológica da abor-
dagem de mapeamento tem possibilitado uma 
vasta aplicação no âmbito da gestão pública, 
tanto na administração direta quanto na pres-
tação de serviços aos cidadãos18,19.

Os instrumentos e as técnicas de mapea-
mento de processos conformam um corpo 
comum de conhecimentos reunidos no 
‘Guia para o Gerenciamento de Processos de 
Negócios’ (BPM CBOK®)20 dirigido a profissio-
nais dedicados ao gerenciamento de processos 
de negócio. Compreende as etapas do ciclo de 
vida BPM que consiste em: alinhamento es-
tratégico, análise, modelagem, implementação, 
monitoramento e refinamento ou transforma-
ção de processos organizacionais. Nesse guia, 
o planejamento organizacional, em especial 
seu componente estratégico, é recomendado 
como ponto de partida para desencadear o 
mapeamento de processos de modo que seja 
direcionado pelas estratégicas da organização. 

Para tanto, a abordagem propõe como 
passo inicial a realização de um alinhamen-
to estratégico que consiste em verificar a 
existência de formulações estratégicas da 
organização em documentos institucionais e 
apresentá-las ao corpo diretivo, com vistas à 
atualização e à validação. Nessa etapa, busca-
-se ainda apreender se tais formulações são 
de pleno conhecimento dos colaboradores e 
se conferem sentido ao trabalho operado na 
organização. 

Assim, seja no mundo corporativo, seja na 
esfera pública, o primeiro requisito para o ma-
peamento de processos é a definição clara da 
estratégia organizacional. Os objetivos estra-
tégicos da organização devem ser plenamente 
reconhecidos por dirigentes e colaboradores. 
Todos, para além da fronteira departamental, 
devem compartilhar uma visão sistêmica da 
organização e compreender a principal razão 
de sua existência.

A identidade institucional, em geral, é 
expressa por meio da declaração da missão, 
valores, da visão de futuro e dos objetivos 
estratégicos. A partir desses direcionadores, 
busca-se identificar os processos organiza-
cionais de maior relevância, isto é, sua cadeia 
de valor.

A cadeia de valor possibilita revelar os pro-
cessos que correspondem às grandes entregas 
por meio de uma figura em que os processos 
são organizados de forma sistêmica e padro-
nizada a partir de uma hierarquia estruturada. 
Os processos da cadeia de valor representam 
a abstração máxima, devendo, por isso, ser 
amplos o suficiente para traduzir e representar 
o que é executado na organização. A análise 
de escopo dos processos elencados viabiliza 
a identificação e a priorização de demandas 
por mudança ou transformação dos processos 
críticos.

Com base na Association of Business 
Process Management Professionals Business 
Process (ABPMP)20, os processos organizacio-
nais podem ser classificados em: a) gerenciais, 
que envolvem a tomada de decisão em diversos 
horizontes de tempo e que têm o propósito 
de medir, monitorar, controlar atividades e 
administrar o presente e o futuro do negócio; 
b) finalísticos, que correspondem à operação 
propriamente dita do negócio da organização; 
e c) sustentação, que compreende a infraes-
trutura tecnológica e administrativa de toda 
a organização. Na gestão pública, essa mesma 
lógica pode e deve ser aplicada com vistas à 
eficiência gerencial e à realização de entregas 
com agregação de valor para a sociedade.

Planejamento estratégico e gestão 
pública

Deve-se considerar, inicialmente, que o pla-
nejamento governamental é um processo 
complexo, multidimensional, realizado de 
forma dialógica com a sociedade civil repre-
sentativa a cada ciclo governamental. No caso 
brasileiro, como determina a Constituição de 
1988, art. 16521, o planejamento governamental 



Estratégia organizacional, cadeia de valor e mapeamento de processos na gestão pública: principais desafios 13

DIVULGAÇÃO EM SAÚDE PARA DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, N. 61, P. 9-27, OuT 2024

é formalmente desencadeado pela mensagem 
presidencial, a cada mandato, estabelecendo 
as prioridades e as diretrizes de governo. Esse 
processo se consolida com a aprovação do Plano 
Plurianual (PPA) pelo Congresso Nacional. 
Durante sua vigência, o PPA norteia a elaboração 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da 
Lei Orçamentária Anual (LOA). A Constituição 
Federal determina também que os planos e os 
programas regionais e setoriais sejam elaborados 
em consonância com o PPA22,23.

Diferentemente do planejamento estraté-
gico no mundo corporativo, cujo objeto é o 
posicionamento da empresa, em termos de 
diferenciação competitiva, participação no 
mercado e resultados financeiros, o plane-
jamento estratégico na esfera pública busca 
compartilhar com a sociedade uma visão de 
país e explicitar como o governo pretende 
construir esse futuro24.

Nesse sentido, atribui-se à mensagem pre-
sidencial o primeiro direcionador estratégico 
do planejamento governamental, o qual deriva 
de um longo processo de formulação desenvol-
vido antes e durante o período eleitoral. Em 
sistemas políticos democráticos, tais estraté-
gias têm a oportunidade de serem publicizadas 
e debatidas com a sociedade civil ainda que 
de forma genérica e incompleta. 

É visto, portanto, que se está diante de um 
processo intrinsecamente político que opera 
muito além das fronteiras do aparelho de 
Estado. A formalidade do PPA não expressa 
a magnitude do planejamento governamental. 
Ela representa uma tentativa de tradução e 
síntese desse amplo processo político em ob-
jetivos tangíveis, programas e projetos visando 
ao alcance de resultados, bem como à definição 
dos recursos orçamentários necessários à sua 
efetivação. 

Assim descrito, pode-se ensejar a ideia de 
que a etapa de desdobramento pelas organi-
zações do Estado ocorre de forma técnico-
-burocrática, sem sobressaltos e reveses. Ainda 
que grandes diretrizes tenham sido delineadas, 
as forças em disputa pela alocação de recursos 
do Estado continuam a interagir, perpassando 

as estruturas estatais. O jogo técnico-político 
se intensifica à medida que programas e recur-
sos orçamentários são definidos e finalmente 
alocados25.

Uma dinâmica complexa de detalhamento 
da estratégia de governo se estabelece, en-
volvendo mecanismos de feedback entre as 
orientações da presidência (movimento top-
-down) e as respostas técnico-administrativas 
da burocracia estatal (movimento botton-up), 
mediados pelas instâncias de planejamento 
governamental. Ainda que a formulação es-
tratégica seja um processo permanente, isto é, 
nunca se completa, mudanças nas estruturas 
implementadoras ou de processos organiza-
cionais ganham proeminência ao final do ciclo 
de elaboração do PPA26. 

Carlos Matus27 define esse momento como 
tático-operacional, no qual se organiza uma 
gerência por objetivos e se estabelecem res-
ponsabilidades organizacionais. O rearranjo 
organizacional envolve dois movimentos 
importantes, com vistas à implementação 
do PPA: 1) a internalização de responsabili-
dades quanto à operacionalização do plano 
de governo, pelo corpo diretivo e demais co-
laboradores, considerando as competências 
formais de cada departamento; 2) a tradução 
das intenções governamentais em políticas, 
programas e projetos, na perspectiva de se 
configurar uma estrutura lógica de operação.

Ao ter em vista a complexidade desses ar-
ranjos organizacionais, não é incomum que 
novas estruturas administrativas sejam criadas 
com o objetivo precípuo da consecução de 
objetivos e metas governamentais. Entre as 
principais consequências dessa medida, têm-se 
a ocorrência de sobreposição de competências 
das estruturas organizacionais, o esvaziamento 
de funções e o anacronismo estrutural. Tais 
disfuncionalidades se tornam frequentemente 
fonte de perda de eficiência gerencial e baixa 
capacidade técnico-operacional. O delinea-
mento da estratégia organizacional, no âmbito 
de órgãos públicos, pode, ao conferir uma clara 
identidade da organização, contribuir para 
mitigar esses problemas.
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Ressalta-se, portanto, a natureza singular 
e distinta do planejamento governamental 
em relação ao que ocorre no setor privado. 
Inicialmente, porque o planejamento gover-
namental tem ritmos e prazos formais de ela-
boração e de revisão bem definidos, sendo 
estranho às organizações públicas realizá-lo 
fora desse ritual. Em seguida, pela natureza 
de seu objeto, que é voltado para a geração de 
soluções visando ao enfrentamento de proble-
mas econômico-sociais. No âmbito privado, 
o planejamento estratégico está voltado para 
a superação de dificuldades no âmbito da 
própria organização e em função de seu am-
biente concorrencial. 

Não obstante, diversas organizações públi-
cas têm utilizado cada vez mais os conceitos 
de missão, visão de futuro, valores e objetivos 
estratégicos como forma de configurar entre 
os colaboradores sua identidade institucional 
e de estabelecer responsabilidades em relação 
ao plano governamental maior. 

O mapeamento de processos é uma das 
ferramentas da gestão privada que requer 
o planejamento estratégico organizacional 
como requisito. Dirigentes e colaboradores 
devem ter amplo conhecimento da estratégia 
organizacional. Todos, independentemente 
de seu departamento, precisam compreen-
der a razão principal da existência da orga-
nização (missão), estabelecer visão de futuro 
e objetivos estratégicos, em diálogo com o 
planejamento governamental, renovado de 
forma sistemática a cada quatro anos. Assim, 
formulações estratégicas relativas à missão, à 
visão de futuro e aos objetivos estratégicos dos 
órgãos governamentais são fundamentais não 
apenas para a cadeia de valor e o mapeamento 
de processos, mas, sobretudo, para fortalecer 
e dar consecução ao PPA de governo.

Material e métodos 

Para identificar os principais desafios e po-
tencialidades da abordagem de mapeamento 
de processos de negócio no âmbito da gestão 

pública, foi realizado o estudo de caso, com 
base em análise documental, dos relatórios 
de execução do projeto referente ao ma-
peamento de processos de negócio como 
estratégia de aperfeiçoamento gerencial no 
âmbito da SAS.

A reconstrução e a análise dessa experi-
ência foram realizadas a partir dos relatórios 
técnicos, referentes ao período de janeiro a 
julho de 201728–30, produzidos pela consul-
toria, que contemplam as etapas de alinha-
mento estratégico e construção da cadeia 
de valor para mapeamento de modelagem 
dos processos. 

Destaca-se o grande número de anexos 
dos relatórios analisados, referindo-se a 
planejamento e cronograma de atividades; 
planilhas de análise de documentos; mate-
riais instrucionais; registros de entrevistas, 
grupos focais e reuniões de equipe; listas de 
presença e fotos; produtos gerados. Também 
foram utilizadas como fonte de dados as 
peças de comunicação institucional pro-
duzidas pela área de Comunicação da SAS 
até 202031,32. 

Todos os relatórios técnicos foram vali-
dados pelos responsáveis do projeto de coo-
peração, representando o MS. Os resultados 
das oficinas de construção da missão, dos 
valores, da visão de futuro, das diretrizes e 
dos objetivos estratégicos, da cadeia de valor 
e dos processos priorizados foram validados 
pelos gestores e pelo secretário da pasta, com 
pleno conhecimento dos demais colabora-
dores por meio das mídias de comunicação 
institucional.

Os desafios apontados nos relatórios 
foram sistematizados em duas categorias: a) 
dificuldades relacionadas com as caracterís-
ticas próprias das organizações públicas; 2) 
limitações metodológicas da abordagem e 
necessidade de aperfeiçoamento. A análise 
crítica da experiência foi realizada à luz dos 
fundamentos teóricos que compõem o Corpo 
Comum de Conhecimentos em Gerenciamento 
de Processos de Negócio20 e da Teoria das 
Macro-organizações de Carlos Matus27. 
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Alinhamento estratégico e cadeia de 
valor na SAS 

A demanda pela cooperação técnica na 
Fiocruz nasceu do reconhecimento por di-
rigentes da SAS de uma série de dificuldades 
operacionais, tais como sobreposição de ati-
vidades, retrabalho, ineficiência das equipes, 
perfis profissionais inadequados, baixa capa-
cidade de monitoramento e avaliação. Além 
disso, havia a percepção da existência de 
problemas estruturais, como uma dinâmi-
ca muito hierarquizada e fragmentada, e a 
necessidade de traçar estratégias gerenciais 
inovadoras que tornassem a gestão da SAS 
mais eficiente e eficaz 28,33. O mapeamento de 
processos foi então proposto como estratégia 
de racionalização e melhoria dos processos 
organizacionais, como uma possibilidade 
de tratamento dessas dificuldades, o que foi 
aceito pela cúpula dirigente.

O cenário político, entretanto, movimen-
tou-se abruptamente em 2016 com a saída da 
Presidente da República e assunção do Vice-
Presidente. No contexto organizacional, nesse 
mesmo ano, o projeto foi pactuado com um 
secretário, que deixou a pasta logo em seguida. 
Os trabalhos tiveram início, em 2017, quando 
um novo dirigente foi nomeado para a SAS. 

A execução do projeto foi realizada sob a 
égide de um novo gestor, diferente daquele 
que havia demandado pela cooperação técnica. 
Existe uma diferença entre o dirigente que 
busca uma solução e se compromete com ela 
desde o início e aquele cujo apoio é de na-
tureza formal para dar continuidade. Nesse 
sentido, experiências de inovação gerencial 
requerem um propósito mobilizador dos di-
rigentes para um patrocínio efetivo de um 
projeto institucional. 

As mudanças da alta direção durante a expe-
riência representaram grandes dificuldades e 
solução de continuidade. A instabilidade polí-
tica, entretanto, constitui condição recorrente 
na gestão pública, sendo, aparentemente, um 
dos aspectos que a distingue da gestão privada. 
Nessa última, geralmente a instabilidade e a 

incerteza são externas à organização e, normal-
mente, de natureza tecnológica e econômica. 

Assim, o momento político-administrativo 
em que os trabalhos da cooperação técnica 
tiveram início é caracterizado, por um lado, 
pela conclusão do ciclo do PPA 2016-2019 e, 
por outro, pela instabilidade política. A suposta 
vantagem de um recente processo de planeja-
mento foi mitigada, como será visto adiante, 
pela constatação surpreendente da ausência de 
documentos institucionais específicos da SAS 
conferindo-lhe direcionalidade estratégica.

Segundo os relatórios, foi realizada, primei-
ramente, uma análise documental visando à 
compreensão do escopo do negócio da SAS: 
conceitos, termos e linguagem utilizada na or-
ganização e identificação das principais ideias 
norteadoras da ação organizacional. Para a 
sistematização dos documentos, os consultores 
aplicaram o método de análise de conteúdo 
desenvolvido por Bardin34, sendo elaborada 
uma matriz analítica com conteúdos relevan-
tes, palavras-chave e categorias temáticas. 
Além disso, foram feitas reuniões presenciais 
e por videoconferência com os coordenadores 
e profissionais indicados das áreas técnicas, 
para aprofundar o entendimento das infor-
mações coletadas, validar a sistematização 
e a categorização dos conteúdos produzidos 
pela consultoria. 

Apesar disso, não foi possível encontrar, na 
análise documental e nas informações com-
plementares, conteúdos que fizessem menção 
à missão, aos valores, à visão de futuro e às 
estratégias da SAS, principal objetivo dessa 
etapa. No relato dos participantes, esses ele-
mentos nunca foram tratados no âmbito da 
organização. Nesse contexto, foi necessário 
incluir, no âmbito da experiência de mapea-
mento de processos, a construção dos princi-
pais elementos da estratégia organizacional. 
Como será visto na descrição da experiência, 
essa questão representa uma das dificuldades 
de utilização do mapeamento de processos em 
órgãos públicos.

A formulação estratégica, segundo os rela-
tórios, foi um processo de construção coletiva, 
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de acordo com a orientação do Secretário da 
SAS, e envolveu cerca de 185 pessoas, entre 
diretores de departamento, coordenadores 
e profissionais indicados das áreas técnicas. 
As oficinas foram realizadas com base em ro-
teiros estruturados e materiais instrucionais 
sobre os conceitos utilizados em planejamento 
estratégico. Contou ainda com cinco entrevis-
tas com gestores, quatro grupos focais com 
coordenadores e profissionais indicados das 
áreas técnicas e dez oficinas, reunindo todos 
os envolvidos, além de duas reuniões plenárias 
para validação dos produtos gerados. Tais pro-
cedimentos proporcionaram um alinhamento 
conceitual, possibilitando uma comunicação 
eficaz entre consultores, dirigentes e profis-
sionais, muitos dos quais não se conheciam. 

O alinhamento estratégico gerou como pro-
dutos a formulação da missão, dos valores e 
da visão de futuro, bem como de um conjunto 

de diretrizes e objetivos estratégicos da SAS, 
em diálogo com o PPA 2016-2019, prioridades 
organizacionais e a percepção sobre expectati-
vas da sociedade. Essa etapa durou seis meses.

De acordo com os relatórios, os produtos 
gerados foram aprovados em reunião do secre-
tário da SAS com os diretores de departamento. 
Como desdobramento dessa reunião, houve 
a decisão de realizar o lançamento oficial do 
projeto, que consagrou a logomarca AvanSAS. 
No evento, o secretário apresentou os direcio-
nadores estratégicos – missão, valores, visão 
de futuro, diretrizes e objetivos estratégicos da 
SAS (figuras 1, 2, 3 e 4) – e ressaltou a impor-
tância do projeto para maior eficiência da SAS. 
O evento ocorreu no auditório do MS, em que 
estavam presentes cerca de 200 pessoas, entre 
elas, chefe de gabinete, diretores de departa-
mento, coordenadores e profissionais da SAS. 

Figura 1. Missão, valores e visão de futuro da SAS – 2017

DIRETRIZES

VISÃO DE FUTURO
Conquistar a satisfação e a confiança da população no 
SUS estruturado regionalmente e organizado em rede.

VALORES
Transparência

Respeito Eficiência e sustentabilidade

Espírito público e profissionalismo

que guiam a conduta da SAS

Formular e desenvolver 
políticas de atenção à 
saúde em parceria com 
estados e municípios, 
para garantir o acesso e 
a qualidade da atenção à 
saúde para a população.

MISSÃO 

22 de junho de 2017

Fonte: Relatório de acompanhamento técnico de projeto28.
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Figura 2. Eixo A – diretrizes e objetivos da SAS – 2017 

22 de junho de 2017

EIXO A
Gestão, Informação e Informatização

DIRETRIZ 1

Prover informações gerenciais e 
assistenciais de forma qualificada e 

oportuna para o planejamento, 
monitoramento, avaliação, tomada 

de decisão e disseminação da 
informação.

DIRETRIZ 2

Aprimorar os processos de gestão da 
atenção à saúde e suas interfaces no 
âmbito da SAS, visando a ganhos de 
eficiência nas ações institucionais.

Objetivo 1.1
Integrar as informações em saúde, 
em âmbito nacional, por meio do 
e-Saúde, garantindo informações 
de base individualizada e voltada 
para políticas de atenção à saúde.

Objetivo 1.2
Implementar indicadores de 
desempenho gerencial e assistencial, 
visando ao aperfeiçoamento da gestão 
interfederativa do sistema único de 
saúde. 

Objetivo 1.3
Aprimorar os processos de 
extração, sistematização e 
disseminação de 
informações pela SAS, 
visando a subsidiar a gestão 
de políticas públicas de 
saúde.

Objetivo 2.1
Reestruturar os processos de 
trabalho da SAS, visando a 
integração das áreas e  
competências, inclusive 
quanto à cooperação com 
estados e municípios, na 
gestão da atenção à saúde, 
com foco em resultados.

Objetivo 2.2
Qualificar o processo de 
elaboração, execução e 
monitoramento do 
planejamento e  orçamento 
da SAS.

Objetivo 2.3
Contribuir para a criação 
de estratégias de apoio 
técnico e o diálogo com o 
judiciário, visando à 
qualificação das decisões 
judiciais.

Fonte: Relatório de acompanhamento técnico de projeto28

Figura 3. Eixo B – diretrizes e objetivos da SAS – 2017 

22 de junho de 2017

EIXO B
Promoção, Prevenção e Recuperação da Saúde

DIRETRIZ 3
Fortalecer ações integradas e 

de caráter intersetorial de 
promoção à saúde, hábitos 

saudáveis de vida e prevenção 
de fatores de risco.

DIRETRIZ 4
Fortalecer a atenção à saúde  por 

meio da regionalização  e 
organização da Rede de Atenção à 

Saúde  (RAS), tendo a atenção 
básica como eixo estruturante do 

modelo assistencial do SUS. 

DIRETRIZ 5
Aperfeiçoar o processo 

de regulação da Atenção 
à Saúde.

Objetivo 3.1
Promover ações e estratégias 
de promoção à saúde: hábitos 
alimentares adequados,  
atividade física regular e 
envelhecimento saudável.

Objetivo 3.2
Desenvolver estratégias e 
intensificar ações voltadas à 
redução da exposição da 
população ao tabaco e redução 
do abuso do consumo de álcool e 
outras drogas

Objetivo 5.1
Desenvolver estratégias e ações 
integradas com municípios e estados  
para a regulação dos prestadores de 
serviços ao SUS.

Objetivo 5.3
Apoiar estados e municípios na 
estruturação das condições 
necessárias para o acesso 
assistencial regulado e 
oportuno às ações e serviços 
de  saúde em todos os pontos 
de atenção da RAS.

Objetivo 4.2
Implementar, de forma 
integrada, ações 
voltadas à prevenção e 
atenção às  pessoas em 
condições crônicas, 
inclusive com 
estratégias específicas 
para  promover a saúde 
do idoso.

Objetivo 4.1
Ampliar a resolubilidade 
dos serviços da atenção 
básica tendo o Programa 
Nacional de Melhoria do 
Acesso e da Qualidade 
(PMAQ) como estratégia 
prioritária.

Objetivo 4.3
Ampliar o acesso e 
implementar a Carteira 
Nacional de Serviços 
essenciais e estratégicos da 
atenção  básica, reduzindo 
as desigualdades regionais 
do acesso à saúde.

Objetivo 5.4
Implantar a  PGASS 
(Programação Geral das 
Ações e Serviços de Saúde) 
como meio para a indução da 
organização dos serviços em 
rede regionalizada de atenção 
à saúde).

Objetivo 5.2
Aprimorar os processos de 
monitoramento, controle e 
avaliação da prestação de 
serviços em saúde e atualizar 
esses serviços conforme os 
resultados da avaliação e 
auditoria. 

Fonte: Relatório de acompanhamento técnico de projeto28 
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Figura 4. Eixo C – diretrizes e objetivos da SAS – 2017 

22 de junho de 2017

EIXO C
Infraestrutura em Saúde

DIRETRIZ 6
Aperfeiçoar o processo de 

investimentos em saúde sob a 
gestão da SAS, considerando 
prioridades governamentais 

para o SUS e parâmetros 
regionais de necessidades 

técnico-assistenciais.

Objetivo 6.1
Desenvolver e adotar 
estratégias para solução dos 
entraves que impedem o 
início ou a continuidade do 
funcionamento das unidades 
de saúde concluídas e 
daquelas em construção. 

Objetivo 6.2
Contribuir para o desenvolvimento de 
novos mecanismos/estratégias de 
investimentos na atenção
à saúde, com foco no monitoramento e 
avaliação, priorizando a ampliação e 
qualificação da oferta da atenção básica.

Fonte: Relatório de acompanhamento técnico de projeto28 

Para construção da cadeia de valor, o mesmo 
procedimento metodológico foi aplicado, isto 
é, elaboração de documento preliminar, três 
entrevistas com gestores, dez oficinas com co-
ordenadores e profissionais das áreas técnicas 
e uma reunião plenária, para pactuação com 
os diretores de departamento dos principais 
processos organizacionais. Esse processo, 
que durou cerca de dois meses, gerou como 
produto a cadeia dos principais processos de 
valor da SAS. 

De acordo com os documentos analisados, 
foram percebidas, tanto pelos consultores 
quanto pelos participantes, a amplitude e a 
complexidade dos processos organizacio-
nais da SAS. Em virtude disso, houve grande 
dificuldade de os profissionais dos diversos 
departamentos formularem os processos da 

cadeia de valor com a abrangência e o nível 
de abstração necessários. A solução adotada 
para harmonizar essa questão específica foi 
criar um segundo nível de modo que coorde-
nações e departamentos pudessem se enxergar 
na cadeia de valor. Os processos de segundo 
nível detalham o primeiro nível e traduzem 
com mais ênfase as responsabilidades, além 
de possibilitar o espelhamento das áreas que 
contribuem para sua execução.

Como se pode observar na figura 5, o pri-
meiro nível se refere aos processos que apa-
recem nomeados como se fossem categorias, 
localizados acima dos processos de segundo 
nível nomeados dentro das setas. Foram iden-
tificados 10 processos de primeiro nível e 29 
processos de segundo nível.
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Figura 5. Cadeia de valor da SAS – 2017

SECRETÁRIA DE ATENÇÃO À SAÚDE

Gerenciais e Estratégicos

Finalísticos

Sustentação

Relações intra e interinstitucionais

Gerir Demandas Internas e Externas
Gerir Assessoria Política, 
Técnica e Administrativa Gerir Comunicação Institucional

Formular e desenvolver políticas de atenção à saúde em 
parceria com estados e municípios, para garantir o acesso e a 
qualidade da atenção à saúde para a população.

Conquistar a satisfação e a confiança da população no SUS 
estruturado regionalmente e organizado em rede.

Missão: Visão de futuro:

Gestão de planejamento, orçamento e finanças

Gerir Elaboração do 
Planejamento

Gerir Execução do 
Planejamento

Controlar o Planejamento,
Orçamento e Finanças

Gerir Projetos 
Estratégicos

Gestão da Informação da Atenção à Saúde

Gerir Informação da Atenção à Saúde Gerir Projetos da Informação e
Sistemas de Informação

Monitorar e Avaliar a 
Informação da Atenção à Saúde

Gestão do Trabalho

Gerir Organização da Força de Trabalho Desenvolver Força de Trabalho nas Competências da SAS

Regulação, Avaliação e Controle da Atenção à Saúde

Gerir Regulação de Sistemas 
de Saúde Gerir Regulação da Atenção à Saúde Gerir Regulação do 

Acesso à Assistência

Gestão das Políticas Nacionais de Atenção à Saúde

Gerir a Formulação e Publicação
das Políticas Gerir a Implementação das Políticas Monitorar e Avaliar as Políticas

Gestão do Sistema Nacional de Sangue e Hemoderivados

Gerir a Política Nacional de Sangue e 
Hemoderivados

Monitorar e Avaliar o Sistema Nacional de 
Sangue e Hemoderivados

Gestão do Sistema Nacional de Transplantes

Gerir a Formulação de Normas
Técnicas para o SNT

Regular o Sistema Nacional 
de Transplante

Monitorar e Avaliar o Sistema 
Nacional de Transplantes

Gestão dos Hospitais e Institutos Vinculados à SAS

Gerir os Hospitais Federais RJ Gerir as Diretrizes para Organização
dos Institutos

Fortalecer a Inovação e
Formação para Atenção à Saúde

Gestão Administrativa

Gerir demandas Administrativas 
e Logísticas

Gerir demandas Jurídicas e 
de Controle Interno

Gerir Comunicação Interna e 
Publicações

Fonte: Relatório de acompanhamento técnico de projeto30.
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É oportuno ressaltar que a missão, os 
valores, a visão de futuro, as diretrizes, os ob-
jetivos estratégicos e a cadeia de valor foram 
atualizados em 2019, quando a SAS foi decom-
posta em duas, Saps e Saes15. Nessa versão da 
Saes (figura 6), nota-se o aprimoramento da 
estratégia organizacional com o afunilamento 

dos objetivos estratégicos e uma arquitetura 
mais coerente entre eixos, diretrizes e ob-
jetivos. É possível que isso reflita um maior 
domínio dos conceitos e da visão sistêmica da 
organização. Tais aprimoramentos, portanto, 
não refletiram apenas a subtração da atenção 
primária do escopo da organização.

Figura 6. Direcionadores estratégicos da Saes – 2019

1.1 Incorporar tecnologias da informação, visando a integração de dados, o acesso 
   à informação e a transparência na administração pública

1.2 Desenvolver competências profissionais referentes à produção, compartilhamento       
   uso de informações técnico-gerenciais, a partir dos sistemas de informação dis 
   poníveis, visando a melhoria dos processos de monitoramento, avaliação e controle

2.1 Reduzir retrabalho, redundância e conflitos no âmbito da SAES,  por meio do 
   mapeamento de processos e implementação de melhorias dos processos estratégicos

2.2 Revisar o processo de formulação do orçamento,  substituindo a lógica do orçamento    
   incremental pela lógica do  “Orçamento Base Zero”

1. Prover informações gerenciais e assistenciais de 
forma qualificada e oportuna para o planejamento, 
monitoramento, avaliação e tomada de decisão e 
disseminação da informação

2. Aprimorar os processos de gestão da atenção à 
saúde e suas interfaces no âmbito da SAES, visando  
a ganhos de eficiência nas ações institucionais 

EFICIÊNCIA 
GERENCIAL

4. Aprimorar a gestão interfederativa do SUS e a 
tomada de decisão

4.1 Modelizar as políticas/intervenções da Atenção Especializada e elaborar os respectivos 
   planos de monitoramento 

4.2  Estruturar o sistema de monitoramento e avaliação das políticas/intervenções da   
    Atenção Especializada

3. Ampliar o acesso em tempo oportuno na atenção 
especializada, visando a maior eficiência na aplicação 
dos recursos financeiros e a melhoria dos resultados
assistenciais

3.1 Reduzir o tempo de espera (fila) dentro de padrões e critérios técnicos de qualidade 
   assistencial. 

3.2 Estruturar a rede de serviços de Atenção Especializada, no âmbito das regiões de    
  saúde, de forma integrada com a Atenção Primária

ACESSO E 
EQUIDADE
NA ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA

Formular e implementar políticas, em 
parceria com estados e  municípios, para 

garantir a equidade e o acesso aos serviços
 especializados de atenção à saúde

Satisfação da população nas ações e serviços 
da atenção especializada, estruturada regional-

mente e organizada em rede 

VISÃO

Foco no paciente e respeito ao cidadão
Espírito Público e profissionalismo
Transparência
Eficiência e sustentabilidade 

VALORESMISSÃO

MONITORAMENTO 
AVALIAÇÃO E 
CONTROLE

ALINHAMENTO  ESTRATÉGICO

EIXOS DIRETRIZES OBJETIVOS ESTRATÉGICOS

Fonte: Projeto AvanSaes: cronologia dos produtos concluídos35.

O mesmo movimento pode ser observado 
em relação à cadeia de valor (figura 7). Nota-se 
a redução de 10 processos de primeiro nível 
para 6 e de 29 processos de segundo nível para 
18. Assim, percebe-se um aprimoramento da 

arquitetura da cadeia de valor. É possível 
que isso reflita um aumento na capacidade 
de pensar na organização de forma sistêmica 
embora o escopo tenha sido reduzido à atenção 
especializada.
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Figura 7. Cadeia de valor da Saes – 2019

CADEIA DE VALOR - SAES – 1º NÍVEL
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Fonte: Projeto AvanSaes: cronologia dos produtos concluídos35.

A priorização de processos tem como ob-
jetivo selecionar aqueles considerados críti-
cos para o desempenho organizacional e que 
agreguem valor para a sociedade. A arqui-
tetura da cadeia de valor pactuada conside-
rou processos de primeiro e segundo níveis. 
Para a priorização, o enfoque recaiu sobre os 
processos de segundo nível, para isso, foram 
realizadas sete oficinas com coordenadores e 
profissionais das áreas técnicas. Foi utilizada 
a ferramenta Matriz GUT36 adaptada. Às ca-
tegorias ‘gravidade’, ‘urgência’ e ‘tendência’, 
foram acrescentados os campos: ‘relação com 

as diretrizes da SAS’ e ‘grau de ineficiência 
do processo’, visando reforçar a coerência 
com a estratégia organizacional e selecionar 
aqueles mais deficitários para mapeamento 
e modelagem. 

O resultado consolidado foi submetido aos 
dirigentes para pactuação. Os dois processos 
finalísticos mais pontuados na matriz foram: 
‘Monitorar e avaliar as políticas’ e ‘Gerir a im-
plementação das políticas’ (tabela 1). Esses 
processos foram acolhidos, por decisão dos di-
rigentes, para serem desdobrados e modelados.

Tabela 1. Processos priorizados

Priorização geral por total de pontos

# Item Macroprocessos SAS
Prioridade 

(GUT)
Impacto do 

Desempenho Ineficaz
Relação com Diretrizes 

Estratégicas
Total para 

Priorização

18 Monitorar e Avaliar as Políticas 467 520 550 1537

17 Gerir a Implementação das Políticas 406 540 484 1430

14 Gerir Regulação da Atenção à Saúde 366 560 483 1410

13 Gerir Regulação de Sistemas de Saúde 386 540 467 1393

5 Gerir execução do Planejamento e Orçamento 407 540 417 1363

10 Monitorar e Avaliar a Informação da Atenção à Saúde 400 460 500 1360
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Tabela 1. Processos priorizados

Priorização geral por total de pontos

# Item Macroprocessos SAS
Prioridade 

(GUT)
Impacto do 

Desempenho Ineficaz
Relação com Diretrizes 

Estratégicas
Total para 

Priorização

8 Gerir informação da Atenção a Saúde 394 440 450 1284

15 Gerir Regulação do acesso à Assistência 386 480 417 1283

4 Gerir Elaboração do Planejamento 433 440 400 1273

6 Controlar o Planejamento, Orçamento e Finanças 427 420 333 1180

16 Gerir a formulação e publicização das Políticas 353 420 383 1156

23 Monitorar e Avaliar Sistema Nacional de Transplantes 347 360 350 1057

9 Gerir projetos da Informação e Sistemas de Informação 380 320 350 1050

12 Desenvolver Força de Trabalho nas Competências da SAS 360 340 350 1050

2 Coordenar a Assessoria Política, Técnica e Administrativa. 320 360 333 1013

22 Regular o Sistema Nacional de Transplantes 340 340 317 997

20 Monitorar e Avaliar Sistema Nacional de Sangue e Hemoderivados 307 360 317 984

28 Definir diretrizes para organização dos Institutos 287 360 334 980

21 Gerir Formulação das Normas Técnicas para o Sistema 294 360 317 970

19 Gerir a Política Nacional de Sangue e Hemoredivados 307 380 266 953

11 Gerir organização da Força do Trabalho 400 300 250 950

29 Fortalecer Inovação e Formação para Atenção à Saúde 300 280 333 913

1 Gerir Demandas internas e externas 320 360 233 913

27 Gerir os Hospitais Federais do RJ 300 360 250 910

3 Gerir Comunicação Institucional 327 280 250 857

7 Gerir Projetos Estratégicos 300 220 267 786

25 Gerir demandas Jurídicas e de Controle Interno 300 240 233 774

26 Gerir Comunicação e Publicação Interna 233 120 200 553

24 Gerir demandas Administrativas e Logística 280 120 116 517

Fonte: Relatório de acompanhamento técnico de projeto30.

A decisão de eleger o processo ‘Monitorar e 
avaliar as políticas’ para ser mapeado e modelado 
em primeiro lugar pareceu um desafio para ges-
tores e profissionais. Nas entrevistas, nos grupos 
focais e nas oficinas, o termo monitoramento 
apareceu diversas vezes, porém com concepções 
diversas. Os exemplos práticos reportavam a 
ações de acompanhamento e controle ou uma 
ação similar realizada sob demanda e de natureza 
esporádica. O que se constata é que não havia 
clareza em relação ao escopo desse processo e 
das atividades correlatas.

Em linhas gerais, no desenvolvimento 
da experiência, os relatórios apontam para 
atrasos do cronograma, ora pela dificuldade 

de agenda dos gestores e profissionais das 
áreas, ora pela necessidade de responder a 
demandas urgentes, ou mesmo pelo grande 
volume de trabalho em determinados períodos. 
Também foi possível observar nas listas de 
presença das oficinas uma grande variação 
nominal dos participantes representantes das 
áreas técnicas.

A dificuldade de obter agendas regulares 
causou um prolongamento temporal das ativi-
dades programadas, interferindo na dinâmica 
dos trabalhos e conferindo perda considerável de 
credibilidade ao longo da experiência. Tal desgas-
te e a dificuldade de concretizar entregas foram 
registrados em reunião de equipe do projeto. 
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Resultados e discussão

Instabilidade político-institucional

Processos de melhoria gerencial exigem li-
derança, tempo, envolvimento e patrocínio 
efetivo da alta gestão. A descontinuidade da 
gestão ocasionada tanto pelos ciclos dos man-
datos quanto pela saída intempestiva de diri-
gentes dos cargos públicos dificulta a fixação 
e a acumulação de novas práticas de gestão no 
âmbito da organização. Tais mudanças envol-
vem aprendizado e requerem a estabilidade 
dos profissionais. Boa parte das iniciativas 
governamentais citadas neste trabalho, visando 
à mudança de práticas gerenciais, foram su-
primidas ou se perderam com a renovação do 
quadro técnico. 

Ao reconhecer que a instabilidade político-
-institucional é uma característica das organi-
zações públicas, projetos de melhoria gerencial 
devem considerá-la no mapa de riscos e em 
planos de contingência. Uma possibilidade é 
apostar em modelos de intervenção que fo-
calizem, prioritariamente, a transferência de 
tecnologia e a internalização de competências, 
no intuito de ganhar institucionalidade.

A intenção de transferência de tecnolo-
gia foi pensada desde o início da experiência 
e pode ser constatada pela quantidade de 
anexos, referentes ao método e ferramentas, 
disponibilizados nos relatórios. Não é sufi-
ciente, porém, que se tenha um repositório 
sem profissionais capacitados para aplicação 
em novas intervenções, considerando que o 
gerenciamento de processos é uma abordagem 
contínua de monitoramento e transformação 
de processos críticos, visando ao aumento de 
desempenho e de resultados organizacionais.

As profundas raízes da gestão 
burocrática 

Elementos como missão, valores, visão de 
futuro, alinhamento estratégico, processos 
organizacionais e cadeia de valor não eram 

aplicados como ferramenta na gestão da SAS, 
como constatado em 2017, embora o emprego 
dessas ferramentas gerenciais da administra-
ção privada fosse incentivado, desde 2005, 
com os programas e modelos de excelência da 
gestão pública. Isso revela que esses conceitos 
e respectivas ferramentas ainda não transitam 
com facilidade em alguns órgãos públicos, 
refletindo a força da gestão administrativa 
burocrática tradicional.

O projeto de mapeamento de processos 
apresentou um novo modo de pensar nas 
operações da organização que transcende a 
estrutura departamental. Trata-se de refletir 
sobre as operações de forma sistêmica, com 
processos transversais e interfuncionais que 
perpassam várias áreas ou departamentos 
para realizar suas entregas. Embora se opte, 
algumas vezes, pelo mapeamento de pro-
cessos funcionais – visão departamental, 
fragmentada –, a grande contribuição dessa 
ferramenta para a gestão está no mapeamento 
de processos interfuncionais ponta a ponta, 
isto é, fluxo de processos construído na pers-
pectiva do cliente.

A cultura da gestão burocrática se revela 
na dificuldade de estabelecer processos or-
ganizacionais mais abstratos relacionados 
com o todo da organização. Dirigentes e 
colaboradores manifestam maior interesse 
em registrar atribuições específicas do seu 
departamento, como se fossem processos 
organizacionais ou de maior relevância, en-
veredando em um intenso jogo de disputa. 
Nessa perspectiva, a organização não existe 
em sua completude, o que existe é um con-
glomerado de departamentos e áreas te-
máticas que atuam de forma concorrente 
e não colaborativa. Esse modo de pensar 
remete às práticas consagradas da adminis-
tração burocrática, isto é, ação fragmentada 
e vertical. Nesse cenário, é extremamente 
conflitivo lidar com conceitos e abordagens 
cujos fundamentos estão em uma lógica 
oposta. Identifica-se, portanto, uma força 
de inércia que se configura em grande re-
sistência à mudança. 
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Fragilidade da estratégia 
organizacional

O PPA 2012-2015 incorporou pela primeira 
vez, em sua arquitetura, alguns elementos 
do planejamento corporativo, como visão de 
futuro e valores37. Em 2019, a Lei nº 13.97138, 
referente ao PPA 2020-2023, em seu art. 22, 
instituiu a obrigatoriedade, para o mesmo 
período, da elaboração do Plano Estratégico 
Institucional (PEI) para os órgãos da admi-
nistração direta e indireta. 

O PEI abrangia os elementos: missão, visão 
de futuro, valores, diretrizes, objetivos, mapa 
estratégico. Nessa linha, propunha um pla-
nejamento estratégico dos órgãos que funda-
mentaria a relações de feedback (top-down 
e bottom-up) entre governo e seus órgãos na 
elaboração do PPA 2020-202338. 

Anteriormente a essa lei, órgãos da admi-
nistração indireta, por iniciativa própria, já 
haviam incorporado tais elementos, anteci-
pando a necessidade do emprego dessas ferra-
mentas na gestão. Isso sugeria, aparentemente, 
que tais conceitos e ferramentas haviam sido 
disseminados nos últimos anos e, em grande 
medida, internalizados por gestores e profis-
sionais da gestão pública.

A experiência realizada na SAS revelou que 
se tais conceitos eram de conhecimento geral, 
pouco haviam sido internalizados nas práticas 
gerenciais. Ademais, a falta de planejamento 
estratégico organizacional ficou evidencia-
da pela ausência de documentos relativos à 
estratégia organizacional e pela dificuldade 
de formulação estratégica nas oficinas que 
exigia uma visão sistêmica do órgão. Foi em 
função do projeto de mapeamento de proces-
sos que a SAS elaborou os seus direcionadores 
estratégicos.

Considera-se que os órgãos governamen-
tais podem e devem elaborar seus planos 
estratégicos fora do ciclo governamental de 
planejamento de modo a se prepararem para 
esse processo, sugerindo objetivos mais consis-
tentes, programas bem fundamentados e metas 
coerentes e realizáveis. Assim, observa-se que 

não existe contradição entre fazer planejamen-
to estratégico organizacional e contribuir para 
a lógica de movimentos top-down e bottom-up. 

Abordagem metodológica do 
mapeamento

A implementação do mapeamento de proces-
sos na SAS definiu um método a ser seguido, a 
priori, porém com possibilidade de adaptações 
para atender a condições específicas e situa-
ções contingenciais do órgão. Essa abordagem 
pressupõe que os sujeitos envolvidos na ação 
são os protagonistas dos resultados que se 
espera gerar. A perspectiva participativa e 
de flexibilização metodológica favorece, por 
um lado, o alcance dos resultados por meio da 
busca de novas estratégias ou atividades e, por 
outro, pode impactar no aumento de escopo 
do projeto e no cumprimento do cronograma 
de execução. 

Dentre os elementos inovativos dessa ex-
periência, destaca-se a inclusão da formula-
ção dos direcionadores estratégicos da SAS, 
e de flexibilidade metodológica, a criação do 
segundo nível na cadeia de valor, alternativa 
para superação da dificuldade dos partici-
pantes em desenvolver uma visão sistêmica 
da organização. 

Tanto a visão sistêmica como a visão ho-
rizontal – saber o que o outro faz – são com-
preendidas como competências de natureza 
comportamental, com potencialidade para 
reduzir a fragmentação das áreas de operação 
vinculadas à estrutura departamental. Isso, 
por si, já contribui para a melhoria da eficiên-
cia e do reconhecimento de uma identidade 
institucional. 

A construção coletiva, com a participação 
de coordenadores e profissionais das áreas téc-
nicas da SAS, colaborou para a disseminação 
do conhecimento, de ferramentas gerenciais, 
especificamente, sobre estratégia organiza-
cional e processos da cadeia de valor. Se, por 
um lado, a abordagem participativa alongou 
o tempo de percurso da experiência e gerou 
desgastes, por outro, permitiu ampliar a base 



Estratégia organizacional, cadeia de valor e mapeamento de processos na gestão pública: principais desafios 25

DIVULGAÇÃO EM SAÚDE PARA DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, N. 61, P. 9-27, OuT 2024

técnica de discussão e compartilhamento do 
saber acumulado na organização. Atualmente, 
a Saes dispõe de um conjunto de técnicos vol-
tados ao mapeamento de processos.

Considerações finais

O método desenvolvido foi efetivo em congre-
gar gestores e profissionais das áreas da SAS 
em torno dos temas, estratégia organizacional 
e cadeia de valor, bem como em colocá-los em 
debate no âmbito da organização. 

A experiência de mapeamento de proces-
sos na SAS mostrou a força do modelo buro-
crático de gestão em órgão da administração 
direta. Não se pode generalizar esse achado, 
no entanto, não seria surpreendente encon-
trar realidades semelhantes em ouras áreas 
da administração pública. 

Abordagens gerenciais, oriundas do campo 
corporativo e adaptadas à gestão pública, 
podem contribuir para maior eficiência 

gerencial, entretanto, mudanças de práticas 
dependem de uma transformação mais pro-
funda, envolvendo a cultura organizacional. 

Parcerias de cooperação técnica podem ser 
um caminho para a introdução de inovações 
gerenciais no âmbito público – isso à medida 
que conferem alguma estabilidade e institu-
cionalidade no propósito de aperfeiçoamento 
gerencial. O alcance das transformações provo-
cadas, ainda que não operadas completamente, 
permanecem nos documentos institucionais 
e na memória coletiva dos profissionais que 
participaram da experiência.
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RESUMO Este artigo apresenta um relato de experiência de implantação do gerenciamento de processos 
de negócio em um órgão do setor público de saúde com objetivo de descrever sobre o método utilizado 
com uma abordagem diferencial e incremental, bem como apontar os impactos percebidos na gestão. O 
trabalho consistiu não só em mapear processos, mas também, ao mesmo tempo, em desenvolver pessoas e 
a organização por meio de uma abordagem sistêmica sobre a missão, a visão e as estratégias, e as principais 
operações para a entrega de produtos e serviços de valor, traduzido por agregação de valor público ou 
de valor social, na busca de melhoria do desempenho organizacional cujos resultados modifiquem posi-
tivamente aspectos da sociedade. O ponto de inflexão foi o alinhamento conceitual e de linguagem que 
propiciou o alargamento da base técnica de discussão em gerenciamento de processos. Uma característica 
marcante do método e que o torna inovador no setor público diz respeito à transferência do conhecimento 
e das ferramentas utilizadas no percurso do trabalho.

PALAVRAS-CHAVE Metodologia de mapeamento de processos. Competências coletivas. Fortalecimento 
institucional. Gestão em saúde. Administração pública.

ABSTRACT This article presents an experience report on the implementation of business process manage-
ment in a public health sector organization with the aim of describing the method used with a differential 
and incremental approach, as well as pointing out the perceived impacts on management. The work con-
sisted not only of mapping processes, but also, at the same time, of developing people and the organization 
through a systemic approach to the mission, vision and strategies, and the main operations for delivering 
valuable products and services, translated as adding public value or social value, in the search for improving 
organizational performance whose results positively change aspects of society. The turning point was the 
conceptual and language alignment that led to the broadening of the technical basis for discussion on process 
management. A striking feature of the method, which makes it innovative in the public sector, concerns the 
transfer of knowledge and the tools used in the course of the work.

KEYWORDS Process mapping methodology. Collective skills. Capacity building. Health management. Public 
administration.
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Introdução

As organizações públicas ou privadas priori-
zam e tomam decisões enfocando o potencial 
para alavancar a execução de sua missão, visão 
de futuro, objetivos estratégicos e a estrutu-
ração de iniciativas em busca de melhores 
resultados, sobretudo, a racionalização de 
custos e recursos, com ênfase na eficiência, 
na eficácia e na efetividade. As inconsistên-
cias na execução de processos de negócios 
resultam em impactos negativos no núcleo 
do negócio (core business) da organização e 
levam ao não cumprimento de estratégias, 
propósitos e objetivos.

Na atual conjuntura, em que o financiamen-
to dos serviços públicos é fortemente afetado 
pelo contingenciamento de recursos, os gestores 
carecem de ferramentas multidisciplinares para 
apoiar a tomada de decisão assertiva, possibilitan-
do a eficiência do gasto público, a qualidade dos 
serviços prestados e, por conseguinte, a obtenção 
de melhores resultados. Para tanto, criam-se me-
canismos e estratégias para padronizar os proces-
sos de trabalho e capacitar equipes, de forma a 
atuar positivamente a favor da sociedade e atender 
com excelência as demandas crescentes que lhe 
são postas1. Segundo o ‘Guia Metodológico de 
Melhoria de Processos do Ministério da Saúde’ 
(MS), 

[...] o desafio que se coloca é a construção de 
técnicas e métodos que se configuram como ins-
trumento de ação conjunta, em prol da melhoria 
dos produtos e serviços ofertados2(1).

Na área da saúde, a ampliação dos serviços 
e a crescente demanda do Sistema Único de 
Saúde (SUS) por respostas eficazes, bem como 
o aumento da complexidade técnica e gerencial, 
são motivadores para a priorização de ações in-
ternas de governança e de melhoria da gestão3. 
Com essa ênfase e dada a urgência de agir sobre 
as percepções de retrabalho, baixa responsabi-
lização, baixa capacidade de produzir informa-
ções organizadas e de qualidade, competências 
desalinhadas, falhas nos fluxos de trabalho que 

impactam diretamente na coordenação das redes 
de serviços de atenção à saúde, o MS, desde 2017, 
vem demandando desenvolver ações coordenadas 
de aprimoramento e inovação da gestão pública 
direcionadas ao gerenciamento de processos de 
negócios e gestão por competências por meio 
do instrumento de gestão denominado Termo 
de Execução Descentralizada (TED)4. Tal ins-
trumento permite que órgãos ou entidades da 
administração pública federal, integrantes dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, cooperem entre si mediante a elaboração 
e execução de projetos.

Mesmo sob essa demanda institucional, 
sabe-se que, em órgãos públicos, o gerenciamen-
to de processos de negócios apresenta desafios, 
como resistência às mudanças, falta de recursos, 
complexidade dos processos e engajamento dos 
gestores responsáveis pela execução das ações de 
aprimoramento dos processos organizacionais5.

A demanda de mapeamento de 
processos com uma abordagem 
inovadora

O MS, em fins de 2016, solicitou a elaboração de 
um projeto de ações inovadoras para aprimora-
mento da gestão com enfoque em mapeamento 
de processos. Um caminho de indagações foi 
percorrido, culminando com a seguinte pergunta: 
é possível mapear processos de negócio, obter 
ganhos de maturidade e desenvolver competências 
coletivas na organização? Com essa pergunta nor-
teadora, seguiu-se a estratégia de aplicar o método 
de mapeamento de processos de negócio, com 
base nas orientações do ‘Guia de Gerenciamento 
de Processos de Negócio’ (BPM CBOK®)6, e 
incrementá-la com uma abordagem capaz de 
criar as condições para o desenvolvimento de 
competências coletivas. 

Nesse sentido, a expectativa consistiu em não 
só mapear processos, mas também, ao mesmo 
tempo, desenvolver pessoas e a organização, en-
volver um maior número de pessoas para refletir 
e formar um olhar sistêmico sobre a organização 
e suas estratégias, compreender a missão e as 
principais operações para a entrega de produtos 
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e serviços de valor à sociedade. Valor aqui é en-
tendido como respostas efetivas às necessidades 
coletivas cujos resultados modifiquem positiva-
mente aspectos da sociedade7.

Na ampla literatura sobre o tema, destaca-se a 
contribuição de Brito que entende o gerenciamen-
to de processos de negócios (Business Process 
Management – BPM) como 

[...] uma abordagem disciplinar para identificar, 
desenhar, executar, documentar, medir, monito-
rar, controlar e melhorar processos de negócio 
automatizados ou não, para alcançar resultados 
consistentes e alinhados com os objetivos estra-
tégicos da organização8(48). 

O autor sustenta que o “BPM pode mudar a reali-
dade do Brasil em relação aos seus serviços públicos 
e sua administração como um todo” e salienta que 
“muitos ainda entendem, vendem, e realizam projetos 
BPM como se fossem iniciativas isoladas de gestão 
departamental”, ou seja, apenas modelam processos, 
elaboram manuais e entregam um produto, uma 
ferramenta de software, sem ter “uma visão mais 
completa e holística do assunto”8(15–16).

A noção de entregar um produto ou serviço de 
valor para o cliente ou usuário advém da iniciativa 
privada, em que as empresas buscam aumentar a 
agregação de valor econômico. No setor público, 
essa expressão vem sendo traduzida por agregação 
de valor público ou agregação de valor social, na 
busca de melhoria do desempenho organizacio-
nal9, “cujos resultados modifiquem aspectos da 
sociedade”7(3). Entende-se que a finalidade do 
negócio público é prestar serviços com “exce-
lência a todos os cidadãos e com o menor custo 
possível”10(23). Nesse contexto, os processos de 
negócio são típicos de cada organização, eles 
se diferenciam de uma organização para outra.

Em sentido amplo, mapeamento de processos 
“é ligar as diversas atividades inter-relacionadas 
no ambiente organizacional”, é “conhecer as 
diversas etapas que se interagem na cadeia de 
prestação de serviços aos clientes”, é compreender 
as necessidades e requisitos de cada parte e apri-
morar o fluxo, “contribuindo para maior agilidade 
e assertividade na realização das atividades”11(1).

Sobre a maturidade em processos, o desenvolvi-
mento de projetos em BPM CBOK®6 assinala para 
a necessidade de realizar uma avaliação preliminar 
da organização, com objetivo de verificar em que 
nível seus processos estão estruturados, gerenciados, 
mensurados e como está avançando a implanta-
ção. Quanto mais a organização amadurece em 
gerenciamento de processos, mais ela “transforma 
‘conhecimento’ em ‘cultura’”6(356). 

De acordo com o BPM CBOK®6, os atributos 
de maturidade em processos nas organizações 
seguem a seguinte classificação:

• Estado Inicial ad hoc: pouca ou nenhuma 
definição dos processos interfuncionais ponta 
a ponta e baixa visibilidade sobre os meios para 
entrega de valor para o cliente, maior compre-
ensão do que é processo de negócio, entrega de 
valor para o cliente e como conecta a procedi-
mentos em nível operacional; 

• Estado Determinado: apoia o planejamento e 
a definição dos processos, o desenho detalhado 
e a implementação do processo;

• Estado Controlado: passa a reconhecer os 
processos de negócio como ativos, maior cons-
cientização e compreensão do que é gerencia-
mento de desempenho de processos e por que 
é importante;

• Estado Arquitetado: nesse estado, os conceitos 
e as melhores práticas de BPM ganham espaço e 
sucessos ocorrem, o interesse começa a crescer 
e a se expandir pela organização;

• Gerenciado Proativamente: pratica o geren-
ciamento proativo de processos de negócio, é 
capaz de controlar mudança nos diversos níveis 
da organização em vez de se tornar vítima da 
mudança6.

A decisão de acrescentar a abordagem de 
desenvolvimento de competências coletivas ao 
método de mapeamento de processos ocorreu a 
partir da leitura de Retour e Krohmer12 ao tratarem 
sobre a noção de competências coletivas: 
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[...] as pessoas que trabalham em grupos, ou 
que trocam com outras pessoas próximas de 
suas atividades profissionais quando do exercí-
cio mesmo de suas atribuições ou em reuniões 
formais ou informais, vão criar uma compe-
tência coletiva cuja tradução operacional se 
concretizará no momento de ações realizadas 
individualmente12(48).

Para os autores, existem condições que podem 
alavancar o desenvolvimento de competências 
coletivas, denominadas de atributos constitutivos 
da competência coletiva, quais sejam: referencial 
comum, linguagem compartilhada, memória co-
letiva e engajamento coletivo12. Com essa visão, 
foi possível associar a abordagem incremental 
referente aos atributos da competência coletiva 
ao método de mapeamento de processos. Assim, 
o ‘referencial comum’ e a ‘linguagem compar-
tilhada’ foram introduzidos no início de cada 
etapa do método sob o título de ‘alinhamento 
conceitual’, referindo-se tanto aos termos utili-
zados em gerenciamento de processos como aos 
termos técnicos e linguagem de uso comum no 
âmbito da organização. 

A ‘memória coletiva’ que se baseia “no saber 
junto a um outro indivíduo ou na criação de um 
novo saber pela interação”12(50) foi valorizada e 
incentivada nas atividades do projeto, principal-
mente nas oficinas de trabalho. Já o ‘engajamento 
coletivo’ que ocorre pela “capacidade de um co-
letivo de indivíduos de inventar de modo perma-
nente a sua organização”12(50), foi valorizado pela 
criação de sinergia12, pela iniciativa que supõe 
uma certa autonomia e a responsabilidade do ato, 
e isso é percebido como essencial à competência12.

O ponto de partida do método de mapea-
mento de processos é o alinhamento estratégico 
organizacional, o qual é, também, segundo 
Zarifian13(89), “o ponto de partida de todo pro-
cedimento competências é tornar visíveis essas 
implicações estratégicas [...]”. Com isso, os traba-
lhadores conseguem refletir sobre o seu processo 
de trabalho e compreendê-lo, bem como dar um 
sentido ao conjunto de suas ações.

Nessa perspectiva, este trabalho se propõe a 
descrever sobre a experiência de implantação de 

gerenciamento de processos de negócio em um 
órgão do MS, com a finalidade de apresentar o 
método utilizado com uma abordagem diferencial 
e incremental, em vista de trabalhos isolados 
comumente empreendidos pela grande maioria 
das consultorias, assim como discorrer sobre os 
impactos percebidos na gestão.

Caracterização da instituição

O MS, gestor nacional do SUS, é responsável, de 
acordo com a Constituição Federal de 198814, pela 
organização e elaboração de políticas públicas 
voltadas para promoção, prevenção e assistência 
à saúde dos brasileiros, o qual, em conjunto com 
os entes da federação – estados e municípios –, 
promove a implementação das políticas de saúde 
por meio da estrutura de suas secretarias, que são 
órgãos executivos da administração direta federal. 

A experiência aqui relatada se desenvolveu 
em dois períodos subsequentes: o primeiro, sob 
o patrocínio da Secretaria de Atenção à Saúde 
(SAS), TED 81/201615, de 2017-2020, deu causa 
ao projeto denominado AvanSAS, com o objeti-
vo principal de instrumentalizar e aperfeiçoar a 
gestão dessa secretaria por meio do mapeamen-
to dos processos de negócio e mapeamento das 
competências relevantes a sua execução, visando 
à melhoria dos resultados de modo a impactar 
positivamente a percepção dos usuários do SUS. 
O segundo, sob o patrocínio da Secretaria de 
Atenção Especializada à Saúde (Saes), TED 
144/202016, de 2021, com previsão de término 
em 2024, deu causa ao Projeto denominado 
AvanSaes2, com o objetivo principal de apoiar 
a Saes no aprimoramento da gestão de integridade 
e de riscos de processos, projetos, programas e 
políticas para o alcance de sua missão e dos seus 
objetivos estratégicos. 

A SAS, criada pelo Decreto nº 8.901/201617, 
reunia as ações de atenção primária e atenção 
especializada, tendo como responsabilidades: 
participar da formulação e da implementação da 
política de atenção à saúde; desenvolver ações de 
controle, monitoramento e avaliação das políticas 
voltadas à organização e à implementação de 
redes de atenção à saúde; coordenar, acompanhar 
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e avaliar as atividades das unidades assistenciais 
do MS. Sua estrutura reunia sete departamentos 
organizados em coordenações, sendo que seis 
departamentos foram envolvidos nas atividades 
do projeto AvanSAS, com enfoque no mapeamen-
to dos macroprocessos priorizados da cadeia de 
valor, a saber: Departamento de Atenção Básica 
(DAB); Departamento de Atenção Hospitalar 
e de Urgência (Dahu); Departamento Ações 
Programáticas e Estratégicas (Dapes); Departamento 
Regulação, Avaliação, Avaliação e Controle de 
Sistemas (Drac); Departamento de Certificação 
de Entidades Beneficentes de Assistência Social 
em Saúde (DCEBAS); Departamento de Atenção 
Especializada e Temática (Daet), incluindo a 
Coordenação-Geral do Sistema Nacional de 
Transplantes (CGSNT) e Coordenação-Geral 
Sangue e Hemoderivados (CGSE). 

Além disso, foram envolvidas no projeto 
as seguintes Assessorias de Gabinete: 
Coordenação-Geral de Planejamento e Orçamento 
(CGPO); Coordenação-Geral de Informações 
e Monitoramento de Serviços e Redes de 
Atenção Especializada (CGIMRAS); Núcleo 
de Cooperação Técnica e Gestão de Projetos 
(NCTGP); Divisão de Apoio Administrativo 
(Diged), incluindo a Assessoria Administrativa; 
Núcleo de Comunicação (Nucom); Núcleo de 
Eventos e Cerimonial (NEC); e Núcleo Jurídico 
(Nujur). A SAS tinha em seus quadros, entre servi-
dores e colaboradores, cerca de mil profissionais.

A Saes foi criada pelo Decreto nº 9.795/201918, 
quando houve a reestruturação organizacional do 
MS, que passou a distinguir duas secretarias, uma 
de atenção primaria e outra de atenção especia-
lizada à saúde. A Saes tem como atribuições: o 
controle da qualidade e a avaliação dos serviços 
especializados disponibilizados pelo SUS à popu-
lação; a identificação dos serviços de referência 
para o estabelecimento de padrões técnicos no 
atendimento de urgência e emergência, atenção 
hospitalar, domiciliar e segurança do paciente; a 
implementação da política de regulação assisten-
cial do SUS; a certificação das entidades benefi-
centes que prestam serviços complementando a 
rede de saúde pública; o apoio ao desenvolvimen-
to de mecanismos inovadores que fortaleçam a 

organização do SUS e a capacidade de sua gestão 
nas três esferas de governo. 

Para tanto, a Saes estruturou-se com seis 
departamentos organizados em coordenações: 
Dahu; Drac; Daet; Departamento de Gestão dos 
Hospitais (DGH) do estado do Rio de Janeiro; 
Departamento de Saúde Mental; e DCEBAS, 
porém, somente o DCEBAS participa das ati-
vidades do Projeto AvanSaes2 em andamento. 
O enfoque, no segundo período do projeto, foi 
orientado ao mapeamento dos processos em que 
as assessorias de gabinete detêm responsabili-
dade. Sendo assim, participam do projeto, em 
andamento, as seguintes assessorias de gabine-
te: CGPO, incluindo Transferência de Recursos 
(TR); Coordenação-Geral de Projetos de Atenção 
Especializada (CGPROJ), sobretudo, o Serviço de 
Acompanhamento de Parcerias com Instituições 
Públicas e Organismos Internacionais (Seapp); 
Coordenação-Geral de Demandas de Órgãos 
Externos da Atenção Especializada (CGOEX); 
Coordenação-Geral da Gestão Técnica e 
Administrativa (Cogad), incluindo a Assessoria 
Administrativa; o Nucom e o NEC. A Saes soma, 
atualmente, cerca de 545 profissionais entre ser-
vidores e colaboradores.

Ao iniciar o planejamento do projeto, em 2016, 
foram feitas sucessivas aproximações com os 
gestores dos departamentos e coordenadores 
visando a uma análise preliminar da institui-
ção. Constatou-se a inexistência de documentos 
institucionais que informassem sobre a missão, 
os valores, a visão, as diretrizes e os objetivos 
estratégicos. Além disso, verificou-se a existência 
de algumas iniciativas departamentais, isoladas, 
de mapeamento de processos de trabalho que 
não prosperaram. Foram identificados alguns 
processos estruturados, mesmo com alguns gaps, 
e outros, pouco estruturados e sem documentação. 
Percebeu-se também a falta de integração entre 
os departamentos ou áreas técnicas, sobressaindo 
uma postura de fechamento em torno do próprio 
círculo de atuação. Partindo desse cenário, tomou-
-se a decisão de incluir no plano de ação do projeto 
uma etapa para estruturar os direcionadores es-
tratégicos organizacionais por meio da análise de 
documentos, entrevistas, grupos focais e oficinas 
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de trabalho com gestores e técnicos indicados 
pelos departamentos, para, com isso, subsidiar a 
identificação da cadeia de valor da SAS. 

Material e métodos

No âmbito do trabalho realizado, o eixo de mape-
amento de processos está alinhado aos padrões do 
‘Guia de Gerenciamento de Processos de Negócio 
– Corpo Comum de Conhecimento’ (BPM 
CBOK®), da Association of Business Process 
Management Professional6; e, atualmente, ao 
modelo de governança instituído pelo Programa 
de Gestão Estratégica e Transformação do Estado 
(TransformaGov), instituído pelo Decreto nº 
10.382/202019, que objetiva modernizar a gestão 
estratégica dos órgãos integrantes da adminis-
tração pública federal no desenvolvimento de 
soluções de aprimoramento da gestão. Dentre 
os objetivos específicos, conforme o art. 2º, 
destacam-se: “definir prioridades de digitalizar, 
de simplificação, de integração de processos”; 
“propor novos modelos institucionais com foco 
na entrega de resultados para os cidadãos”; e 
“incentivar a cultura de inovação”19(1).

O método adotado para gerenciamento de pro-
cessos de negócios baseou-se no ciclo de vida 
BPM, que se refere ao ciclo do processo, com-
preendendo as seguintes etapas: planejamento 
estratégico, modelagem (análise e desenho do 
processo), simulação, execução, monitoramento e 
controle, refinamento (redesenho e implementação 
de melhorias)6. Com essa orientação, as etapas do 
trabalho foram organizadas em duas fases, uma de 
alinhamento estratégico e outra de mapeamento 
e implementação de melhorias dos processos. 
As duas fases do método foram aplicadas, inte-
gralmente, no primeiro e no segundo projeto. A 
primeira fase foi delineada em três tapas:

Etapa I – Elaboração do Plano de Trabalho: 
definição dos objetivos a serem alcançados, pú-
blico-alvo e perfil dos participantes; infraestrutura 
física e tecnológica; cronograma de atividades e 
prazos; responsáveis pela execução do projeto. 
Reunião de pactuação do Termo de Abertura do 
Projeto (TAP). 

Etapa II – Alinhamento conceitual e estratégi-
co: essa etapa é precedida pela análise dos docu-
mentos institucionais. Para melhor compreensão 
da consultoria e nivelamento dos participantes, 
tem-se um momento para tratar dos termos e lin-
guagem institucional necessários ao debate sobre 
missão organizacional, visão, valores, diretrizes e 
objetivos estratégicos. O objetivo é desenvolver 
uma visão geral da organização e dar visibilidade 
às estratégias. Para entendimento do contexto ins-
titucional, utilizou-se a ferramenta de planejamen-
to estratégico como a análise SWOT (Strengths/
Forcas, Weaknesses/Fraquezas, Opportunities/
Oportunidades and Threats/Ameaças). No primei-
ro projeto, utilizaram-se, nessa etapa, entrevistas 
coletivas, grupos focais e oficinas para levanta-
mento de informações e construção coletiva dos 
direcionadores estratégicos. No segundo projeto, 
com a entrada de um novo governo em 2019, 
realizou-se a revisão desses direcionadores com 
a participação dos gestores e coordenadores por 
meio de oficina e com validação no colegiado 
de gestores. Atores institucionais: diretores de 
departamento, coordenadores e profissionais das 
áreas técnicas ou pontos focais que participaram 
das oficinas para entendimento da estratégia e 
suas implicações no trabalho. 

Etapa III – Elaboração da cadeia de valor 
da organização: essa etapa possibilita aos par-
ticipantes terem uma visão abrangente ou uma 
macrovisão do conjunto de processos operados 
pela organização para entregar produtos ou ser-
viços de valor para o cliente (usuários ou cida-
dãos); e compreender um pouco mais sobre o 
funcionamento as interligações dos processos 
e identificar os que são críticos para o negócio. 
Atores institucionais – diretores de departamento, 
coordenadores e profissionais das áreas técnicas 
ou pontos focais – participaram das oficinas para 
estruturação da cadeia de valor ou sua revisão e 
da priorização dos processos a serem mapeados, 
modelados e implementados.

A segunda fase, delineada em oito etapas, 
consistiu em aplicar o método BPM aos pro-
cessos priorizados de acordo a criticidade dada 
pela organização e considerando o ciclo de 
vida BPM: 
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Etapa I – Plano de Trabalho para mapeamento 
dos processos: definição dos objetivos; público-
-alvo e perfil dos participantes; infraestrutura 
física e tecnológica disponível; cronograma de 
atividades e prazos; responsáveis pela execução 
do projeto. Reunião de pactuação do TAP com 
gestores e coordenadores. 

Etapa II – Alinhamento conceitual: são 
realizados dois tipos de alinhamento conceitual, 
um é realizado pelo responsável pelo processo 
a ser mapeado e se refere aos principais termos 
e linguagem utilizados, na instituição, para 
operação do processo; o outro é realizado pelos 
consultores e se refere aos termos e notações 
utilizados em gerenciamento de processos de 
negócio, além disso, são apresentados os dire-
cionadores estratégicos. O objetivo é subsidiar 
os debates durantes os trabalhos em reuniões 
ou oficinas. Atores institucionais envolvidos: 
gestores, coordenadores, técnicos destacados 
ou pontos focais das áreas que contribuem para 
o processo.

Etapa III – Definição de escopo e etapas do 
processo: definir o escopo significa compreender 
os limites do processo, quem são os parceiros, 
produtos ou serviços gerados para quais clientes, 
recursos e normas. Com base nessas informações, 
são identificadas as etapas do processo e as suas 
interações, ou seja, o modo como funciona o 
processo, sendo possível identificar gargalos. 
Utilização de instrumentos clássicos de mapea-
mento de processos, como: o Diagrama IGOE20 

(Inputs/Entradas, Guides/Guias, Outputs/Saídas 
and Enablers/Habilitadores), para identificação do 
escopo do processo e a Matriz SIPOC6 (Suppliers/
Fornecedores, Inputs/Entradas, Process/Processo, 
Outputs/Saídas and Customers/Clientes), para 
identificação das etapas do processo. Atores ins-
titucionais envolvidos: gestores, coordenadores, 
técnicos destacados ou pontos focais das áreas 
que contribuem para o processo.

Etapa IV – Desenho dos diagramas de fluxo e 
elaboração do manual de procedimentos do pro-
cesso, utilizando a notação BPMN 2.0 (Business/
Negócios, Process/Processos, Model/Modelo and 
Notation/Notação) para detalhamento e registro 
dos atributos, na plataforma ARIS Architect®, 

do MS. Reunião de validação dos documentos 
gerados com o responsável pelo processo, coor-
denadores e técnicos destacados.

Etapa V – Análise de problemas do processo 
e soluções: para identificação dos problemas, 
impactos e possíveis soluções de melhorias, são 
coletadas informações ao longo dos debates sobre 
o processo por meio da Ficha de Sugestões de 
Melhorias elaborada pela consultoria com preen-
chimento individual ou em grupo. Os problemas e 
as melhorias apontados são relacionados na matriz 
de Análise do Processo, construída com critérios 
objetivos e pontuações, previamente determina-
das, para qualificar os problemas e as soluções. 
Os critérios de priorização dos problemas conside-
ram os seguintes elementos: impactos resultantes 
do problema, classe do problema (Processos ou 
Métodos, Sistema de Informação, Infraestrutura 
de Trabalho, Gestão ou Planejamento, Pessoas 
ou Cultura), além de incluir nos seus campos a 
matriz GUT10: Gravidade, Urgência e Tendência 
do problema, com atribuição de pesos. Para as 
soluções, foram adotados os critérios de comple-
xidade, custo e tempo. Para análise da causa-raiz 
dos problemas selecionados, aplica-se, com cri-
ticidade, a técnica denominada 5 Porquês10, que 
consiste em perguntar cinco vezes o porquê de 
um problema a fim de descobrir sua real causa 
(a causa-raiz), para, então, propor soluções efe-
tivas. Atores institucionais envolvidos: gestores, 
coordenadores, técnicos destacados ou pontos 
focais das áreas que contribuem para o processo.

Etapa VI – Implementação de melhorias: as 
soluções, priorizadas para o processo, traduzem-
-se em oportunidades de melhoria; procede-se 
ao redesenho do processo; elabora-se o plano 
de implementação de melhorias, com definição 
de indicadores para monitorar o desempenho do 
processo; executa-se a simulação do processo, 
realiza-se a capacitação dos executores do proces-
so a partir do manual de procedimentos; e o apoio 
à implementação do processo ao responsável 
pelo processo e técnicos executores do processo.

Etapa VII – Plano de monitoramento do pro-
cesso: realiza-se apoio ao responsável pelo pro-
cesso e aos executores na estruturação da rotina de 
monitoramento e atribuição de responsabilidade; 
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na definição de instrumentos para registro de 
dados; capacitação da equipe com a finalidade 
de apurar resultados, realizar ações corretivas, 
propor melhorias ou elaborar novos indicadores, 
além de verificar se os processos estão atendendo 
aos objetivos estratégicos da organização.

Etapa VIII – Encerrar o projeto e celebrar 
resultados: formaliza-se o encerramento do 
projeto com as entregas formais; avaliam-se e 
comunicam-se os resultados utilizando diversas 
mídias.

O procedimento de alinhamento conceitual em 
gerenciamento de processos precedeu o início de 
cada etapa do mapeamento de processos, visto que 
são muitos os termos e as notações utilizados. Os 
termos foram apresentados conforme a demanda 
de cada etapa ou atividade. 

Resultados

Destacam-se a seguir, guardando uma ordem 
cronológica, os principais resultados refe-
rentes à implantação do gerenciamento de 
processos de negócio, evidenciando os im-
pactos gerados na gestão das Secretarias, que 
se configuraram nas iniciativas percebidas no 
percurso das fases do projeto. 

1. A construção coletiva dos direcionadores 
estratégicos da SAS3

No primeiro ano de execução do projeto, 
foram elaborados os direcionadores estratégicos, 
assim denominados, tais como missão, visão e 
valores, seguidos das diretrizes e dos objetivos 
estratégicos da SAS. Gestores e técnicos dos 
departamentos e das assessorias foram convida-
dos a desenvolver um pensamento estratégico 
pautado nas prioridades governamentais relativas 
às políticas de atenção à saúde, às prioridades da 
alta gestão do MS, no Plano Plurianual (PPA) e 
Plano Nacional de Saúde (PNS), alinhados às 
competências regimentais da SAS. As oficinas de 
planejamento estratégico, com cerca de 20 a 25 
participantes, foram momentos de encontro, de 
reconhecimento dos pares, de interação e sinergia 
na comunicação de experiências com percepções 

distintas entre os técnicos das áreas de atuação. 
Sobressaiu o esforço de cooperação na busca de 
consenso para alinhamento de referenciais e de 
linguagem, orientado para um objetivo comum. 
Esse momento de aproximação entre pessoas e 
departamentos, de realização conjunta e responsa-
bilização pelos produtos gerados significou ir de 
encontro à mentalidade de silos organizacionais, 
ou seja, um modelo “segmentado funcionalmen-
te e por grupos profissionais, com insuficientes 
canais de comunicação”21(71). 

Os direcionadores estratégicos foram revisa-
dos em 201922, em razão de o novo governo na 
época apontar para novas políticas e diretrizes, 
nova estrutura para o MS, inclusive a criação da 
Saes que assumiu o patrocínio do projeto em sua 
segunda fase. No atual governo, com início em 
2022, foi realizado o planejamento estratégico 
da Saes, com base nas estratégias do MS, para o 
reordenamento das suas principais ações. Sendo 
assim, é possível inferir que a Saes vem fortale-
cendo a sua gestão. 

2. A construção da cadeia de valor da SAS3,22

Foram realizados vários encontros e 
rodadas de conversa com gestores e técnicos 
das áreas no sentido de fazer um exercício 
de pensar de forma sistêmica nos processos 
da organização. Nessa etapa, ficou evidente a 
dificuldade dos participantes de compreen-
der e pensar em um processo interfuncional 
(entre departamentos) ponta a ponta, para 
realizar determinada entrega de serviços à 
sociedade. Uma vez realizado o alinhamento 
conceitual e comunicados os direcionadores 
estratégicos, a escuta das experiências (me-
mórias comunicadas) possibilitou a estrutu-
ração dos principais processos operados na 
SAS. Pelo ponto de vista do relacionamento 
entre os processos, os técnicos se deram conta 
das contribuições operadas pelas equipes de 
cada área ou departamento, dos resultados 
produzidos e do valor gerado para o cidadão 
ou usuário, iluminando o sentido do trabalho 
individual ou coletivo. Além disso, houve a 
compreensão de que cada conjunto de pro-
cessos operados precisa atender, suportar e 
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viabilizar os objetivos estratégicos definidos 
pela organização. 

3. O Glossário Termos da Secretaria fruto do 
alinhamento conceitual 

A análise da legislação e dos documentos 
institucionais relevantes, nas suas idas e vindas, 
os diálogos com os gestores e executores dos 
processos, as atividades de alinhamento de 
conceitos e linguagem referentes às políticas 
de saúde e gerenciamento de processos, os 
relatórios de diagnóstico e recomendações de 
melhorias dos processos deram suporte para a 
elaboração do Glossário Termos da Secretaria, 
disponível na rede do MS. Esse instrumento 
se tornou fundamental ao projeto para o esta-
belecimento de uma comunicação fecunda em 
reuniões e oficinas. Hoje se entende, de acordo 
com a experiencia vivenciada, que os trabalhos 
fluem com mais facilidade quando o ponto de 
partida é o alinhamento de termos e lingua-
gem utilizada no âmbito das organizações. 
Com esse cuidado, a cultura institucional se 
fortalece pelo fato de esse processo contribuir 
para pôr em evidência os conhecimentos e as 
práticas vivenciadas no âmbito da instituição 
(as memórias), possibilitando as trocas entre os 
membros e criando um ambiente de confiança, 
favorável ao desenvolvimento de competências 
coletivas.

4. A pactuação das metas de desempenho dos 
servidores nos departamentos alinhada aos ob-
jetivos estratégicos

A área de Gestão do Desempenho da SAS, a 
partir de 2017, iniciou um diálogo sobre as diretrizes 
e os objetivos estratégicos elaborados sob a orienta-
ção de formular metas individuais que guardassem 
alinhamento com os objetivos estratégicos e com os 
resultados esperados para a área. Esse apontamento 
consta no Relatório de Resultados do Projeto de 
Gestão da SAS3, em que se pode inferir sobre um 
efeito positivo dos instrumentos de gestão gerados 
pelo projeto. Além disso, ratifica a ideia de que dar 
visibilidade às estratégias da organização é o primei-
ro passo para o desenvolvimento de competências 
individuais e coletivas. 

5. A aplicação do Canvas nas áreas de atuação 
da Saes22

Com a criação da Saes em 2019, foi necessário 
saber sobre os objetivos e os processos de trabalho 
executados nos departamentos e nas assessorias 
do gabinete, ou seja, saber sobre os parceiros, os 
recursos utilizados, os sistemas de informações, 
os clientes, as entregas de valor e as métricas 
de monitoramento operadas. Em resposta, foi 
apresentado, tempestivamente, um instrumento 
conhecido como Canvas, Modelo de Negócio 
(Public Governance Canvas)23, em que foram 
feitas adaptações. O Canvas aplicado possibilitou 
uma visão integrada e simplificada dos principais 
processos de trabalho dos departamentos, infor-
mando sobre fornecedores, recursos utilizados, 
produtos ou serviços gerados e as entregas reali-
zadas aos clientes ou usuários. A ferramenta foi 
aplicada simultaneamente nos departamentos e 
assessorias, atendendo ao prazo estabelecido. A 
desenvoltura para aplicação do Canvas, obser-
vada, pode ser explicada pelos conhecimentos 
adquiridos pelos profissionais oriundos da SAS, 
nas oficinas para mapeamento e modelagem 
dos processos. Seguindo o método aprendido, a 
ação de aplicação do Canvas foi precedida pelo 
alinhamento conceitual dos termos empregados 
na ferramenta; e, embora se tratasse de uma fer-
ramenta ainda não utilizada pelos profissionais, 
isso não gerou estranhamento. 

6. A construção do modelo lógico das políticas 
de atenção especializada24

Essa foi uma ação preliminar à implementação 
do macroprocesso Monitorar e Avaliar Políticas 
mapeados. Por decisão dos gestores e técnicos 
das áreas de atuação da Saes, esse macropro-
cesso foi o primeiro a ser priorizado para mo-
delagem em razão da sua criticidade: processo 
pouco estruturado, com divergências conceituais 
proeminentes, com destaque para a dificuldade 
das equipes técnicas em distinguir o que seriam 
ações de controle, monitoramento e avaliação. Ao 
final da modelagem dos processos, constatou-se 
que muitas das políticas em andamento na Saes 
não tinham claramente explicitados alguns de 
seus elementos constitutivos, por exemplo, o 
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objetivo ou o problema a ser resolvido com a 
política proposta, os indicadores de monitora-
mento ou os resultados esperados. Diante disso, 
a ação de modelizar as políticas foi considerada 
urgente para qualificar os resultados referentes à 
implementação das políticas. Para tanto, a Saes 
constituiu uma consultoria externa cuja iniciativa 
se deu em paralelo ao mapeamento de processos. 
Foram realizadas 27 oficinas para modelização 
de 10 políticas priorizadas, em 3 meses, que con-
sistiram em: análise do cenário, levantamento 
dos problemas de operação da política, possíveis 
causas e impactos. 

O modelo lógico de dez políticas de atenção à 
saúde25 foi uma ação conduzida pela Coordenação 
de Monitoramento de Indicadores, Coordenação 
de Planejamento e Orçamento e Gabinete da Saes. 
Com os resultados, foram produzidas melhorias 
nos processos de monitoramento e realizado 
um programa de desenvolvimento de pessoal 
para subsidiar o processo de monitoramento de 
políticas. Os produtos desse trabalho geraram 
avaliações e tomada de decisão diante da opera-
cionalização das políticas de saúde identificadas 
como revisões ou consolidação de políticas, e a 
iniciativa se estendeu à proposta de modelização 
do ‘Registro de Câncer de Base Populacional’ 
(RCBP). A modelização das demais políticas 
ocorreu posteriormente com o aperfeiçoamento 
do método sob novos referenciais. 

7. A estruturação do Escritório de Processos 
da Saes 

Devido ao aumento de demandas para modela-
gem de processos e disseminação das boas práti-
cas de gerenciamento de processos, foi criada essa 
área de processos da Saes com o intuito de realizar 
a revisão contínua do método de gerenciamento 
de processos e documentação, a padronização 
dos instrumentos ou artefatos criados, o apoio ao 
monitoramento de desempenho dos processos, a 
análise de viabilidade dos projetos de melhorias 
sob o ponto de vista da estratégia organizacional e 
da multidisciplinaridade, além de apoio à tomada 
de decisões com assertividade. Essa iniciativa diz 
respeito aos conhecimentos adquiridos, a prática 
continuada, resultando em ganhos de maturidade 

da organização na perspectiva do gerenciamento 
de processos de negócio. Quanto mais madura em 
gerenciamento de processos, mais a organização 
transforma conhecimento em cultura6.

8. O Guia de Gerenciamento de Riscos da 
Saes26

Os técnicos da CGPROJ/Saes envolvidos 
com o mapeamento de processos e gerencia-
mento de riscos tomaram a iniciativa de anali-
sar e adaptar um material cedido pela Diretoria 
de Integridade do MS, referente ao método 
e política de gestão de riscos do MS, com a 
finalidade de modelar os processos, elaborar 
o manual de procedimentos e criar o ‘Manual 
Orientativo para Gerenciamento de Riscos’ 
na Saes, disponível na Rede do MS. Antes de 
realizar a tarefa, os técnicos da CGPROJ/Saes 
buscaram participar de um curso oferecido 
pela Controladoria-Geral da União (CGU), 
a título de nivelamento de conhecimentos 
no tema da gestão de riscos. Na sequência do 
empreendimento, realizaram uma simulação 
de gerenciamento de riscos aplicada ao pro-
cesso ‘Certificação das Entidades Beneficentes 
e Assistência Social à Saúde’, implementado 
e em fase de monitoramento. 

Atualmente, o trabalho tem oferecido sub-
sídios às oficinas de gerenciamento de riscos 
para os processos implementados e em fase de 
monitoramento. A cada aplicação, o método 
vem incorporando melhorias, o que demons-
tra uma disposição institucional de aprender, 
rever as suas práticas de forma contínua e 
oferecer melhorias, um contraponto às práticas 
convencionais necessárias, porém, muitas 
vezes insuficiente para lidar com os desafios 
atuais da gestão pública. 

9. Impactos da implementação do gerencia-
mento de riscos do processo

O processo ‘Monitorar demandas de 
Judicialização da Secretaria de Atenção 
Especializada-SAES’, sob a responsabilidade 
da CGOEX, destacou-se na implementação 
do gerenciamento de riscos do processo 
que, segundo a percepção dos técnicos, vem 
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contribuindo para qualificar as informações 
processadas nas operações, possibilitando me-
lhores entregas e aumento de performance da 
equipe técnica. A área já vinha desenvolvendo 
um controle de dados referentes aos processos 
em tramitação na coordenação; e, ao definir os 
riscos para o desempenho do processo, houve 
clareza dos gargalos existentes, sendo pron-
tamente incluídas as melhorias.

10. A modelagem e a implementação dos pro-
cessos de Gestão de Projetos realizada a partir 
da visão de futuro 

O Projeto recebeu um forte patrocínio do 
responsável pela execução dos processos, o 
que isso foi fundamental para sua institucio-
nalização no âmbito da Saes, além de destacar 
o envolvimento dos técnicos que contribuem 
para o processo. O alinhamento conceitual se 
deu por meio de um curso com enfoque em 
escritório de projetos, oferecido aos técnicos 
envolvidos com o processo. Para a implemen-
tação dos processos do grupo de iniciação de 
projetos, também foi elaborado, pelo Seapp, 
um curso de Elaboração de Projeto Básico 
desenvolvido em módulos e ministrado com 
apoio de um consultor. Desse modo, os pro-
cessos foram mapeados em conjunto com 
gestores e técnicos. Paralelamente, os cursos 
desenvolvidos com uma parte teórica e outra 
prática, com ênfase no debate, representou 
uma oportunidade de engajamento pelas 
iniciativas incrementais suscitadas. Pelas 
ações desenvolvidas, infere-se que foi pos-
sível descrever, padronizar e criar artefatos 
para os processos, além de possibilitar o de-
senvolvimento de competências individuais 
e coletivas.

O sucesso dessa iniciativa propiciou a 
criação do Escritório de Gestão de Projetos 
da Saes, localizado na assessoria de gabinete, 
na recém-criada CGPROJ, com incorporação 
das boas práticas preconizadas pelo Guia de 
Projetos PMBOK, desde a fase de iniciação, 
percorrendo o planejamento, a execução, o 
monitoramento e o encerramento dos projetos 
estratégicos da Atenção Especializada.

11. Processos da cadeia de valor modelados e 
implementados 

Durante o desenvolvimento dos projetos, foram 
modelados processos da cadeia de valor identi-
ficados como finalísticos, de suporte, gerenciais 
ou estratégicos. Entre eles, cinco macroprocessos 
finalísticos foram priorizados para o mapeamen-
to: Implementação de Políticas, Monitoramento 
e Avaliação de Políticas; Sistema Nacional de 
Transplantes; Sistema Nacional de Sangue 
e Derivados; Planejamento Orçamentário e 
Financeiro; e Gestão de Projetos. Além desses, 
outros processos das áreas de atuação foram 
mapeados, assim elencados: Certificação 
de Estabelecimentos de Saúde; Gestão da 
Documentação; Elaboração de Atos Oficiais; 
Organização de Eventos; e Recebimento de 
Doações Nacionais e Internacionais. Para todos 
os processos modelados, com exceção desse 
último, foram gerados o diagrama de fluxo 
e o manual de procedimentos do processo, o 
relatório de diagnóstico e recomendações para 
o processo, o plano de implementação e os 
boletins de monitoramento do processo, os 
artefatos diversos para apoiar a padronização 
dos processos e o glossário de termos técnicos, 
disponibilizados na Rede de informática do MS. 
No primeiro período do projeto, foram modela-
dos 78 processos, e, no segundo, 56 processos 
– e o número de consultores variou de 4 a 5 
durante a execução dos projetos. Os manuais 
de procedimentos dos processos encontram-se 
disponíveis na Rede do MS27. 

Considerações finais

A implantação da metodologia de gerencia-
mento de processos possibilitou a incorporação 
das técnicas contemporâneas de mapeamento 
de processos combinadas às técnicas de desen-
volvimento de competências coletivas que se 
traduzem no alinhamento de linguagem, na 
expressão e no fortalecimento da memória 
organizacional e no engajamento (iniciativas) 
individual ou de equipe que contribuem para 
o desenvolvimento da organização.
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O alinhamento conceitual e de linguagem, 
percebido como ponto de inflexão desta ex-
periência, propiciou o alargamento da base 
técnica de discussão em gerenciamento de 
processos somado ao exercício para ter uma 
visão sistêmica que amplia o entendimento 
do ‘negócio’.

Uma característica marcante do método 
de gerenciamento de processos adotado pelo 
projeto e que o torna inovador, no âmbito do 
setor público, diz respeito à transferência do 
conhecimento e das ferramentas utilizadas no 
percurso do trabalho, objetivando que a orga-
nização se aproprie do método e desenvolva 
continuamente suas melhorias de forma inde-
pendente, haja vista que o compartilhamento 
de conhecimentos e práticas desenvolvidas 
potencializa o desenvolvimento de compe-
tências coletivas.

Outro diferencial importante no desenvol-
vimento do projeto diz respeito a envolver 
muitos técnicos e possibilitar a integração 
deles com as diferentes áreas de atuação, bem 
como promover a escuta e a troca de experi-
ências como substrato para criação de outros 
conhecimentos e práticas. Muitos desses 
técnicos ‘fechados’ em seus departamentos e 
coordenações não se conheciam, tampouco 
percebiam com clareza a contribuição dos seus 
trabalhos para as entregas que a Secretaria 
deveria realizar em prol da sociedade.

Pode-se afirmar que houve um ganho de 
maturidade em processos organizacionais na 
Saes. A instituição, diagnosticada preliminar-
mente com baixo nível de conhecimento e 
de práticas em gerenciamento de processos, 
passou a ter uma compreensão clara da im-
portância de controlar o desempenho de seus 

processos e aplicar melhorias. Além disso, 
o interesse em gerenciamento de processos 
vem se expandindo pela organização, e isso se 
verifica pela execução de dois projetos con-
secutivos no tema e pela iniciativa de criação 
de um núcleo de gerenciamento de processos 
ligado ao gabinete da Saes.

Reforça-se a tese de que gestores e trabalha-
dores necessitam estar capacitados e engajados 
para participar das decisões de melhorias e do 
aprimoramento dos processos organizacionais, 
possibilitando ao setor público abandonar prá-
ticas de trabalho enraizadas ou engessadas e 
passar a uma cultura contínua de aprimora-
mento e inovação, além da responsabilização 
pelo desempenho dos resultados, sob a pers-
pectiva da governança pública. 

Por fim, é possível inferir que o método 
adotado para a implantação do gerenciamento 
de processos foi um substrato para o desen-
volvimento organizacional e de competências 
coletivas com ganhos concretos para a gestão 
pública em saúde.
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RESUMO O artigo apresenta um relato de experiência sobre o processo de estruturação de um Sistema 
de Monitoramento e Avaliação na Secretaria de Atenção Especializada à Saúde do Ministério da Saúde, 
realizado entre setembro de 2021 e dezembro de 2022. Para tanto, apresenta a literatura utilizada, as etapas 
definidas e as práticas adotadas durante a implementação do processo. Houve cinco intervenções públicas 
que foram alvo do processo. A metodologia adotada foi a pesquisa documental. Das cinco etapas, apenas 
duas foram concluídas. Das lições aprendidas, destacam-se: a formação em serviço dos profissionais das 
equipes gerenciais e dos gestores, e possível ganho de racionalidade na formulação, no monitoramento 
e na avaliação de intervenções em saúde. Entre os desafios, estão o registro deficiente de intervenções 
pregressas, a dificuldade de engajamento e a rotatividade da equipe gerencial de cada intervenção, e o 
tempo prolongado para finalização das etapas iniciais do processo de estruturação do sistema. Vislumbra-
se que a implementação desse Sistema de Monitoramento e Avaliação subsidiaria a tomada de decisão 
no âmbito da atenção especializada à saúde com maior eficiência do acompanhamento dos resultados e 
do desempenho das intervenções para o alcance do direito à saúde.

PALAVRAS-CHAVE Políticas públicas em saúde. Avaliação do impacto na saúde. Avaliação de resultados 
em cuidados de saúde. Monitoramento e Avaliação. Indicadores de avaliação em saúde.

ABSTRACT The article presents an experience report on structuring a monitoring and evaluation system 
at the Specialized Health Care Secretariat of the Ministry of Health, carried out between September 2021 
and December 2022. To this end, it presents the literature used, the stages defined, and the practices adopted 
during the implementation of the process. The process targeted five public interventions. The methodology 
used was documentary research. Of the five stages, only two were completed. The lessons learned include in-
service training of management team professionals and managers and possible rational gains in formulating, 
monitoring, and evaluating health interventions. Among the challenges are the poor recording of previous 
interventions, the difficulty in engaging and the turnover of the management team for each intervention, 
and the long time it takes to complete the initial stages of the system structuring process. It is envisioned 
that implementing this monitoring and evaluation system would support decision-making in specialized 
health care with greater efficiency in monitoring the results and performance of interventions to achieve 
the right to health.

KEYWORDS Public health policies. Health impact assessment. Outcome assessment, health care. Monitoring 
and Evaluation. Health evaluation indicators.
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Introdução

As instituições do Estado estão organizadas 
sob determinados princípios constitucionais 
que se materializam em um conjunto de orga-
nizações (ministérios, autarquias, secretarias, 
diretorias, empresas, tribunais, escolas, hos-
pitais entre muitos). Essas dispõem e com-
binam determinados recursos (regulatórios, 
humanos, financeiros e tecnológicos) e os 
traduzem em políticas, programas e serviços 
públicos com o objetivo de alcançar resultados 
que podem variar da atenção aos problemas 
sociais ao controle de seus comportamentos e à 
satisfação de demandas, ou seja, que resultam 
em impactos favoráveis, que podem ser de 
natureza política, social ou econômica.

Da perspectiva de gestão pública, tal con-
cepção sugere compreender um processo 
interno que motiva a proposição de objetivos 
(o que deve ser feito); a tomada de decisão (o 
que efetivamente é feito) e o que é realizado 
(as ações concretizadas).

Para o Sistema Único de Saúde (SUS), tais 
processos estão, desde sua origem, direciona-
dos pela Lei Orgânica da Saúde, Lei nº 8.080, 
de 19 de setembro de 19901, que indica diretri-
zes para o planejamento e o orçamento no SUS; 
e pela Lei nº 8.142, de 22 de dezembro de 19902, 
que dispõe sobre a participação da comuni-
dade no âmbito do SUS pelas Conferências 
e Conselhos de Saúde no respectivo nível 
governamental e condiciona o recebimento 
de recursos federais por estados e município 
ao estabelecimento do Fundo de Saúde, do 
Plano de Saúde Plurianual, da Programação e 
Orçamentação Anual da Saúde e do Relatório 
Anual de Gestão. Plano de saúde, programa-
ções anuais e relatório de gestão são os ins-
trumentos de gestão do SUS que se inserem 
no ciclo de políticas públicas e expressam o 
conteúdo orientador aos gestores e usuários 
desse sistema. 

Tome-se por base um conceito eminente-
mente pragmático, e talvez operativo, de polí-
ticas públicas, segundo Ortuste3, como sendo 
um conjunto de objetivos, decisões e ações 

colocadas em movimento por um governo para 
solucionar problemas considerados prioritá-
rios. Nesse processo de tomada de decisão, é 
possível distinguir diversas fases, Tais como: 
identificação e definição do problema, formu-
lação de alternativas, implementação de uma 
alternativa e avaliação dos resultados obtidos. 

Nisso, que também se denomina ciclo de 
políticas, é comum que Monitoramento e 
Avaliação (M&A) sejam identificados como 
processo que facilita a concepção e a imple-
mentação de políticas baseadas em evidências; 
que demonstram as realizações em relação aos 
objetivos planejados; e que avaliam a eficácia, 
a eficiência, os resultados e os impactos das 
políticas. A análise ex ante possibilita a formu-
lação de uma política buscando a relevância 
das necessidades prioritárias e a estratégia a 
ser utilizada para enfrentamento da realidade, 
bem como é ponto de partida para a criação de 
um sistema de M&A quando da implementa-
ção do futuro programa ou política conforme 
afirma Lassance4.

A implementação da política é monitorada 
no que tange aos recursos aplicados, produtos 
gerados e resultados produzidos, fornecendo 
informações imediatas sobre o funcionamento 
da política e possibilitando que os decisores 
orientem e ajustem a política à medida que 
ela é implementada. As avaliações indicam 
se a política tem gerado os resultados espe-
rados e impactos pretendidos. Por fim, uma 
vez concluída a implementação, será neces-
sário rever se a política cumpriu os objetivos 
programados e se teve os efeitos pretendidos 
alcançados. Aqui os estudiosos valem-se da 
avaliação ex post, realizada após a conclusão 
da implementação.

A despeito de sua relevância, observa-se 
que, em 2005, o Ministério da Saúde (MS)5 
reconhecia que, para as políticas de saúde, 
o M&A ainda se constituía como processo 
incipiente, pouco incorporado às práticas e 
quase sempre de caráter mais prescritivo e 
burocrático. Assim, não se constituía como 
parte de uma cultura institucional, ordenada e 
sistematizada e que, de fato, contribuísse para 
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o processo decisório. Infelizmente, após 30 
anos de SUS, ainda não se registrava nenhum 
sistema nacional institucionalizado e contínuo 
de avaliação de resultados e desempenho em 
saúde pública, com esforços para monitorar as 
entregas e os resultados das políticas públicas 
de saúde.

Tal realidade se refletia na Secretaria de 
Atenção Especializada à Saúde (Saes) do MS 
que, em 2016, iniciou o mapeamento dos pro-
cessos de trabalho e das competências insti-
tucionais da Secretaria e quando priorizou o 
aperfeiçoamento do processo de monitora-
mento de políticas públicas.

Há um interesse crescente em avaliação 
de políticas, programas e serviços de saúde 
no Brasil que, segundo Carvalho e Shimizu6, 
é influenciado por fatores como: mudanças 
processuais legais e administrativas na gestão 
do SUS, transição do perfil epidemiológico, 
incorporação de novas tecnologias, exigência 
de maior controle e transparência dos gastos 
públicos, entre outros. Ressalta-se que o subfi-
nanciamento do SUS tem exigido cada vez 
mais eficiência do gasto público.

Neste artigo, será apresentado o processo de 
estruturação de um Sistema de Monitoramento 
e Avaliação (SM&A) na Saes/MS, realizado 
entre setembro de 2021 e dezembro de 2022. 

Material e métodos

Este artigo consiste em um relato de experi-
ência amparado em abordagem de pesquisa 
documental, revisitando o processo de tra-
balho desenvolvido no âmbito da Saes/MS, 
a literatura relevante ao contexto de imple-
mentação de um sistema de M&A naquele 
espaço institucional, bem como as práticas de 
desenvolvimento de M&A documentadas na 
administração pública federal e a participação 
das autoras no processo.

Especialmente, foram consultados os re-
gistros do MS relativos a três processos ad-
ministrativos para a estruturação de M&A 
da Política Nacional de Saúde da Pessoa com 

Deficiência, da Rede de Cuidados à Pessoa com 
Deficiência e do Programa Nacional de Apoio 
à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência 
(Pronas/PcD); da Política Nacional de Sangue, 
Componentes e Hemoderivados e do Sistema 
Nacional de Transplante. Os autores puderam 
ainda consultar os quadros de debate e os 
apontamentos das atividades realizadas pelos 
técnicos da Saes/MS e que estavam disponi-
bilizados em quadros do Miro, plataforma de 
colaboração digital projetada para facilitar a 
comunicação de equipes remotas, das polí-
ticas já mencionadas, bem como da Rede de 
Urgência e Emergência e da Política Nacional 
de Prevenção e Controle do Câncer.

Trata-se de uma reflexão ex post da propo-
sição de um modelo de SM&A desenvolvida 
na Saes/MS entre 2021 e 2022, procurando 
destacar alguns elementos que foram consi-
derados importantes na jornada e na busca 
de implementação do modelo, assim como 
salientar algumas dificuldades e alguns pontos 
de atenção para que técnicos e gestores possam 
estar alertas e os evitem em processos de tra-
balho semelhantes.

Na primeira seção, realizou-se uma breve 
discussão sobre o campo de M&A de políticas 
e programas, contextualizando-o na realidade 
institucional da Saes/MS. Na segunda seção, 
discutem-se as etapas e apresentam-se bre-
vemente a metodologia e os instrumentos 
escolhidos; por fim apontam-se os resultados 
alcançados e algumas considerações finais 
sobre o modelo de SM&A proposto, bem como 
as potencialidades para o aprimoramento da 
gestão pública.

Monitoramento e Avaliação 
de políticas públicas de 
saúde

Em 2019, a Saes/MS elaborou um inventário 
de políticas7 e programas mencionados nas 
portarias de consolidação e, ato subsequen-
te, catalogou 43 destas buscando avaliar seu 
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conteúdo de modo que as informações ne-
cessárias ao M&A estivessem expressas nas 
normativas. No entanto, o estudo revelou que 
mais da metade das intervenções de saúde 
não possuíam diretrizes, serviços, normas 
de habilitação/credenciamento, parâmetros 
de produção, parâmetros populacionais e in-
dicadores de M&A. Especificamente sobre 
este último, somente 12 políticas e programas 
continham em seus atos legais constitutivos a 
previsão de indicadores de M&A8.

Em estudo documental realizado, é pos-
sível observar que, em 2019, registrava-se 
que somente a equipe gerencial do Programa 
Melhor em Casa utilizava um marco lógico 
como base para seu M&A. Além disso, ex-
periências relatadas9–12 na literatura tratam, 
de modo geral, do monitoramento da agenda 
estratégica ou do planejamento estratégico ins-
titucional. Por essa razão, e na ausência desse 
instrumento para identificar quais indicadores 
poderiam realmente compor um quadro de 
M&A e ainda se relacionar com as políticas 
públicas de saúde, foi necessário desenhar 
uma metodologia que possibilitasse identificar 
a teoria da mudança, ou seja, “a concepção que 
demarca e explica esse problema e elabora sua 
solução”4(69) e minimamente esquematizá-lo, 
em um cenário ex post para que os indicadores 
não fossem somente processuais, mas que, 
sobretudo, estivessem interconectados com 
os objetivos pretendidos pelas políticas e pro-
gramas quando da sua formulação.

Uma compreensão clara e precisa da na-
tureza e dos objetivos das políticas e progra-
mas é crucial para estabelecer indicadores 
de desempenho, alocar recursos de maneira 
eficiente e, em última análise, medir o impacto 
e a eficácia dessas intervenções. Pressupõe-se 
que a política expressa a teoria da mudança e 
os programas, a teoria do programa, explícitos 
em um mesmo instrumento que é o modelo 
lógico ou o marco lógico. 

A teoria da mudança explica como a política 
funciona: o problema social que deseja en-
frentar, os objetivos gerais, os resultados e os 
processos intermediários por meio dos quais é 

possível alcançar a mudança pretendida4. Ela 
mostra um panorama geral e inclui questões 
relacionadas com o ambiente ou o contexto que 
os programas não podem controlar. De outro 
modo, a teoria do programa – ou seja, a progra-
mação da mudança4 – está mais enfocada na 
programação, isto é, no funcionamento interno 
dos programas, concentrando-se em uma di-
mensão ‘micro’ e em processos que tendem a 
seguir o mesmo padrão. O que acontece é que 
a teoria da mudança leva os formuladores e os 
implementadores de políticas a desenvolve-
rem uma lógica de programa para explicar as 
atividades e os processos da intervenção em 
pormenores.

Para ambas, o modelo lógico serve como 
um diagrama ou mapa, que pretende explicar 
como a intervenção funciona, identificar os 
diferentes componentes e como cada elemento 
se vincula com outro. Dito de outra forma, ele 
consiste em um passo a passo estruturado que 
demonstra como recursos e atividades geram 
produtos, resultados e seus respectivos impac-
tos. Em geral, contém os seguintes elementos: 
insumos, atividades, produtos, resultados e 
impactos, dispostos em uma diagramação 
racional de conexão entre esses elementos e 
os objetivos que se pretende atingir. Mais do 
que isso, compreendido que o modelo lógico13 
representa uma cadeia de efeitos esperados 
que se conecta a um problema de saúde que 
se pretende resolver, ele torna-se um instru-
mento extremamente relevante para guiar o 
M&A, pois explicita a seleção dos indicadores 
necessários e a coleta de dados.

O monitoramento, então, ocorre intima-
mente ligado aos processos e às atividades que 
geram os primeiros produtos, cujo propósito é 
realizar entregas sistemáticas que consolidam 
resultados aderentes aos objetivos da política. 
Em outros termos, é o processo que possibilita 
acompanhar a implementação e averiguar se, 
ao longo do tempo, os objetivos pretendidos 
estão sendo alcançados.

O monitoramento e a avaliação, embora 
quase indissociáveis e interligados em uma 
lógica própria, possuem objetivos diferentes 
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em que o monitoramento é o substrato natural 
da avaliação. Como ambos os processos en-
volvem a coleta e o uso rotineiro de dados 
para acompanhar o progresso ou a mudança 
ao longo do tempo, permitem que as partes 
interessadas avaliem a eficácia de uma política 
ou programa e acompanhem o uso eficiente 
dos recursos. 

Ainda que a prioridade da Saes/MS fosse 
igualmente qualificar o processo ‘monitora-
mento e avaliação’, a experiência desenvolvida 
na secretaria, no período de setembro de 2021 
e dezembro de 2022, teve seu alvo centrado 
no monitoramento, porque havia a possibili-
dade de ganhos tanto no acompanhamento 
rotineiro das políticas como no desempenho 
finalístico delas.

Por vezes, o monitoramento pode ser com-
preendido como uma avaliação do processo 
de implementação enquanto fase principal do 
ciclo de políticas públicas. Por outro lado, a 
avaliação mede até que ponto as atividades das 
intervenções atingiram os objetivos esperados 
e/ou se as mudanças nos resultados podem ser 
atribuídas à intervenção. Fundamentalmente, 
a avaliação é um exercício para ajudar os ges-
tores a entenderem como e até que ponto uma 
intervenção é responsável por resultados es-
pecíficos aferidos.

Somados, os resultados do monitoramento 
e da avaliação podem ser úteis para entender 
quais políticas são eficazes e por qual motivo. 
Além disso, apontam para a necessidade de 
revisão ou ajustes naquelas cujo desempenho 
esteja abaixo do esperado ou de desenvolvimen-
to de políticas futuras. Os dados coletados de 
uma estrutura de M&A sistêmica que reflita o 
desenho e a teoria da mudança e fundamente as 
intervenções contribuem para a implementação 
e a reformulação de políticas baseadas em evi-
dências, ou seja, orientam a tomada de decisão.

Rouquayrol e Almeida Filho14 indicam a im-
portância do desenho adequado e da operacio-
nalização de indicadores de saúde. Segundo o 
autor, indicadores bem construídos são essen-
ciais para o monitoramento eficaz, permitindo 
que as autoridades de saúde acompanhem o 

desempenho de programas e intervenções ao 
longo do tempo. A definição clara de indicado-
res contribui para o planejamento, a tomada 
de decisão e a prestação de contas em sistemas 
de saúde pública.

Outra contribuição relevante é a de Tanaka 
e Melo15, que destacam a necessidade de 
avaliações qualitativas em complemento às 
abordagens quantitativas tradicionais. Os 
autores argumentam que as métricas quan-
titativas, embora úteis, podem não capturar 
a complexidade e as nuances das políticas de 
saúde. As avaliações qualitativas, portanto, 
fornecem insights mais profundos sobre como 
e por que determinadas políticas e programas 
têm sucesso ou falham, complementando os 
dados quantitativos e oferecendo uma visão 
mais holística.

Ademais, Hartz e Silva16 ressaltam o grau 
de institucionalização necessário para a ava-
liação eficaz. Segundo as autoras, sistemas 
de informação bem estruturados e um am-
biente institucional que favorece a cultura de 
avaliação são fundamentais para transformar 
dados em informações acionáveis. Isso, por sua 
vez, ajuda na tomada de decisões baseada em 
evidências e na reorientação de políticas e pro-
gramas conforme fosse necessário. Portanto, 
o monitoramento e a avaliação são compo-
nentes interdependentes e essenciais para a 
gestão eficaz das políticas públicas de saúde. 
Para as autoras, há distinção marcante entre 
o processo de monitoramento e de avaliação:

O monitoramento corresponderia ao acom-
panhamento sistemático sobre algumas das 
características dos serviços enquanto que a ava-
liação pontual refere-se ao julgamento sobre os 
mesmos em um determinado ponto do tempo. 
Dessa forma, em algumas circunstâncias, o 
monitoramento pode produzir informações 
para a realização de uma avaliação, mas não 
corresponder necessariamente a implementa-
ção da mesma16(16).

Diversas são as possíveis definições de um 
SM&A. Para efeitos deste trabalho, adotou-se 
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aquela apresentada por Jannuzzi17 que concei-
tua esse sistema como um conjunto de ativi-
dades sistemáticas e orientadas para registro, 
produção, organização, acompanhamento e 
análise crítica de informações resultantes 
da gestão de políticas e programas públicos, 
subsidiando a tomada de decisão de técnicos 
e gestores em suas diferentes fases.

Nesse sentido, um processo de implementa-
ção de um SM&A deve ter seu planejamento e 
objetivo muito bem constituídos, considerando 
a necessidade de informações, o contexto po-
lítico ao qual está submetido e os dados e as 
restrições políticas operacionais que possam 
existir.

Sistema de Monitoramento 
e Avaliação proposto

A implementação do SM&A, no âmbito da 
Saes/MS, em 2021, ocorreu ainda sob impacto 
da pandemia de covid-19 e tinha por objetivo 
prover técnicos e gestores com uma raciona-
lidade de indicadores que pudessem informar 
os resultados que estavam sendo alcançados 
pelas 43 políticas e programas, relacionando as 
ações e os recursos necessários para o alcance 
dos objetivos e provendo informações sobre 
progressos e problemas eventuais por meio 
de uma coleta sistemática de dados orientada 
pelo marco lógico das políticas e programas.

Ao considerar, como já anteriormente men-
cionado, a ausência de marco lógico efetiva-
mente reconhecido pelas equipes gerenciais, 
bem como a ausência normativa sobre M&A 
na maioria das políticas e programas, as etapas 
propostas pela Saes/MS foram:

1. A descrição do problema e da estrutura 
da intervenção;

2. A descrição detalhada dos indicadores 
de M&A;

3. Um plano de coleta de dados, de monito-
ramento e de avaliação;

4. Um plano de comunicação das informa-
ções obtidas;

5. Um mecanismo de atualização do moni-
toramento e da avaliação.

Dentro do proposto, somente as duas 
primeiras etapas se concretizaram para as 
políticas mencionadas na metodologia. Esse 
recorte, não foi intencional, ocorreu em função 
do longo tempo para o desenvolvimento das 
etapas iniciais, da rotatividade de profissionais 
nas áreas e ainda do reflexo das mudanças de 
gestão ocorridas na Saes/MS, no período da 
experiência. 

Descrição do problema e da 
estrutura da intervenção

Especificamente sobre a declaração e a descri-
ção do problema, observa-se que nem sempre 
os fundamentos teóricos e o diagnóstico ade-
quado do problema foram sistematizados à 
época da criação da política. Nesse sentido, 
buscou-se mapear essas informações em 
documentos históricos que fundamentaram 
a criação de políticas, em artigos científi-
cos sobre o tema que versavam sobre a po-
lítica pública à época de sua criação e em 
outras fontes de registros administrativos e 
normativos.

Outra estratégia para erigir as bases ins-
titucionais e históricas das intervenções foi 
a realização de entrevistas e reuniões com a 
unidade técnica que gerencia a intervenção 
de saúde, a qual se demonstrou fecunda e, 
portanto, essencial para o levantamento de in-
formações, respostas e lacunas que pudessem 
qualificar a enunciação do problema.

Especificamente no que diz respeito à des-
crição da intervenção de saúde na atenção 
especializada, esta deveria conter a declaração, 
a descrição e a explicação do problema (iden-
tifica o problema específico que a intervenção 
visa responder). A estrutura conceitual para 
explicação do problema objeto da intervenção 
foi representada graficamente por uma árvore 
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de problemas, que demonstra a influência de 
diversos fatores (causas-problemas) e como 
esses fatores se relacionam entre si em termos 
causais. 

Posteriormente, vinculou-se a mudança 
desejada da realidade à formulação do objetivo 
geral da política – de tal modo que o objetivo 
geral fosse uma afirmação ampla sobre um re-
sultado desejado em longo prazo, e os objetivos 
específicos, declarações que traduzem um ou 
mais resultados específicos e mensuráveis da 
intervenção. 

A estrutura lógica ou o modelo lógico re-
lacionou as causas aos objetivos específicos, 
que, por sua vez, foram relacionados com as 
ações (e as atividades) a serem realizadas com 
determinados insumos para a obtenção de 
produtos que concorrem para um determinado 

resultado que, finalmente, contribui para o 
alcance do impacto esperado pela política. 

Cassiolato e Gueresi18(21) afirmam que 

A coluna do resultado final deve conter em geral 
apenas um enunciado, que está diretamente 
relacionado ao objetivo do programa, refletindo 
a mudança no problema. 

Na proposta metodológica adotada, em 
termos práticos, sempre que disponível nos 
normativos, levou-se em consideração que o 
objetivo geral reflete a mudança no problema 
central e, portanto, fundamenta o enunciado 
do problema. A figura 1 apresenta o exemplo 
de dedução do problema a partir do objetivo 
da Política Nacional de Saúde da Pessoa com 
Deficiência.

Figura 1. Exemplo de dedução do problema a partir do objetivo da Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência 

OBJETIVO GERAL:
Reabilitar a pessoa com deficiência na sua 
capacidade funcional e desempenho humano de 
modo a contribuir para a sua inclusão plena em 
todas as esferas da vida social, proteger a saúde 
deste segmento populacional, bem como prevenir 
agravos que determinem o aparecimento de 
deficiências.

PROBLEMA:
Alta prevalência de agravos que determinam a 
ocorrência de deficiência e dificuldades das 
pessoas com deficiência em terem seus direitos à 
atenção integral à saúde garantidos.

Fonte: elaboração própria, 2022.

No entanto, nem todas as intervenções de 
saúde da atenção especializada possuem, em 
suas normas, objetivos geral e específicos 
de forma evidente ou mesmo formalmente 
declarados. De fato, conforme o Catálogo de 
Políticas e Programas da Atenção Especializada 
à Saúde8, de 43 políticas e programas, 34 decla-
ram seu(s) objetivo(s). Essa realidade impôs 
um desafio maior, especialmente quando se 
tratava de políticas e programas com mais de 
30 anos de existência. 

O levantamento das causas foi realizado em 
cenário ex post, e optou-se por uma metodolo-
gia de desconstrução do problema que utiliza 

a técnica dos ‘5 porquês’. Essa consiste em 
questionar o porquê em cadeia causal, cinco 
vezes ou mais, buscando encontrar as causas 
que explicam o problema central. No diagra-
ma de árvore, é realizada uma representação 
simplificada desse processo, que se inicia 
com o ‘problema central’ e vai construindo 
um modelo pela identificação sucessiva dos 
fatores que possuem um papel causal presumí-
vel. Assim, o diagrama apresenta um conjunto 
de causas inter-relacionadas de forma lógica, 
articulada e de fácil compreensão.

O problema central e o debate subsequen-
te foram conduzidos de tal forma que fosse 
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possível a organização dedutiva e causal entre 
elas. Ainda, a representação da causalidade 
foi realizada de forma ascendente, a partir 
das causas mais remotas e básicas (na parte 
inferior do diagrama), passando pelas causas 
imediatas (parte superior do diagrama), até o 
problema central.

Do mesmo modo, para a elaboração do 
modelo lógico, conduziu-se, em conjunto 
com a unidade técnica, um processo que de-
clarasse, de forma sistêmica, a racionalidade 
estrutural da intervenção em andamento com 
detalhamento dos objetivos específicos da 

intervenção de saúde, insumos, ações/ativida-
des, produtos, resultados e impacto esperado. 
Os componentes do modelo lógico variaram 
conforme a política ou o programa, mas em 
todas se mantiveram os seguintes elementos 
constitutivos: objetivos específicos, ações, 
insumos, produtos, resultados e impacto. 
A figura 2 apresenta a estrutura de modelo 
lógico utilizado na Política Nacional de Saúde 
da Pessoa com Deficiência, e a figura 3 exibe 
a estrutura de modelo lógico utilizado nos 
demais programas e políticas.

Figura 2. Estrutura de modelo lógico utilizado na Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência

Problema

Objetivo Geral

CAUSA CRÍTICA
OBJETIVO

ESPECÍFICO AÇÃO ATIVIDADE PRODUTO INSUMOS RESULTADOS IMPACTO

Fonte: elaboração própria, 2022.

Figura 3. Estrutura de modelo lógico utilizado nas demais políticas e programas

Problema

Objetivo Geral

CAUSA CRÍTICA
OBJETIVO

ESPECÍFICO AÇÃO INSUMOS RESULTADOS IMPACTOPRODUTO

Fonte: elaboração própria, 2022.

O processo de descrição da estrutura da 
intervenção foi essencialmente dedutivo e 
teve, como ponto de partida, a identificação 
dos objetivos específicos das intervenções 
em saúde. Uma vez delimitados, foi possível 
alinhar os resultados esperados.

Para as intervenções que possuíam objetivos 
explicitados, o exercício consistiu em deduzir, 
a partir deles, os resultados esperados e, ao 
mesmo tempo, vinculá-los às causas-problemas 
às quais buscavam responder. Em certa medida, 
é possível dizer que, ao longo dos anos, man-
tidos os objetivos geral e específicos de uma 
determinada intervenção de saúde, o impacto 
e os resultados esperados não se alteram. 

As ações a serem implementadas e os res-
pectivos produtos, por sua vez, decorrem 
das escolhas de implementação baseadas em 
evidências das alternativas possíveis. Essas es-
colhas concorrem para a produção de impacto 
no problema e nos resultados, já delimitados 
quando da formulação da política. Elucida-se 
que as ações, os produtos e os insumos foram 
elaborados conforme o que estava planejado 
e/ou em execução pela unidade técnica no 
momento da construção.

No entanto, foi mais complexo realizar a 
descrição da estrutura das intervenções para 
aquelas que não possuíam os seus objetivos 
declarados em qualquer documento. Para essas 
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intervenções, considerou-se não somente a 
descrição do problema como também o con-
junto de ações realizadas, as diretrizes explici-
tadas e as expectativas almejadas de resultado, 
buscando um consenso entre os participantes 
quanto aos objetivos específicos pretendidos 
que, consequentemente, deveriam estar ali-
nhados ao objetivo geral.

Descrição detalhada dos indicadores 
de Monitoramento e Avaliação

Uma vez validada a descrição do problema 
e da estrutura da intervenção com a equipe 
gerencial da intervenção, iniciou-se o pro-
cesso de definição e descrição detalhada dos 
indicadores de M&A da intervenção de saúde.

A definição dos indicadores consistiu em 
processos de dedução, classificação e qua-
lificação dos indicadores com base em uma 
ficha preliminar do indicador. No processo de 
análise dedutiva dos indicadores, seguiu-se a 
seguinte sequência:

a. Dedução de indicadores de impacto a 
partir do objetivo geral (normativo-re-
gulatório/modelo lógico) e do problema 
central (árvore de problemas) da política 
ou programa;

b. Dedução de indicadores de contexto com 
base nas causas críticas e nos cenários epi-
demiológico, demográfico, socioeconômico 
e político-institucional;

c. Dedução de indicadores de resultado a 
partir dos objetivos específicos (normativo-
-regulatórios e árvore de objetivos) e dos 
resultados esperados; e

d. Dedução de indicadores de processo com 
base em ações, produtos, insumos e recursos.

Os processos dedutivo e de classificação 
permitiram uma gama de indicadores que 
poderiam ser utilizados para o M&A da inter-
venção de saúde. Os indicadores foram então 

listados e incluídos em uma matriz para pos-
terior priorização para disseminação destes.

Registra-se que a implementação do SM&A 
ocorreu, até este ponto, para a Política Nacional 
de Saúde da Pessoa com Deficiência e para a 
Política Nacional de Sangue e Hemoderivados, 
constando em processos da administra-
ção pública federal, uma matriz inicial de 
indicadores.

Considerações finais

Mudanças institucionais possuem um tempo 
próprio de amadurecimento, e embora haja 
metodologias e instrumentos para construção 
de uma SM&A fartamente publicadas, é no 
cotidiano que os desafios se revelam. Assim, 
o aprender fazendo nos possibilita enfrentar 
riscos e colocar as oportunidades em prática.

No percurso experimentado no âmbito da 
Saes/MS, o processo de declaração, descrição 
e explicação do problema foi especialmen-
te desafiador. Há intervenções públicas no 
campo da saúde especializada que antecedem 
a criação do SUS, ou seja, a situação-problema 
que as originou remonta décadas pregressas. 
Esse distanciamento histórico, associado ao 
difícil acesso à memória escrita institucional 
e à ausência dos atores envolvidos à época, 
trouxe complexidade à tarefa de decifrar e 
reconstruir o diagnóstico.

Outro desafio encontrado foi a mobilização 
da equipe gerencial de cada intervenção. Seu 
envolvimento na reflexão sobre a teoria da 
mudança subjacente às escolhas históricas 
das ações que a instituíram na trajetória ins-
titucional e em novas possibilidades com base 
em evidências (antes não tão claras) concor-
ria com pautas outras do cotidiano, inclusive 
o enfrentamento da pandemia da covid-19, 
acarretando um tempo prolongado para fina-
lização das primeiras etapas de estruturação 
do SM&A. Somado a isso, houve rotatividade 
de profissionais tanto das equipes gerenciais 
como da gestão dos setores da Saes/MS e, em 
última instância, a transição de governo. 
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Como possíveis ganhos deste processo aqui 
descrito, considerou-se a formação em serviço 
dos profissionais das equipes gerenciais e dos 
gestores dessas quanto ao percurso meto-
dológico adotado. Os aprendizados podem 
impactar em uma maior racionalidade na for-
mulação, no monitoramento e na avaliação de 
intervenções em saúde, independentemente 
da política ou do programa nos quais atuem, 
ou atuarão em função da rotatividade.

Sob a perspectiva do esforço metodoló-
gico descrito neste relato, demonstrou-se a 
necessidade de uma discussão que possibilite 
que essas intervenções de saúde estejam co-
ordenadas no ciclo de políticas públicas de 
modo consistente e coerente. Ainda, em uma 
visão de futuro possível, a continuidade do 
processo de trabalho de implementação de 
um SM&A para as intervenções da Saes/MS 
pode culminar em conjuntos de painéis estra-
tégicos, analíticos-preditivos e operacionais 
para subsidiar a tomada de decisão no âmbito 
da atenção especializada à saúde, assim como 
para o acompanhamento dos resultados e do 
desempenho das intervenções relacionadas 
no alcance do direito à saúde.

A estruturação e a implementação de um 
SM&A requer comprometimento da gestão 

pública em longo prazo, pois incluem uma 
série de etapas articuladas e o envolvimento 
de atores das equipes gerenciais das políticas 
e programas, bem como dos gestores para al-
cançar ao menos uma primeira análise dos 
resultados. São processos, insumos e escolhas 
de instrumentos e de técnicas que precisam ser 
adaptadas às circunstâncias e que demandam 
formação técnica e permanente não somente 
daqueles que compõem uma unidade de M&A 
como também das equipes gerenciais. 
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RESUMO Este artigo objetivou refletir sobre a formulação de políticas públicas de saúde com ênfase na 
definição do problema público. Trata-se de um relato de experiência, de natureza qualitativa e reflexiva, 
construído fundamentado no processo de análise ex ante da Política Nacional de Atenção Especializada 
à Saúde. A expressão ex ante refere-se à análise prévia e crucial antes de tomar decisões sobre o uso de 
recursos públicos. Em geral, inicia-se com a identificação de um problema público, incluindo suas causas 
e efeitos com base em evidências. O artigo aborda a diferença entre a descrição e a explicação do proble-
ma. A definição clara do problema público sob a perspectiva da realização do direito à saúde impõe que 
os problemas de saúde da população seja o ponto de partida do problema público; ou seja, que exprima 
como a demanda mal equacionada se manifesta. A contar dessa situação, o Estado brasileiro organiza o 
Sistema Único de Saúde para responder a esses problemas. Argumenta-se que a formulação da política 
deve reconhecer a não realização do direito à saúde como o problema central, refletido nas condições de 
saúde da população, abrindo espaço para soluções mais abrangentes e alinhadas a esse direito, tal como 
expresso constitucionalmente.

PALAVRAS-CHAVE Política pública. Formulação de políticas. Direito à saúde. Sistema Único de Saúde. 
Análise ex ante.

ABSTRACT This article aimed to reflect on the formulation of public health policies, with an emphasis on 
defining the public problem. It is a qualitative and reflective experience report based on the process of ex-ante 
analysis of the National Policy for Specialized Health Care. The term ex-ante refers to the prior and crucial 
analysis before making decisions about the use of public resources. Generally, it begins with identifying a 
public problem, including its causes and effects, based on evidence. The article discusses the difference between 
describing and explaining the problem. A clear definition of the public problem from the perspective of real-
izing the right to health requires that the population’s health problems be the starting point of the public 
problem; in other words, it expresses how the poorly met demand manifests itself. Based on this situation, 
the Brazilian state organized the Unified Health System to respond to these problems. It is argued that the 
formulation of the policy must recognize the non-realization of the right to health as the central problem, 
reflected in the population’s health conditions, making room for more comprehensive solutions in line with 
this right, as expressed in the Constitution.

KEYWORDS Public policy. Policy making. Right to health. Unified Health System. Ex ante analysis.
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Introdução

Refletir sobre o Sistema Único de Saúde (SUS), 
a conformação das políticas e programas nele 
diretamente inseridos e os processos de gestão 
para e no SUS, em um contexto pós-pandemia, 
é partir não somente da sua imprescindibili-
dade como também do reconhecimento de 
um novo cenário, inédito e ainda pouco claro, 
no qual emergem problemas e desafios mais 
complexos e se agudizam velhas lacunas e 
disputas.

O sistema público de saúde no Brasil, tal 
como se conhece hoje, organizou-se a partir 
da Constituição Federal de 19881, das Leis 
nº 8.080/19902 e nº 8.142/19903 no rastro do 
processo da redemocratização do País, do 
Movimento da Reforma Sanitária, assim como 
no contexto da consolidação de um complexo 
médico industrial da saúde privada que já não 
podia ser ignorado4. Se, de um lado, o resul-
tado foi a consagração da saúde como direito 
universal, um dever do Estado, de outro, a sua 
consolidação sob essa perspectiva ainda não 
ocorreu plenamente.

A não direcionalidade concreta de um caráter 
estritamente público do SUS, com a associação 
ao privado, caracteriza-o como um sistema 
misto e deflagra contradições5,6. Ao longo dos 
anos, a expansão da oferta dos serviços públicos 
foi seguida do crescimento do setor privado 
na prestação de serviços, no financiamento 
e nos arranjos da gestão e do crescimento de 
empresas de intermediação, como as opera-
doras de planos e seguros privados de saúde, 
aprofundando a financeirização da saúde5,7,8.

Concomitantemente, o SUS é financiado, 
desde sempre, de forma inadequada e aquém 
do previsto constitucionalmente, o que coloca a 
garantia do direito universal à atenção integral 
à saúde em risco, possibilitando a prevalência 
de discursos que descompõem a ideia de saúde 
universal e que buscam sedimentar o conceito 
de cobertura universal de saúde4,7,9, ignorando 
o subfinanciamento crônico do sistema10,11.

Particularmente no que se denominou 
como atenção especializada – ambulatorial e 

hospitalar –, o predomínio do setor privado 
é flagrante, reproduzindo, no acesso à saúde, 
as desigualdades sociais do País. A lógica é 
a do mercado, em espaços com melhores 
possibilidades de sustentabilidade e retorno, 
ignorando-se as necessidades de saúde da 
população12.

Destaca-se, também, que, precípua e cons-
titutivamente, a oferta universal de serviços 
de saúde estaria alicerçada pela participa-
ção social13, prevista por via institucional ou 
não14. O controle social foi constrito institu-
cionalmente às Conferências de Saúde e aos 
Conselhos de Saúde, abertos à participação da 
sociedade civil e nas três esferas de governo3. 
Entretanto, são fartas as evidências que de-
monstram que essa institucionalidade não 
garantiu uma efetiva participação da socie-
dade, elencando uma miríade de problemas 
que vão desde a composição, a representação 
e a representatividade nesses espaços até a 
própria capacidade e vontade do Estado em 
estruturar essa participação13–15.

Passados mais de 30 anos da criação do 
SUS, as desigualdades socioeconômicas16–18 e 
as raciais19–21 no acesso a serviços de saúde no 
Brasil permanecem ainda que se observe uma 
melhora nos indicadores gerais no período pré-
-pandemia22,23. O planejamento da distribuição 
espacial de procedimentos, equipamentos e 
recursos humanos para melhorar o acesso e pro-
mover a equidade de saúde pode, por exemplo, 
ser apontado como desafio não superado.

Foi nesse contexto que a pandemia, em 
março de 2020, encontrou um SUS que, 
embora intencione ser um sistema de saúde 
universal em direito, não se tornou realidade 
de fato. No início da pandemia de covid-19 
no Brasil, as instituições de participação e 
controle social estavam enfraquecidas e em 
embate com o governo federal. As distorções e 
os gargalos de atendimento, fosse na Atenção 
Primária à Saúde ou na atenção hospitalar, 
estavam expostos e revelados nas filas de 
espera por consultas, exames e cirurgias, na 
lotação ou ausência de leitos hospitalares, na 
desigualdade de distribuição de equipamentos 
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e recursos e na ruptura entre o público e o 
privado no acesso à saúde24. Por fim, encon-
trou um sistema de saúde significativamente 
constrangido pela Emenda Constitucional nº 
95/1996 (EC 95).

A conjuntura da aprovação da EC 95 impôs, 
com o novo regime fiscal, desafios adicionais 
à implementação de políticas. Além disso, na 
perspectiva do ciclo de políticas públicas, os 
processos de análise anterior a registros, uma 
nova proposição, revisão ou extinção de políti-
cas e programas, foram reforçados no governo 
federal e apresentados em diferentes formas, 
como a Avaliação de Impacto Regulatório 
(AIR) e a Avaliação ex ante25,26. 

Conquanto os esforços iniciais para reforçar 
a análise ex ante como procedimento anterior à 
tomada de decisão incluíram-se no contexto de 
limitação de recursos para as políticas públicas 
em virtude da EC 95, ao mesmo tempo, abriram 
oportunidades para que o conhecimento exis-
tente a ser utilizado como parte desse processo 
pudesse induzir mudanças mais profundas e 
orientadas, no caso da saúde pública, pelas 
diretrizes do próprio SUS. Isso significa, por-
tanto, apontar para que os formuladores de 
políticas do setor se utilizem de evidências 
geradas para informar o processo de desenho 
e tomada de decisão de uma política pública27. 
A análise ex ante, objeto do presente trabalho, 
é um dos procedimentos de gestão que podem 
trazer contribuições para um sistema de saúde 
público e digno para todos.

O objetivo deste artigo é – com base em uma 
experiência vivida pela autora na Secretaria de 
Atenção Especializada à Saúde do Ministério 
da Saúde (Saes/MS) entre 2021 e 2022 – re-
fletir sobre aspectos essenciais, com ênfase na 
definição do problema central sob a perspec-
tiva da formulação de uma política, de modo a 
incentivar profissionais de gestão e instituições 
a priorizarem um fazer mais consistente e 
coerente com as necessidades de saúde da 
população em um contexto desafiador e com-
plexo como já abordado.

Trata-se de um relato de experiência, de 
natureza qualitativa e reflexiva, construído 

com base na participação da autora no pro-
cesso de análise ex ante da Política Nacional 
de Atenção Especializada à Saúde28,29. 

Análise ex ante: situando a questão

A expressão latina ex ante pode ser traduzida 
como anterior, prévia. No caso, como explica 
Lassanse30(17),

[...] é o que de mais importante precisa ser 
pensado antes que algo venha a ser feito com 
recursos públicos. [...] A linha divisória entre 
o ex ante e o ex post (tudo aquilo que ocorre ‘a 
posteriori’) é a implementação. 

A análise ex ante tem por finalidade identi-
ficar os principais impactos de uma nova pro-
posta antes que a decisão final sobre a política 
seja tomada. Ou seja, busca orientar a decisão 
para que ela recaia na melhor alternativa.

A análise ex ante normalmente começa com 
a identificação de um problema de política 
pública, para o qual se buscará não somente 
as explicações causais do motivo pelo qual o 
problema ocorre, mas também de seus efeitos, 
demonstrando-os por meio de evidências. 
A partir da compreensão do problema e da 
formulação de um modelo hipotético causal, 
percorre-se uma análise dos principais ele-
mentos que podem ser objeto de intervenção 
e sobre os quais se vislumbram alternativas 
possíveis (igualmente baseadas em evidências) 
para mitigar os efeitos ou reduzir as causas 
relativas ao problema central identificado31. 
Finalmente, a racionalidade instrumental 
apresentada na análise ex ante pode, com 
efeito, contribuir para que a política pública 
nasça apta ao monitoramento e à avaliação32.

Material e métodos: a 
experiência da Saes/MS

Para melhor compreensão da experiência, 
sintetiza-se a seguir o percurso metodológi-
co adotado pela Saes/MS na análise ex ante, 
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conforme o ‘Termo de Referência para a 
análise ex ante das políticas e programas da 
Secretaria de Atenção Especializada à Saúde 
do Ministério da Saúde’33.

Partia da intencionalidade de revisitar as 
premissas, em sua totalidade, de 16 políticas, 
18 programas e 9 ações – totalizando 43 in-
tervenções de saúde que foram catalogadas 
como responsabilidade de gestão da Saes/
MS à época34. Na percepção do MS, naquele 
momento, havia uma excessiva fragmentação, 
com perda da racionalidade gerencial e de 
monitoramento e avaliação. Buscar-se-ia, pela 
análise ex ante, explicitar o eixo comum que 
deveria agregar e nortear todos os demais33.

A metodologia proposta inicialmente pelo 
Grupo de Trabalho previa quatro fases. A pri-
meira fase propunha-se, então, a explicitar o 
problema central da política, suas respectivas 
causas e consequências, seus descritores e a teoria 
da mudança; para, em seguida, propor uma ar-
quitetura institucional concretizada em uma 
teoria de programa. Na segunda fase, a partir da 
fundamentação da política, esperava-se analisar 
em que medida os programas já existentes ou os 
propostos contribuíam aos objetivos da política 
e às responsabilidades atribuídas. A terceira fase 
analisaria os instrumentos que dizem respeito a 
incentivos, restrições e a processos e mecanismos 
de informação, comunicação e coordenação. Por 
fim, na quarta fase, para cada programa, verificar-
-se-ia os sistemas e os ciclos de monitoramento 
e avaliação, as análises de risco e os planos de 
contingência se existentes.

 Somente a metodologia da Fase 1 encon-
tra-se detalhada no documento. Observa-se, 
ainda, que, no decurso do desenvolvimento 
da análise, a metodologia foi modificada; e, na 
última versão disponível, não constam reali-
zados os painéis previstos com especialistas 
e gestores do SUS. Adicionalmente, cabe res-
saltar que foram constituídos dois grupos de 
trabalho no transcurso da Fase 1 da análise.

Nos limites do presente artigo, priorizou-se, 
como mencionado, por abordar especifica-
mente a formulação do problema de política 
pública.

Discussão

No transcurso do desenvolvimento da Fase 1, a 
definição do problema central da política asse-
gurando uma abordagem baseada em direitos 
foi desafiadora. De fato, a instituição de dois 
grupos de trabalho decorreu de divergências 
quanto à definição do problema central, com a 
discussão centrada em se deveria se restringir 
à dimensão do acesso, ancorando-se em um 
problema do sistema de serviços de saúde, ou 
se deveria fundamentar-se na identificação das 
condições de saúde da população.

Sobre tal diferenciação, importa destacar o 
que menciona Teixeira, Vilasbôas e Jesus35 ao 
discorrerem sobre o processo de planejamento 
em saúde, compreendendo-o em dois momen-
tos articulados. Os autores diferenciam a iden-
tificação dos principais problemas de saúde 
da população e a dos problemas do sistema 
de saúde: ao tomar como ponto de partida a 
análise da situação de saúde da população, 
enfatizam-se objetivos relativos à melhoria 
das condições de vida e saúde, que estarão 
expressas nos indicadores epidemiológicos e 
sociais vinculados à política; e adicionam que 
naturalmente como parte explicativa desses 
problemas, aparecem aqueles relativos ao 
sistema de serviços de saúde.

Definição do problema 

A definição do problema público é extensa-
mente considerada como o primeiro estágio 
do ciclo de políticas e que lança as bases 
fundamentais para a construção de alterna-
tivas, a implementação, o monitoramento e 
a avaliação36–39. 

Pode-se dizer que um problema público é 
uma necessidade, um valor ou uma oportuni-
dade de melhoria não realizada40. Não basta 
que se refira a uma situação inaceitável ou 
condenável, é necessário que essa situação 
seja percebida coletivamente como proble-
mática e seja suscetível de alteração, com a 
possibilidade de estabelecer as causas e as con-
sequências, determinar as responsabilidades 
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e vislumbrar a solução que será direcionada 
ao poder público para o resolver41. 

Uma das maiores dificuldades encontradas 
pelos formuladores de políticas públicas é 
ser capaz de definir os problemas de forma 
significativa, que possa não somente facilitar o 
projeto de soluções adequadas para esses pro-
blemas42, mas também refletir a representação 
de um ponto de vista, entre vários possíveis, 
que se relaciona com o modo como os diversos 
grupos sociais percebem o problema, pensam 
e falam sobre ele.

Declarar bem o problema pode não ser uma 
tarefa tão óbvia. Muitos acreditam que os pro-
blemas são condições objetivas cuja existência 
pode ser estabelecida por uma determinação 
simples dos ‘fatos’ em um caso em questão, mas 
a definição de problemas pode ser percebida 
como uma construção social, que implica juízo 
subjetivo; ou ainda como uma representação 
estratégica de situações, o que também a torna 
uma ação política39,43.

Não obstante, algumas características ou 
elementos podem ser observados para que o 
enunciado do problema público se apresente 
mais assertivo42,44. Bardach45 menciona a im-
portância de que o problema seja quantificado 
e que possa ser pensado em termos de déficit 
ou excessos. Outrossim, agrega que a retórica 
da questão não seja incorporada na definição 
dos problemas, mas sim usada como mate-
rial basilar; e destaca a valia em diagnosticar 
as condições que causam os problemas. Há 
ainda dois alertas destacados pelo autor e que 
devem ser evitados na definição do problema: 
i) incluir a solução na definição do problema, 
inibindo com isso uma visão do que então se 
esconde por trás de uma solução camuflada 
de problema; e ii) aceitar as alegações causais 
implícitas na definição do problema, sem in-
vestigação e levantamento de evidências. 

Como exemplo, observe que o enunciado 
‘Insuficiência da capacidade instalada para o 
diagnóstico oportuno e o tratamento oncológi-
co no SUS’ pode simplesmente levar a assumir 
que ‘mais centros especializados para diag-
nóstico e tratamento’ é a melhor solução. Isso 

pode, por exemplo, inibir a busca por modos de 
usar a capacidade instalada existente de modo 
mais eficiente ou soluções mais inovadoras e 
integradas. Uma melhor forma de definir o 
problema poderia ser: ‘Há um grande número 
de pessoas que demanda diagnóstico e trata-
mento oncológico relativo à atual capacidade 
de atendimento no SUS’, ou ainda ‘Crescente 
incidência de câncer na população brasileira’.

Assim, um dos desafios impostos é justa-
mente dar um ou dois passos atrás e refletir 
qual é o problema subjacente, que se esconde 
entre as ideias expressas pelos envolvidos no 
ambiente social, político e institucional em que 
o problema se insere. Para tanto, seria profí-
cuo considerar a possibilidade de organizar 
o processo de desenho das políticas públicas 
em torno dos problemas dos cidadãos; ou 
seja, concentrar-se em buscar a definição do 
problema pela perspectiva do cidadão46. Ao 
fazer isso, o próprio enunciado do problema 
revelará quem é o público30.

Para as políticas públicas de saúde, essa 
perspectiva invariavelmente coloca os cida-
dãos diante da perspectiva da realização do 
direito à saúde; direito este que está – como já 
abordado – constitucionalmente contratado. 
Assim, a demanda por ações de saúde torna-se 
problema público quando não são atendidas 
ou são mal equacionadas47: quando o direito 
à saúde não é plenamente atendido. 

Significa dizer que a definição do problema 
para uma política pública de saúde deveria 
buscar uma declaração que expresse, de modo 
claro e evidente, como essa demanda mal 
equacionada se expressa. A título de exem-
plificação, considerem-se, por exemplo, os 
registros históricos sistematizados48,49 sobre 
a hemoterapia no País:

Naturalmente a qualidade do sangue trans-
fundido se ressentiu de todas as distorções do 
sistema [...]. Dentre todos esses problemas, o 
que mais cresceu no período foi o do sangue 
contaminado, causando incidência crescente 
de doenças transfusionais [...]48.
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Naquele contexto, uma possível declaração 
do problema poderia ser ‘Aumento da incidên-
cia de doenças transfusionais’; ou ainda ‘Alto 
número de pacientes transfundidos recebem 
sangue contaminado’.

Em todos os exemplos aqui já mencionados, 
o que vem depois é como o Estado brasileiro 
irá organizar o SUS para que responda a esses 
problemas. É sob essa perspectiva então que irá 
se programar e planejar para prover acesso a 
serviços de saúde específicos e com qualidade.

Se esses elementos não são suficientemente 
claros para os formuladores e os tomadores de 
decisão, é possível e bastante provável que a 
definição do problema se dirija à perspectiva 
das dificuldades que o Estado brasileiro en-
contra para garantir o direito à saúde, ou seja, 
aos problemas do sistema de serviços de saúde, 
por exemplo, o acesso a serviços de saúde.

O reconhecimento do direito à saúde e 
uma busca por expressá-lo na centralidade 
da formulação da política pública implicam 
que todo o ciclo da política estará direcionado 
para assegurar e avaliar o cumprimento pro-
gressivo desse direito. Desse ponto de vista, 
a essência das políticas públicas de saúde 
não são a solução de problemas específicos 
ou demandas insatisfeitas, mas sim o cumpri-
mento do direito de todos os cidadãos à saúde. 
Quando se pensa na elaboração do problema 
público, é necessário considerar que o objetivo 
final da política é o exercício efetivo do direito 
relacionado com o problema. 

Desse modo, aquilo que pode parecer como 
suposições subjacentes na formulação da po-
lítica pública, na verdade, é uma manifestação 
perceptível e contundente que se fará presente 
na explicação do problema e nas soluções que 
serão propostas, como se depreende do estudo 
de Glouberman e Zimmerman50.

Em outras palavras, pode-se compreender 
que a formulação de políticas de saúde deve 
explicitamente assumir a não realização do 
direito à saúde como constitutivo do problema 
central e que isso se traduz nas condições de 
saúde da população. Ao fazer isso, inevita-
velmente os problemas relacionados com o 

SUS em si também serão expostos e abrirão a 
possibilidade de busca de alternativas menos 
fragmentadas; e, no que diz respeito ao moni-
toramento e à avaliação, não se tergiversará a 
perspectiva do direito.

As filas de espera, a ausência ou a lotação de 
leitos hospitalares, a dificuldade de acesso a 
medicamentos são sintomas: problemas que se 
relacionam com as necessidades da população. 
Obviamente que, se atendidas, ajudarão no 
alcance dos objetivos pretendidos pela política 
de saúde, mas devem necessariamente estar 
iluminadas a partir de como se expressa e se 
determina a situação de saúde da população, 
exigindo, desse modo, a incorporação das di-
mensões epidemiológicas e sociais.

A escala percebida dos problemas determi-
nará o nível de resposta: endereçar a definição 
do problema sob a perspectiva da realização 
do seu direito à saúde ampliará a possibilidade 
de uma abordagem do problema em toda a sua 
complexidade e poderá ensejar uma resposta 
mais abrangente. O receio maior deve ser o de 
formular políticas em capas de veludo com 
franjas de algodão51, ou seja, revestidas de 
uma perspectiva democrática, participativa e 
de saúde universal, mas que não leva às con-
sequências de fato da realização do direito à 
saúde para todos os cidadãos brasileiros.

Encontrando as soluções

Descrever o problema não é o mesmo que 
explicá-lo. Uma vez definido o problema, é 
preciso indicar sua intensidade ou escopo. 
Descrever consiste em demonstrar como o 
problema é percebido. Essa descrição pode 
basear-se em uma variedade de evidências, 
incluindo indicadores, e é útil quando o mo-
nitoramento e a avaliação forem colocados 
em prática, pois indicam se o problema está 
realmente sendo modificado52.

Posteriormente, as perguntas mais ime-
diatas serão sobre as soluções a serem em-
pregadas. Como os problemas, em geral, são 
complexos, é difícil identificar as soluções; 
mas essas são mais facilmente encontradas, 
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quando se dividem os problemas em compo-
nentes menores: esses componentes revelam 
as causas dos problemas53. Esses componentes 
menores podem também ser denominados 
como condições causais do problema e não 
deixam de ser problemas em si, de modo que a 
maioria dos problemas descontruídos assume 
a forma de metaproblemas54.

Em síntese, para resolver um problema, 
é preciso encontrar suas causas. Uma vez 
identificadas, é possível agir para as eliminar, 
modificar, reduzir ou neutralizar, impactando 
dessa forma, em como o problema se expres-
sa55. Nesse sentido, o modo como os governos 
atuarão estará circunstanciado nos programas, 
planejamentos ou planos elaborados e imple-
mentados, em função do problema público 
definido, que expressa uma realidade que se 
quer alterar. Ou seja, após desenhadas e for-
muladas, as políticas públicas desdobram-se 
em planos, programas, projetos, bases de dados 
ou sistema de informação e pesquisas56.

Diferenciar o que é política e o que é progra-
ma não é tarefa trivial nem pode ser exarada 
em poucas linhas. Tomando como base alguns 
estudos e reflexões sobre políticas e progra-
mas, pode-se sintetizar o que segue56–58. A 
política pública pode ser compreendida como 
um conjunto de diretrizes, regras, valores ou 
princípios que orientam a tomada de decisão 
e a ação; ela é abrangente e geralmente aborda 
problemas ou desafios existentes na sociedade. 
Ademais, delimita os objetivos de longo prazo 
e permite distinguir entre o que o se pretende 
fazer e o que de fato é feito. De outro lado, 
os programas descrevem os pormenores do 
que será feito44: consiste em um conjunto de 
atividades, projetos ou iniciativas projetadas 
para alcançar uma meta ou objetivo específi-
co; criados para abordar desafios ou questões 
que requerem esforço coordenado, em geral 
transversal, ao longo do tempo e orientados 
pela estratégia concebida pela política.

Em outra perspectiva, pode-se assumir 
que a política formulada expressa a teoria da 
mudança, ou seja, apresenta as suposições 
sobre os processos causais do problema e 

sobre os quais os programas irão atuar. Se 
as suposições forem inválidas, é improvável 
que os programas sejam bem-sucedidos. Os 
programas, por sua vez, são formulados com 
base em suposições prescritivas que as partes 
interessadas consideram necessárias para o 
alcance de metas e objetivos, ao que se deno-
mina teoria do programa59. 

Essa perspectiva de abordagem coloca os 
estudiosos diante da seguinte possibilidade: a 
política como uma proposta de solução de um 
problema central orientada por uma concep-
ção teórica centrada na realização do direito 
à saúde; e os programas como a formulação 
das estratégias que buscarão responder a cada 
uma das causas que explicam o problema. 
Desse modo, ao identificar e analisar os pro-
blemas de saúde da população – reforça-se, 
sob a perspectiva do direito –, espera-se que 
os problemas do sistema de serviços de saúde 
apareçam como parte da rede explicativa; e, a 
esses últimos, serão direcionados os esforços 
programáticos e de gestão.

Considerações finais

Destaca-se que o presente artigo não preten-
dia apresentar e debater os resultados apre-
sentados pelo grupo de trabalho de análise 
ex ante da Saes/MS, que, como qualquer 
produção, é fruto do contexto de sua época. 
No entanto, cabe observar que foi uma das ex-
periências de maior envergadura no governo 
federal à época, ainda que não concluída; sua 
limitação deu-se pela conjuntura em que foi 
iniciada, durante um período de emergência 
em saúde pública e em um governo pouco 
afeito à participação social. 

De outro lado, a análise ex ante possibilitou 
discutir a natureza do problema que a propo-
sição de uma nova política poderia abarcar e 
colocou a perspectiva de o processo de decisão 
ser mais bem informado, antes do processo 
normativo em si. Vale ressaltar que o grupo 
de trabalho desenvolveu suas atividades em 
pouco mais de um ano: importa considerar que 
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os tempos políticos muitas vezes se sobrepõem 
aos tempos técnicos e analíticos, e não rara-
mente a percepção de urgência do problema 
impõe-se a ponto de os tomadores de decisão 
prescindirem de análises prévias, sobretudo 
dos estudos de cenários das alternativas pos-
síveis de solução aos problemas. Conciliar 
esses tempos é um dos maiores desafios que 
o processo de análise ex ante tem a enfrentar. 

A complexa situação do SUS no Brasil, 
desde sua origem até os dias atuais, foi agra-
vada e ainda mais evidenciada pela pandemia 
de covid-19. A formulação de políticas públicas 
baseada em evidência e analisada antes de 
sua implementação, ou seja, baseada em uma 
análise ex ante, visa identificar os principais 
impactos de uma proposta nova de política 
antes de ser tomada a decisão final sobre ela 
e antes de resultar em uma declaração nor-
mativa, e ainda propicia que o percurso para 
o monitoramento e a avaliação despontem 
desde o princípio.

Compreende-se que, ao debater e refletir 
sobre qual problema a política em questão se 
debruça, ela agrega inevitavelmente concep-
ções e visões subjetivas da vida cotidiana, que 
irão se refletir na proposição das alternativas 
de solução e nas escolhas de implementação. 
Nesse sentido, o presente artigo buscou refletir 
sobre a importância da definição do problema 
central na formulação de políticas públicas, 
destacando a necessidade de considerar a pers-
pectiva do direito à saúde no seu enunciado 

de modo a mantê-lo como objetivo central 
das políticas públicas de saúde para que a sua 
implementação se alinhe à realização desse 
direito. Sustenta-se que a escolha dos formu-
ladores em abordar o problema sobre a pers-
pectiva dos problemas de saúde da população 
(suas necessidades) – e não sobre os problemas 
relacionados com os serviços de saúde – pro-
porciona maior aderência à perspectiva da 
realização do direito à saúde e possibilita um 
nível de resposta mais abrangente e eficaz. 

Por fim, cabe dispensar considerações adi-
cionais à abordagem da formulação de políticas 
públicas baseada em direitos: há um amplo 
espectro de estudos e discussões sobre o tema 
sobre os quais este artigo não aprofundou. 
No entanto, mais do que o colocar como algo 
pertencente ao inalcançável, compreende-se 
que é possível torná-lo mais objetivo e concre-
to quando se altera o ponto de referência na 
política pública. Na perspectiva da formulação 
de políticas, tendo como ponto de partida um 
problema público, aquilo que são as necessida-
des manifestas da população, expressas na sua 
situação de saúde, são justamente a expressão 
da não realização desse direito. 
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RESUMO O artigo apresenta o relato de experiência do ‘Curso básico sobre elaboração de projetos – Etapa 
Iniciação – EGP/SAES’ realizado no formato on-line em 2022 com a participação de colaboradores da 
Secretaria de Atenção Especializada à Saúde (Saes) do Ministério da Saúde. A iniciativa objetivou sanar as 
principais lacunas identificadas no contexto das reformulações da atual Coordenação-Geral de Projetos 
da Atenção Especializada (CGPROJ), vinculada à Saes, destacando-se a baixa maturidade na elaboração 
e avaliação das propostas de projetos de cooperação técnica. O programa do curso, a partir do diagnóstico 
feito, enfatizou a elaboração e a avaliação de projetos na modalidade Termo de Execução Descentralizada 
(TED), porém foi possível a percepção que os profissionais participantes puderam identificar, compreender 
e interpretar a temática de forma ampla, com potencial para a melhoria da atuação profissional e reflexos 
nos resultados institucionais. Com avaliação positiva dos participantes, tendo 93,3% de concluintes (56 
profissionais), a iniciativa foi inovadora em diversos aspectos, com destaque para a publicação ‘Curso 
Básico de Elaboração de Projetos da SAES’, apresentando os projetos desenvolvidos coletivamente por 
seis grupos.

PALAVRAS-CHAVE Capacitação profissional. Formulação de projetos. Gestão em saúde.

ABSTRACT The article presents the experience report of the ‘Basic Course on Project Development – Initiation 
Stage – EGP/SAES’ held online in 2022 with the participation of collaborators from the Specialized Health 
Care Secretariat (SAES) of the Ministry of Health. The initiative aimed to remedy the main gaps identi-
fied in the context of the reformulations of the current General Coordination of Specialized Care Projects 
(CGPROJ) linked to SAES, highlighting the low maturity in the development and evaluation of technical 
cooperation project proposals. Based on the diagnosis made, the course program emphasized the development 
and evaluation of projects in the Decentralized Execution Term (TED) modality. Still, it was possible to see 
that the participating professionals were able to identify, understand, and interpret the theme broadly, with 
the potential to improve their professional performance and reflect on institutional results. With a positive 
evaluation from the participants, 93.3% of whom completed the course (56 professionals), the initiative 
was innovative in several respects, with the highlight being the publication ‘Basic Course in SAES Project 
Development,’ presenting the projects developed collectively by six groups.

KEYWORDS Professional training. Project formulation. Health management.
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Introdução

A proposta de elaboração de um relato de 
experiência, além da definição do caso (ou 
intervenção) a ser analisado após sua efetiva 
realização, também nos coloca questões de 
quais elementos compõem o relato e como 
estes se inter-relacionam, objetivando que 
a experiência seja um vetor para a aprendi-
zagem e contribua para a reflexão de indiví-
duos, grupos e organizações. Mesmo com a 
receptividade negativa em várias publicações 
científicas, alguns autores, como Daltro et 
al.1(224) ressaltam a importância do relato de 
experiência 

como mais uma possibilidade de criação de 
narrativa científica, especialmente no campo 
das pesquisas capazes de englobar processos 
e produções subjetivas.

Mussi et al.2(65) também reafirmam que o 
relato de experiência deve ser considerado 
uma produção de conhecimento quando 

[...] trata de uma vivência acadêmica e/ou 
profissional em um dos pilares da formação 
universitária (ensino, pesquisa e extensão), 
cuja característica principal é a descrição da 
intervenção. 

Para esses autores, o relato de experiência 
colabora para o conhecimento científico, pois 
“beneficia o meio acadêmico e a sociedade, 
por contribuir na melhoria de intervenções 
e possibilitar o usufruto de futuras propostas 
de trabalho”2(72).

A elaboração do relato, como produção de 
conhecimento, não deve ficar circunscrita a for-
matos preestabelecidos, como ressaltam Daltro et 
al.1(233): “A confecção do documento narrativo não 
pode estar descrita em um guideline que indica 
itens e cabem em modelos standards”:

Faz-se, entretanto, necessário garantir 
algumas referências metodológicas que 
admitam a abertura de espaços de circulação 

de conhecimento mais amplos, e sinalizem 
caminhos dialógicos com os saberes sobre a 
ciência e seus sentidos1(233).

Esses autores, no entanto, destacam seis 
elementos para a construção formal do relato 
de experiência, que apresentamos resumi-
damente: a) “uma produção documental 
afirmada como trabalho de linguagem, de 
narrativas”; b) a construção documental do 
relato de experiência exige que pelo menos 
um de seus autores seja sujeito participante 
da experiência em estudo; c) apresenta, “de 
forma objetiva e rica, o cenário, o texto, os 
atores e as técnicas utilizadas, em confor-
midade com o contexto dos envolvidos na 
experiência, de forma descritiva”; d) oferece 
“ao leitor referências sobre de que lugar a 
experiência está sendo falada, singularizada 
e problematizada, garantindo um diálogo 
entre os saberes científicos, e muitas vezes 
não científicos, com os saberes implicados na 
experiência em estudo”; e) “a narrativa [...] 
deve ser construída de maneira acessível para 
todas as pessoas interessadas no tema e não 
só para pesquisadores, mas as teorias esco-
lhidas devem estar colocadas claramente em 
seus princípios e fundamentos, assim como 
a problemática que está sendo discutida”; f ) 
“as conclusões devem ser evitadas. O trabalho 
deve, contudo, considerar os resultados do 
projeto e das lições aprendidas antes, durante 
e depois de estruturado um saber sobre a 
experiência”1(234–235).

Ao apresentarmos um relato de experiência 
da realização de um curso para colaboradores 
da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde 
(Saes) do Ministério da Saúde (MS), com o obje-
tivo de analisar suas atividades, estratégias peda-
gógicas e resultados, é necessário também inserir 
tal ação no contexto histórico e contemporâneo 
das discussões sobre Educação Permanente em 
Saúde (EPS), referencial teórico e metodológico 
norteador das ações de formação no Sistema 
Único de Saúde (SUS).

Desde a década de 1950, inicialmente 
na França, segundo Lemos3(914), o termo 
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“educação permanente” passou a ser utili-
zado, tendo maior difusão na década de 1960 
pela Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) 
com base na discutível ‘teoria do capital 
humano’ a partir dos estudos de Theodore 
W. Schultz. Na área da saúde, a temática 
sobre EPS obteve amplitude com o Programa 
de Desenvolvimento de Recursos Humanos 
da Organização Pan-Americana da Saúde 
(Opas), atuante no Brasil desde a década 
de 1970. Mesmo sem a plena concordância 
no meio acadêmico, a Opas “cria uma dife-
renciação entre os termos educação perma-
nente e educação continuada, considerando 
a última mais reducionista”3(914).

Com a promulgação da Constituição 
Federal em 1988, temos a criação do SUS, 
regulamentado posteriormente pelas Leis nº 
8.080/1990 e nº 8.142/1990, conferindo-lhe, 
entre outras, a atribuição, conforme o art. 
200, de “ordenar a formação de recursos 
humanos na área de saúde”4. Tal atribui-
ção ganhou maior expressão institucional 
com a criação, na estrutura do MS em 2003, 
da Secretaria de Gestão do Trabalho e da 
Educação em Saúde (SGTES), que 

[...] responde pela gestão federal do Sistema 
Único de Saúde (SUS) no que se refere à 
formulação de políticas orientadoras da for-
mação, do desenvolvimento, da distribuição, 
da regulação e da gestão dos trabalhadores 
da saúde5(9).

Em 2004, um ano após a criação da 
SGTES, foi estruturada a Política Nacional de 
Educação Permanente em Saúde (PNEPS), 
iniciando-se uma trajetória de aprendi-
zagens e avanços, práticas diferenciadas 
na dinâmica regional, dificuldades sobre 
parâmetros concretos de financiamento 
e, principalmente, conforme a publicação 
‘Política Nacional de Educação Permanente 
em Saúde: o que se tem produzido para o seu 
fortalecimento?’, “esforços de articulação 
de parcerias institucionais entre serviço e 

ensino, educação e trabalho, numa perspec-
tiva dialógica e compartilhada”6(10), com a 
estratégia de fortalecimento da EPS

[...] como norteadora de novas práticas que 
orientam a reflexão sobre o processo de traba-
lho e a construção de atividades de aprendiza-
gem colaborativa e significativa, favorecendo o 
trabalho em equipe, a gestão participativa e a 
corresponsabilização nos processos de ensino-
-aprendizagem, para o alcance dos objetivos 
estratégicos do SUS6(10).

Finalizando essa breve retrospectiva 
sobre EPS, mesmo que de forma resumida, 
impõe-se acrescentar à discussão poten-
ciais contradições sobre formação nos mais 
variados serviços e organizações de saúde, 
tanto na esfera federal como em Estados e 
municípios, detalhadamente apresentadas no 
texto ‘Enfoques, problemas e perspectivas na 
Educação Permanente dos recursos humanos 
de Saúde’7, de autoria de María Cristina Davini. 
Para a autora, não é possível considerar todo 
procedimento de capacitação como uma ação 
de educação permanente:

Embora toda capacitação vise à melhoria do de-
sempenho do pessoal, nem todas estas ações 
representam parte substantiva de uma estratégia 
de mudança institucional, orientação essencial nos 
processos de educação permanente7(40).

Davini é enfática ao considerar que a 
educação permanente (“como estratégia 
sistemática e global”)7(40) pode incluir em 
sua implementação diversas ações de capa-
citação para grupos específicos, com começo 
e fim, porém, devem estar em articulação 
com uma estratégia de mudança institucio-
nal. Ademais, conclui: 

todo processo de educação permanente 
requer elaboração, desenho e execução a 
partir de uma análise estratégica e da cultura 
institucional dos serviços de saúde em que 
se insere7(40).
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Curso de elaboração de 
projetos em saúde

Dentre as principais lacunas identificadas 
no contexto das reformulações da atual 
Coordenação-Geral de Projetos da Atenção 
Especializada (CGPROJ), vinculada ao 
Gabinete da Saes do MS, destacou-se a baixa 
maturidade na elaboração e avaliação das pro-
postas de projetos de cooperação técnica. Tais 
reformulações contavam com o arcabouço ge-
rencial do Projeto ‘Aprimoramento da Gestão 
da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde 
– SAES do Ministério da Saúde (AvanSaes2)’, 
coordenado pela Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz), incluindo a estruturação de um 
Escritório de Gestão de Projetos e o mape-
amento de seus processos tendo como refe-
rência o Guia PMBOK®8.

No acompanhamento dos projetos em exe-
cução, a percepção dos dirigentes, da equipe 
técnica e dos colaboradores do setor era que boa 
parte dos ‘desvios’ identificados tinha origem 
na fase de elaboração e sistematização das pro-
postas antes de sua contratualização, inclusive 
dificultando o monitoramento e a real avaliação 
dos resultados previstos em seus objetivos. Tal 
contexto abrangia um quantitativo significativo 
de projetos de cooperação técnica na moda-
lidade Termo de Execução Descentralizada 
(TED), com características próprias e legislação 
orientativa bem detalhada. De acordo com a 
‘Cartilha para apresentação de propostas ao 
Ministério da Saúde’9, o TED

[...] constitui o instrumento por meio do qual 
a descentralização de créditos entre órgãos 
e entidades integrantes do governo federal é 

ajustada, com vistas à execução de programas, 
de projetos e de atividades, nos termos esta-
belecidos no plano de trabalho e observada a 
classificação funcional programática.
A descentralização de créditos configura dele-
gação de competência para a unidade descen-
tralizada promover a execução de programas, 
de projetos ou de atividades previstos no or-
çamento do Ministério da Saúde9(17).

O fluxo avaliativo para a contratualização 
de um TED ressalta a importância de que os 
projetos apresentados pelas instituições par-
ceiras (proponentes) e avaliados pelos setores 
do MS apresentem alto grau de qualidade, 
tanto pela importância de seus resultados para 
a instituição e para o SUS como pelos altos 
valores investidos. De acordo com a ‘Cartilha’, 
o fluxo resumido, conforme figura 1 a seguir, 
apresenta as seguintes etapas:

Depois de cadastrada e enviada para análise, 
a proposta fica submetida à apreciação pela 
área responsável.
A análise é realizada sob o mérito (validação 
do objeto) e sob o técnico-econômico (custos e 
especificações apresentados pelo proponente).
Após receber todos os pareceres (mérito e 
econômico) e estar em consonância com os 
critérios adotados pelo Ministério da Saúde, 
a proposta fica com a situação PROPOSTA 
APROVADA.
Após a análise técnica, a proposta segue para 
validação da Secretaria Finalística, para rece-
bimento de autorização para celebração do 
termo pela Secretaria-Executiva.
Recebida a autorização, o FNS efetiva o Termo 
de Execução Descentralizada9(122). 
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Figura 1. Fluxo resumido de tramitação de um Termo de Execução Descentralizada
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EFETIVAÇÃO
DO TED

Fonte: Cartilha para apresentação de propostas ao Ministério da Saúde9(122).

A realização do ‘Curso básico sobre elabora-
ção de projetos – Etapa Iniciação – EGP/SAES’, 
como potencial estratégia para colaborar para 
a solução dos ‘problemas’ diagnosticados, 
ocorreu no período de 23 de maio a 12 de julho 
de 2022, com duas turmas (29 participantes 
no período da manhã e 31 participantes no 
período da tarde), sendo cada turma subdi-
vidida em três grupos, visando à realização 
de trabalhos coletivos10. A abertura oficial 
do curso ocorreu presencialmente em 20 de 
maio (com transmissão online) em evento que 
também oficializou a criação do EGP/Saes, 
cujos principais objetivos foram destacados: 

[...] aprimorar a gestão dos projetos de coo-
peração técnica nos departamentos e coor-
denações da SAES, [...] capacitar as equipes 
da SAES na elaboração e gestão de projetos, 
[...] padronizar instrumentos para elaboração 
de projetos e [...] gerenciar bancos de dados 
e sistematizar as informações dos termos de 
cooperação técnica para subsidiar os gestores 
na tomada de decisão, bem como na gestão 
dos projetos11(2).

O objetivo geral da ação foi definido como 
“capacitar as equipes da SAES na elaboração de 
projetos, com vistas a melhoria na qualidade dos 
projetos, produtos e resultados entregues”, com os 
seguintes objetivos específicos: “identificar, com-
preender e interpretar os principais elementos na 
elaboração de projetos no contexto de atuação da 
Atenção Especializada à Saúde no Brasil”; “iden-
tificar, compreender e interpretar as principais 
legislações e instrumentos para a formalização de 
Termos de Execução Descentralizada (TEDs)”; 
e “compreender e aplicar os processos de ini-
ciação e seus instrumentos (formulários) para 
elaboração de projetos”10(1).

No planejamento da ação formativa, esti-
maram-se dois conjuntos de resultados:

a) em relação aos participantes, o desenvol-
vimento e/ou aprimoramento de capacidades 
para a elaboração de projetos e atuação nos 
processos para formalização de projetos de 
cooperação técnica por meio de Termos de 
Execução Descentralizada (TEDs), tendo como 
referência a gestão de política pública na área 
da saúde; b) no plano institucional, a partir 
da exteriorização do desenvolvimento e/ou 
aprimoramento de capacidades individuais e 
coletivas, implantação dos processos de inicia-
ção para formalização de projetos de coopera-
ção técnica por meio de Termos de Execução 
Descentralizada (TEDs)10.

Desenvolvido no formato online (platafor-
ma Microsoft Teams), o ‘Curso básico sobre 
elaboração de projetos – Etapa Iniciação – 
EGP/SAES’ utilizou diferenciadas estratégias 
didáticas, como palestras, exposições dialoga-
das, ‘sala de aula invertida’ (disponibilização 
antecipada de ampla bibliografia sobre os 
temas tratados para leitura prévia, além de 
formulários – templates – utilizados para ela-
boração de projetos, para posterior discussão 
em grupo) e trabalhos práticos colaborati-
vos. Deve-se destacar também a estratégia 
de ‘atividade de dispersão’ (mentoria) com 
fortes resultados positivos. Após o término do 
último encontro, os participantes, divididos em 
grupos definidos no início do curso, desenvol-
veram, na ‘atividade de dispersão’ durante um 
breve período como atividade prática coletiva, 
um Projeto Básico de uma ação na modalidade 
TED a partir das elaborações e reflexões trans-
mitidas nas atividades semanais. Cada Projeto 
Básico em elaboração, com acompanhamento 
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dos facilitadores, foi discutido pelos grupos em 
encontros presenciais e virtuais, objetivando 
a evolução na qualidade das propostas, seus 
produtos e resultados em seus respectivos 
setores de trabalho, com um olhar amplo e 
bastante produtivo sobre a elaboração dos 
projetos na atenção especializada.

O ‘Curso básico sobre elaboração de projetos 
Etapa Iniciação – EGP/SAES’ contou com a ins-
crição de 60 profissionais vinculados à Saes. Dois 
participantes desistiram do curso e 2 não atingi-
ram a frequência mínima (75%), verificando-se a 
conclusão de 56 profissionais (93,3%) que recebe-
ram certificados de participação10. A experiência 
e a vivência da equipe de facilitadores da ação 
formativa contribuíram também para as ativi-
dades de mentoria e foram formadas pelos se-
guintes profissionais: Cleber Cardoso de Oliveira, 
Eduardo Henrique da Silva Figueiredo Matos, 
Erika Avila Guimarães, Fernando Henrique 
Martins Silva, Gislene Henrique de Souza, 
Henrique Garcia da Silva, Jannayna Martins 
Sales, Luciana Villanova, Marcia Cristina Veiga 
Rocha, Maria Luiza Fonseca do Valle, Sergio 
Vianna e Yonaré Flávio de Melo Barros, inte-
grantes da equipe da CGPROJ; e Ana Luisa Duboc 
de Araujo, Lêda Zorayde de Oliveira, Pedro José 
Braz e Priscila Lucas da Cunha, vinculados à 
Fiocruz12.

Avaliação diagnóstica

Para conhecimento mais aprofundado sobre os 
participantes do curso e adaptação do progra-
ma de trabalho, desenvolveu-se uma avaliação 
diagnóstica13 a partir de questionário em meio 
eletrônico, que, conforme Filatro et al.14(26)

[...] visa à análise e ao diagnóstico das neces-
sidades de aprendizagem e do nível de conhe-
cimento/desempenho prévio dos alunos para 
fins de ajuste do planejamento, organização em 
turmas ou grupos, e até mesmo personalização 
de percursos. 

Do total de 60 profissionais inscri-
tos, 43 (71,7%) participaram dessa fase de 

planejamento14. Em relação à idade, a grande 
maioria dos respondentes encontra-se na faixa 
etária de 30 a 39 anos (42%) e na de 40 a 49 anos 
(37%). Quanto à escolaridade, a maior parte 
deles concluiu cursos de especialização (67%), 
destacando que somente um respondente não 
possuía graduação em educação superior13.

A inserção funcional dos respondentes 
mostrou-se bem diversificada, abrangendo a 
maioria dos departamentos e coordenações 
que compõem a Saes. Em relação ao tempo 
de vínculo ao setor atual de atuação, o maior 
número dos participantes trabalha ‘até 3 anos’ 
(44%) e de ‘4 a 7 anos’ (25,5%)13.

Sobre a experiência na elaboração e ava-
liação de projetos na área da saúde e na 
modalidade dos TED, 32,5% dos integrantes 
informaram que se encontravam no nível 0 
(‘nenhuma experiência’); 18,6%, no nível 1; e 
14%, no nível 2, totalizando 65,1%. Nos níveis 
3 e 4, foram identificados 34,9% dos respon-
dentes. Nenhum participante optou pelo nível 
5 (‘domínio total do tema’). Quanto à experi-
ência sobre a legislação e instrumentos para a 
formalização e procedimentos de iniciação de 
projetos na modalidade dos TED, 34,9% dos 
que responderam ao questionário informaram 
que se encontravam no nível 0; 16%, no nível 
1; e 18,6%, no nível 2, totalizando 69,5%. Nos 
níveis 3, 4 e 5, foram identificados 30,2% dos 
respondentes13.

Sobre a experiência profissional em projetos 
na área de saúde e nos TED, os respondentes 
puderam ser classificados em dois grupos: 
55,8% com experiência bem diversificada e 
44,2% sem nenhuma experiência, compro-
vando a importância de realização da ação de 
formação. Os participantes revelaram também 
expectativas muito positivas sobre o curso, 
destacando-se, dentre outras, a melhoria de 
resultados nas funções exercidas13.

Programação do curso

O programa do ‘Curso básico sobre elabo-
ração de projetos Etapa Iniciação – EGP/
SAES’ foi segmentado em quatro blocos. No 
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primeiro bloco, com dois encontros semanais 
(3 horas-aula cada), a temática foi norteada 
pelos ‘principais elementos na elaboração de 
projetos’. Além das atividades previstas nas 
estratégias didáticas, contou com a palestra 
‘Concepção, implementação e governança da 
política pública de saúde’, com a Dra. Neide 
Glória Garrido, do Departamento de Regulação 
Assistencial e Controle da Saes (Drac/Saes). 
No segundo bloco, com dois encontros sema-
nais, a abordagem foi direcionada para ‘legis-
lações e instrumentos para a formalização de 
Termos de Execução Descentralizada (TEDs)’, 
incluindo a palestra ‘Aspectos normativos 
para formalização, execução, monitoramento 
e prestação de contas dos Termos de Execução 
Descentralizada – TED, à luz do Decreto 10.426 
de 16 de julho de 2020 e da Portaria GM/MS 
1.083 de 11 de maio de 2022’, com Dayanne Kelly 
Leite de Azevedo e Mário Alexander Lopes 
Rodrigues, ambos profissionais do Fundo 
Nacional de Saúde (FNS)10.

Com a temática ‘Os processos de iniciação 
para formalização de projetos de cooperação 
técnica por meio de Termos de Execução 
Descentralizada (TEDs)’, o terceiro bloco, em 
dois encontros semanais, voltou-se principal-
mente para atividades práticas dos participan-
tes a partir da discussão e do preenchimento 
dos formulários previstos para formalização de 
projetos de cooperação técnica, além da pales-
tra ‘Os Termos de Execução Descentralizada 
no contexto das políticas públicas de saúde 
e legislação aplicada’, com Pedro Sanchez 
Soares (Coordenação Geral de Planejamento 
e Orçamento/Saes). A programação original 
do curso previa a realização do quarto bloco, 
abordando ‘Sistema de monitoramento e 
elaboração de indicadores’ (dois encontros). 
Após avaliação da dinâmica de trabalho dos 
participantes, optou-se por dar continuidade 
aos conteúdos do terceiro bloco, ficando a 
temática inicialmente prevista para futura 
ação formativa. Nesse quarto bloco, em dois 
encontros semanais, foram intensificadas as 
atividades práticas e as discussões entre os 
grupos, concluídas na ‘atividade de dispersão’ 

(mentoria), com a intensa participação dos 
facilitadores em encontros presenciais e online 
para a análise e conclusão dos projetos dos seis 
grupos participantes10.

Resultados

Após o término do curso, os participantes forma-
lizaram uma avaliação por meio de questionário 
on-line15. Em relação ao alcance dos objetivos 
previstos na ação de formação, 44% dos respon-
dentes o consideraram excelente; 47%, como 
bom; e 9%, como regular. Quanto à metodologia 
adotada, 36% consideraram como excelente; 
44%, como boa; 14%, como regular; e 6%, como 
insuficiente. A opinião dos respondentes quanto 
ao conteúdo concentrou-se em excelente (51%) 
e bom (42%), com 5% para regular e 1% para 
insuficiente. Na avaliação geral, o curso foi con-
siderado excelente por 43,85%, bom por 43,85%, 
regular por 9,49% e insuficiente por 2,82%15.

Em relação aos facilitadores, nos aspec-
tos de domínio do conteúdo, qualidades das 
respostas sobre o conteúdo, orientação das 
atividades, organização do trabalho, disponi-
bilidades para sanar dúvidas e relacionamen-
to com os alunos, os respondentes avaliaram 
como excelente e bom em patamar superior a 
93%, faixa que se repetiu na avaliação dos pa-
lestrantes. A avaliação dos respondentes sobre 
a infraestrutura do curso também foi positiva: 
faixa superior a 90% na somatória de excelente 
e bom. Somente no item ‘disponibilidade de 
agenda, patrocínio da chefia imediata e outras 
condições de participação’ os percentuais se 
diferenciaram: 30% excelente, 47% bom, 17% 
regular e 7% insuficiente15.

Na avaliação geral do aproveitamento da 
formação, 27% dos respondentes o consi-
deraram com excelente; 63%, como bom; e 
10% como regular. Quanto à ‘perspectiva de 
aplicação do conhecimento em curto, médio 
ou longo prazos, na realidade do local de tra-
balho’, os percentuais apurados refletem um 
cenário positivo: 53% para excelente, 33% para 
bom, 10% para regular e 3% para insuficiente. 
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Em relação à ‘facilidade para formação em 
ambiente virtual de aprendizagem’, 17% dos 
integrantes a consideraram como regular15.

Para concluir as informações sobre a avalia-
ção dos participantes, reveste-se de importância 
sumariar comentários finais dos respondentes. 
Na perspectiva dos pontos positivos no desen-
volvimento da formação, podem ser destacados:

Tema de extrema importância para o trabalho 
institucional, sendo que o conhecimento obtido 
no curso é de grande valia para desempenhar 
as atividades dentro do Ministério da Saúde.
Envolvimento de todos os departamentos e 
misturas das turmas com diversas áreas.
Temática de suma importância para um órgão 
que mantém a sua força de trabalho em proje-
tos. Para termos projetos eficazes e eficientes, 
se faz necessário um conhecimento prévio para 
uma elaboração consistente onde possamos 
alcançar os propósitos15.

Sobre as ‘principais dificuldades encontra-
das para o êxito total da formação’ segundo 
os respondentes, destacaram-se:

A atividade extraclasse foi difícil para elaborar 
fora do horário do curso.
A duração de algumas aulas foi insuficiente para 
a extensão do conteúdo abordado.
Acredito que o curso de forma presencial pode 
trazer uma eficácia melhor pela dedicação in-
tegral. Infelizmente os encontros nas estações 
de trabalho são divididos com demandas de 
trabalho e da rotina.
Choque de horários com as rotinas de trabalho15.

Ao finalizar a avaliação, os respondentes 
registraram suas sugestões para futuras ações 
de formação:

Resolver os exercícios dentro do horário do 
curso [durante as aulas].
Palestras mais enxutas e mais dinâmicas para 
não ficar cansativo.
Encontros presenciais e com uma carga horária 
maior.

Dimensionar melhor o conteúdo e atividades 
com o tempo previsto.
Tentar colocar os horários das capacitações em 
dias que diminuem as incidências de choques15.

Na perspectiva de resultados, também 
merece registro o evento presencial de en-
cerramento do curso, que ocorreu em 6 de 
outubro de 2022 na sede do MS, com trans-
missão online. Nesse encontro, os projetos 
desenvolvidos pelos seis grupos participantes 
foram apresentados ao público, bem como foi 
lançada, de forma inovadora, a publicação 
‘Curso Básico de Elaboração de Projetos da 
SAES’, com a íntegra dos projetos e 

[...] quadros consolidados que possibilitam a 
realização de análises e entendimento sobre 
o alinhamento desses projetos à estratégia 
organizacional, bem como sua contribuição 
às políticas e programas da AE12. 

Nas ‘considerações finais’ da publicação, a 
avaliação foi positiva:

Chegamos ao final da formação ‘Curso básico 
sobre elaboração de projetos’ com um resul-
tado muito positivo: seis projetos elaborados 
coletivamente, de forma rica e participativa, 
reunidos neste caderno que vem coroar a 
iniciativa. Queremos parabenizar a todos que 
fizeram parte desse momento de construção, 
desafios e reflexões.
Temos a certeza que o curso foi de grande 
valia para orientar a produção de novos pro-
jetos e para o monitoramento das ações dos 
Departamentos da Secretaria, proporcionando, 
em consequência, maior qualidade nas ações 
da Atenção Especializada – AE12(73).

Considerações finais

As considerações finais do relato de expe-
riência apresentado sobre o ‘Curso básico 
sobre elaboração de projetos – Etapa Iniciação 
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– EGP/SAES’ se aglutinam principalmente 
em reflexões práticas, ‘lições aprendidas’ e 
sugestões para futuras atividades com escopo 
e/ou objetivos semelhantes. Inicialmente, cabe 
reforçar que os autores do artigo participa-
ram desde o planejamento da ação até a sua 
completa realização, dialogando com todos os 
profissionais envolvidos.

As especificidades e as estratégias pedagó-
gicas da atividade realizada permitem, com 
base na avaliação dos participantes, aferir que 
contribuíram para que seus objetivos fossem 
alcançados durante os diversos encontros e 
principalmente na ‘atividade de dispersão’ 
(mentoria), organizando, com os participantes 
divididos em grupos, uma prática coletiva de 
elaboração de um Projeto Básico na modalida-
de TED a partir das reflexões sistematizadas 
nas atividades semanais. É importante destacar 
que, por ser um curso online com duração de 
aproximadamente 60 dias, totalizando 112 
horas-aula (48 horas-aula de atividades sín-
cronas e 64 horas-aula de mentoria e grupos de 
trabalho), o percentual de concluintes de 93,3% 
(56 profissionais) é bastante significativo, bem 
como a diversidade de profissionais atuantes 
em diversos setores da Saes.

Mesmo que o programa do curso, a partir 
do diagnóstico elaborado, tenha se voltado 
para elaboração e avaliação de projetos na 
modalidade TED, no contexto organizacional 
da Saes, foi possível a percepção de que os 
profissionais participantes puderam identifi-
car, compreender e interpretar a temática de 
forma ampla, com potencial para a melhoria da 
atuação profissional e reflexos nos resultados 
institucionais. Um indicador dessa perspectiva 
pode ser percebido quando comparados os 
projetos inicialmente elaborados pelos di-
versos grupos com os projetos finalizados no 
período de mentoria.

Várias ‘lições aprendidas’ podem ser siste-
matizadas a partir do olhar dos profissionais 
envolvidos na gestão da atividade e, princi-
palmente, na avaliação (formal e informal) 
dos participantes. De início, podemos citar a 
dificuldade de compatibilizar as agendas e as 

demandas profissionais dos participantes com 
o período de encontros e leituras extraclasse. 
Seja pela ‘falta tempo’, seja pelas característi-
cas pessoais, percebe-se uma resistência para 
leitura e discussão de textos teóricos, com um 
certo ‘apressamento’ na busca de soluções prá-
ticas e imediatas. Tal contexto indica a neces-
sidade de reavaliar as estratégias pedagógicas 
a partir das contribuições já sistematizadas 
pelo modelo andragógico em convergência 
com Paulo Freire, quando a experiência do 
educando é um forte insumo, segundo Barros, 

[...] para promover a aprendizagem, através de 
um conjunto de métodos ativos e experienciais, 
o mesmo acontecendo no modelo freiriano, no 
qual sempre se considera no processo educa-
tivo o saber de experiência feito que qualquer 
educando tem16(5).

Na avaliação dos participantes, são mar-
cantes as dificuldades para atividades online 
tanto pela deficiência quanto pela falta de 
equipamentos disponíveis, assim como no 
‘cansaço’ em encontros de três horas, mesmo 
com diversidade de estratégias pedagógicas. 
Nesse contexto, a preferência por encontros 
presenciais é praticamente dominante, con-
forme a opinião de um participante:

Acredito que o curso de forma presencial pode 
trazer uma eficácia melhor pela dedicação in-
tegral. Infelizmente os encontros nas estações 
de trabalho são divididos com demandas de 
trabalho e da rotina15. 

A questão é importante, e para ações futuras, 
talvez o modelo híbrido (presencial e online) 
possa ser testado e avaliado.

Por último, referindo-se às ‘lições apren-
didas’, é necessário citar que as informações 
coletadas na ‘avaliação diagnóstica’ devem ser 
mais consideradas, tanto na organização do 
programa de trabalho do curso como na divisão 
das turmas a partir das características identi-
ficadas. No caso relatado, por exemplo, 55,8% 
dos participantes indicaram experiência bem 
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diversificada, e 44,2%, sem nenhuma experi-
ência na temática de elaboração de projetos. 
É pertinente avaliar se esses dois conjuntos 
de participantes deveriam participar de pro-
gramas diferenciados, estimulando aprofun-
damentos mais equalizados com seus perfis.

Para finalizar, uma questão deve ser res-
pondida: a ação relatada incorpora-se em uma 
perspectiva de EPS? Em uma dimensão isolada, 
mesmo balizada em estratégias institucionais a 
partir de um diagnóstico voltado para mudan-
ças, a resposta poderia ser ‘não’! Preferimos, no 
entanto, que seja vista como uma experiência 
com fortes elementos positivos que podem 
dialogar com outras ‘capacitações’ na visão de 

(re)construção de programas de EPS, tendo 
como enfoque principal os trabalhadores do 
SUS e os cidadãos usuários.
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RESUMO Este artigo destaca a importância do gerenciamento de projetos no contexto da Secretaria de 
Atenção Especializada à Saúde (Saes) e discute desafios da implantação de um Escritório de Gestão de 
Projetos (EGP), tendo como referência o Guia PMBOK®. O EGP/Saes foi implementado em resposta a 
desafios anteriores, incluindo a descentralização do gerenciamento de projetos, a falta de controle sobre 
os resultados e a necessidade de alinhamento estratégico. A equipe envolvida passou por capacitação 
extensa, adotando uma abordagem de mapeamento de processos para padronizar e melhorar a gestão de 
projetos. Trata-se de um relato de experiência construído com base na experiência vivida no processo 
de implantação do EGP/Saes entre 2017 e 2022. Objetivou-se apresentar como foi estruturado o EGP/
Saes. Os resultados da implantação incluem a padronização eficaz de procedimentos, o alinhamento dos 
projetos com objetivos estratégicos e a ênfase no monitoramento. Além disso, o EGP/Saes desempenha um 
papel crítico na conexão entre projetos e estratégias da Saes, permitindo um controle do escopo, prazo e 
entregas dos projetos. A implantação do EGP enfrentou desafios significativos, incluindo a necessidade de 
mudar a cultura organizacional e a constante necessidade de atualização e revisão dos processos. Trouxe, 
também, contribuições relevantes indicando aprendizagens essenciais.

PALAVRA-CHAVE Projetos. Administração pública. Saúde. Gestão de projetos. Cultura organizacional. 

ABSTRACT This article highlights the importance of project management in the Specialized Health Care 
Secretariat (SAES) context. It discusses the challenges of implementing a Project Management Office (EGP), 
using the PMBOK® Guide as a reference. The EGP/SAES was implemented in response to previous chal-
lenges, including the decentralization of project management, the lack of control over results, and the need 
for strategic alignment. The team underwent extensive training, adopting a process mapping approach to 
standardize and improve project management. This is an experience report built on the experience gained 
in the EGP/SAES implementation process between 2017 and 2022. The aim was to present how the EGP/
SAES was structured. The implementation results include the effective standardization of procedures, the 
alignment of projects with strategic objectives, and the emphasis on monitoring. In addition, the EGP/SAES 
plays a critical role in linking projects to SAES’ strategies, enabling control of project scope, timeframe, and 
deliverables. Implementing the EGP faced significant challenges, including the need to change the organiza-
tional culture and the constant need to update and review processes. It also brought relevant contributions 
indicating essential learning.

PALAVRA-CHAVE Projects. Public administration. Health. Organizational culture.
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Introdução

Os estudos e a adoção de metodologias de 
gestão de projetos vêm ganhando espaço 
em várias áreas desde as últimas décadas do 
século XX1, pois, a cada dia, é preciso enfrentar 
desafios sempre maiores em termos de com-
plexidade e velocidade das mudanças. Na ad-
ministração pública não é diferente, visto que 
resultados não acontecem por acaso. Uma boa 
gestão de projetos pode contribuir para maior 
eficiência, eficácia e qualidade das respostas 
à sociedade, bem como para o alinhamento 
dos projetos aos objetivos e às diretrizes das 
organizações2. 

Especificamente em relação à saúde pública, 
velhos e novos problemas exigem respostas 
rápidas, de modo a promover equidade e 
justiça social no acesso aos serviços. É nesse 
cenário que procuramos discutir a gestão de 
projetos no âmbito da administração pública 
em saúde. O gerenciamento de projetos não 
é uma panaceia administrativa, reforçando a 
ideia de que os problemas do Sistema Único de 
Saúde (SUS) resultam de uma falsa dicotomia 
entre financiamento e gestão3. 

Compreendemos que a saúde, direito de 
todos, depende também 

[...] da eliminação das desigualdades, do sa-
neamento, da preservação do meio ambiente, 
de controle da violência, do transporte e da 
educação pública, do combate ao racismo e à 
opressão de mulheres4.

A efetivação do direito à saúde requer, cen-
tralmente, democracia4. Por essa razão, na 
agenda do SUS, temas como modelos de gestão 
e de gerenciamento de projetos permanecem 
como desafios persistentes.

No Brasil, o papel de formulação e coor-
denação nacional da política de saúde é do 
Ministério da Saúde (MS), gestor nacional do 
SUS. A Secretaria de Atenção Especializada à 
Saúde (Saes), conforme o Decreto Federal nº 
11.358/20235, em seu art. 25, é responsável, 
entre outras funções, por:

[...] participar da formulação e da implemen-
tação da política de atenção especializada à 
saúde, observados os princípios e as diretrizes 
do SUS. [...] estabelecer normas, critérios, parâ-
metros e métodos para o controle da qualidade 
e para a avaliação da atenção especializada à 
saúde. [...] desenvolver mecanismos de gestão, 
controle, monitoramento e de avaliação das 
ações destinadas à organização e à imple-
mentação das políticas estruturantes para o 
fortalecimento e a qualificação da atenção 
especializada à saúde, inclusive estratégias e 
projetos de saúde digital, telessaúde e afins5.

Nessa perspectiva, o gerenciamento de 
projetos, tema deste artigo, assume lugar de 
destaque, contribuindo para que gestores pú-
blicos possam, com transparência, planejar, 
executar, monitorar e controlar projetos que, 
em virtude da sua complexidade, necessitam 
de alto grau de coordenação. 

No MS, devem ser registradas tentativas 
anteriores na perspectiva da gestão por re-
sultados. Ressaltam-se os esforços empreen-
didos no contexto dos projetos ‘Mais Gestão é 
Mais Saúde’ e ‘Governança para Resultados’6, 
a partir de 2007. Na ocasião, os problemas do 
subfinanciamento, as limitações dos modelos 
gerenciais e a importância de obter mais re-
sultados dos recursos alocados justificaram 
tais iniciativas6.

A prática da gestão de projetos, confor-
me o Tribunal de Contas da União (TCU)7, 
“favorece o desenvolvimento e a capacitação 
gerencial, ao tempo em que complementa o 
sistema de planejamento e gerenciamento”. 
Além de intensificar a solução de problemas, 
a gestão de projetos “propicia, de igual modo, 
a valorização do servidor, assegurando o com-
prometimento das equipes com a tomada de 
decisão e com o êxito dos resultados”7. 

No âmbito deste estudo, consideramos que 
gerenciamento de projetos é:

[...] a aplicação de conhecimentos, habilida-
des, ferramentas e técnicas às atividades do 
projeto a fim de cumprir os seus requisitos. O 
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gerenciamento de projetos é realizado através 
da aplicação e integração apropriadas dos pro-
cessos de gerenciamento de projetos identifica-
dos para o projeto. O gerenciamento de projetos 
permite que as organizações executem projetos 
de forma eficaz e eficiente8(10).

Tal abordagem inclui a definição de objeti-
vos claros, a identificação de recursos necessá-
rios, a gestão do cronograma e do orçamento, 
o gerenciamento de riscos e a comunicação 
eficaz com todas as partes interessadas. 
Adicionalmente, a abordagem ajuda a alinhar 
as expectativas dessas partes e a assegurar que 
o projeto atenda aos objetivos estratégicos da 
organização. 

Com o crescimento da maturidade das or-
ganizações em gerenciamento de projetos, 
uma nova arquitetura institucional se confi-
gurou em muitas delas, com a estruturação 
dos chamados Escritórios de Gerenciamento 
de Projetos (EGP). Várias conceituações, mais 
ou menos amplas, podem ser encontradas na 
literatura da área, a partir dos anos 2000, 
situando o EGP como unidade organizacio-
nal que: cuida de todos os projetos de uma 
organização; assume as funções de definição 
e uniformização de processos e ferramentas; 
atua como repositório ou provedor de serviços, 
profissionais, processos, métodos, ferramentas 
de auxílio; ou, ainda, que atua no auxílio ao 
gerenciamento de portfólio1. Neste trabalho, 
optamos por considerar o EGP como:

[...] uma estrutura organizacional que padroniza 
os processos de governança relacionados a 
projetos e facilita o compartilhamento de re-
cursos, metodologias, ferramentas e técnicas. 
As responsabilidades de um EGP podem variar, 
desde o fornecimento de funções de apoio ao 
gerenciamento de projetos até o gerenciamento 
direto de um ou mais projetos8(248).

Ao ter em mente o cenário e as demandas 
urgentes no âmbito do SUS, a estruturação 
do EGP/Saes partiu da necessidade de qua-
lificar a elaboração e a execução de projetos 

na Secretaria, de modo a superar a fragilidade 
das propostas existentes, em especial, quanto 
à identificação imprecisa do problema e da 
ação que deveria ajudar a resolvê-lo, o que 
dificultava o monitoramento posterior de seus 
resultados.

Tal qualificação exigiu a estruturação dos 
projetos com objetivos, metas, atividades, pro-
dutos e resultados mais bem definidos. Nesse 
sentido, um grande desafio estava colocado, 
considerando-se a necessidade de formar 
equipes, mudar rotinas e processos. Como 
orientação geral, utilizaram-se as boas práticas 
indicadas no Guia PMBOK®8, material am-
plamente utilizado na administração pública. 

Material e métodos

Este artigo é um relato de experiência cons-
truído com base em duas vertentes: a rica 
experiência vivida pela autora no processo 
de implantação do EGP da Saes entre 2017 e 
2022; e, ainda, a sistematização dos estudos re-
alizados, em 2023, no curso de Pós-Graduação 
Lato Sensu em Saúde Coletiva na Universidade 
Federal da Bahia.

Do ponto de vista metodológico, relatos de 
experiência permitem discutir criticamente 
práticas e/ou intervenções9. São olhares e re-
flexões potencialmente enriquecedores para 
outras organizações em virtude da impor-
tância que o gerenciamento de projetos vem 
assumindo. Diante disso, propomos enfrentar, 
com prioridade, as seguintes questões: de que 
forma a estruturação de um EGP na Saes, em 
conformidade com as suas diretrizes e políticas 
de governança, contribuiu para a dissemina-
ção de boas práticas? Quais foram os desafios, 
as contribuições e as aprendizagens até aqui 
observados?

Para tanto, o objetivo do presente trabalho é, 
de forma ampla e contextualizada, apresentar 
como foi estruturado o EGP/Saes, problema-
tizando aspectos centrais dessa implantação, 
com base nos seguintes eixos orientado-
res: desenvolvimento de cursos e oficinas 
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preparatórios; alinhamento estratégico dos 
projetos às políticas e aos programas da Saes; 
mapeamento de processos; e implementação 
de um dos processos mapeados, no caso, o 
processo denominado de ‘elaborar projetos’. 

O contexto institucional: alinhando 
projetos com as necessidades de 
aprimoramento da gestão

A Saes, ao longo dos últimos anos (2017 a 
2022), vem desenvolvendo uma série de ações 
voltadas para a qualificação de processos estra-
tégicos de sua cadeia de valor. A partir de 2021, 
buscou-se fortalecer a capacidade institucional 
mediante o mapeamento e a execução de pro-
cessos. Um dos processos eleitos foi o Gerir 
Projetos de Cooperação Técnica, priorizando 
sua modelagem e implementação. Tais ações 
decorrem, portanto, de um movimento no 
sentido de estruturar a gestão de projetos na 
Secretaria, comprometida com a qualificação 
de seus resultados, como mencionado.

O EGP/Saes foi estruturado a partir de 
um diagnóstico da situação, ancorado na re-
alidade encontrada. Conforme se desenvolve 
um processo de diagnóstico, desenvolvem-se 
habilidades e competências que estimulam a 
reflexão sobre a realidade. Assim, como avalia 
Morgan10, o diagnóstico se apresenta como 
forma de aprendizagem e conhecimento sobre 
a situação de cada organização em um deter-
minado momento específico.

Percebemos que a Saes enfrentava dificul-
dades significativas. Os projetos eram geren-
ciados de forma descentralizada por diferentes 
departamentos e coordenações, com enfoque 
principal nas dimensões orçamentária e fi-
nanceira, o que tornava difícil para a gover-
nança ter uma visão global dos projetos em 
andamento. Além disso, havia falta de controle 
sobre os resultados entregues pelos projetos 
e sua contribuição para a missão e objetivos 
estratégicos da Secretaria.

Assim, a estratégia escolhida para estruturar 
o EGP/Saes foi motivada pela necessidade de 
superar tais desafios. Sem seguir um caminho 

padrão, rígido, a opção foi a de mapear os pro-
cessos existentes e integrar as equipes tanto do 
EGP quanto dos departamentos da Secretaria, 
permitindo uma compreensão mais profunda e 
crítica das necessidades e do desenvolvimento 
de soluções específicas para a Saes. 

Vale destacar que as necessidades do SUS 
foram determinantes na estruturação do EGP/
Saes. Suas diretrizes orientaram os rumos dos 
processos inovadores em gestão. Os desafios 
enfrentados pelo SUS, articulados às com-
petências regimentais da Saes, exigiram a 
implementação de um EGP capaz de alinhar 
os projetos existentes às necessidades diag-
nosticadas, tendo enfoque na qualidade das 
ações e no gasto público. 

Finalmente, cabe esclarecer que a estru-
turação do EGP/Saes vem sendo desenvol-
vida por meio de parceria com a Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz), traduzida no projeto 
‘Aprimoramento da gestão de integridade e de 
riscos de processos, projetos, programas e po-
líticas para o alcance de sua missão e dos seus 
objetivos estratégicos da SAES’ (AvanSaes) 
que, no momento, encontra-se em sua segunda 
fase de execução11.

A implantação do EGP: caminhos 
percorridos 

Na primeira fase do projeto (2017-2020), foram 
identificados os direcionadores estratégicos 
da Saes: missão, visão, objetivos estratégicos 
e cadeia de valor12. Esse trabalho preliminar 
foi a base que possibilitou evidenciar o que é 
denominado na literatura da área como o pro-
pósito da Secretaria, sendo mapeados os ma-
croprocessos identificados como transversais. 

A segunda fase do projeto, denominada 
‘AvanSaes2’ (2021-2024), objeto do presente 
artigo, tem buscado fortalecer a capacidade 
institucional por meio do mapeamento e desen-
volvimento de processos, com enfoque inicial 
no processo “Gerir Projetos de Cooperação 
Técnica”11(11). 

Como indicado, o problema prioritário que 
essa intervenção se propôs a enfrentar foi a 
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qualificação da elaboração de projetos na Saes, 
pois observou-se que a falta de robustez nos 
projetos concebidos tornava desafiadora a 
determinação do problema a ser resolvido, 
além de dificultar o monitoramento posterior 
desses projetos. Com a finalidade de estruturar 
e institucionalizar o processo Gerir Projetos de 
Cooperação Técnica e promover a integração 
entre os departamentos da Saes, foram reali-
zadas diversas ações. 

Os trabalhos consistiram em discutir, de forma 
preliminar, o modelo de EGP a ser adotado, com 
base nas melhores práticas de gerenciamento 
de projetos, aplicando a ferramenta de bench-
marking para identificar experiências de outras 
instituições. A ferramenta consiste na identifi-
cação das melhores referências no uso e/ou na 
gestão dos gastos e sua utilização como referência 
para determinação dos padrões de comporta-
mento esperados dos demais gestores6. Para 
tanto, foram escolhidas as seguintes instituições: 
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS); 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), 
Fundação Estatal Saúde da Família (Fesf ); 
Fundação Nacional de Saúde (Funasa); Fiocruz; 
Ministério da Economia; e TCU. Realizou-se, 
também, o mapeamento de processos, com o 
objetivo de apoiar a Saes na gestão dos processos, 
alinhada aos padrões BPM (Business Process 
Management), uma metodologia centrada em re-
sultados, e ao modelo de governança do Programa 
de Gestão Estratégica e Transformação do Estado 
– TransformaGov13.

A decisão de concentrar esforços no ma-
peamento de processos como uma das etapas 
de estruturação do EGP se justificou pelo 
compromisso que a gestão da Saes assumiu 
de valorizar a ferramenta como essencial para 
desenvolver competências técnicas da equipe, 
permitindo uma compreensão detalhada dos 
processos envolvidos na elaboração e no ge-
renciamento de projetos.

A avaliação da quantidade, da duração e do 
volume de recursos envolvidos nos projetos 
revelou uma ‘carteira’ bem significativa e a 
grande importância da estruturação do EGP/
Saes para o MS e para o SUS. Ou seja, ao se 

diagnosticar a ‘carteira de projetos’ abriu-se a 
discussão sobre a importância de estruturar a 
gestão dos projetos na lógica da sua vinculação 
com os objetivos estratégicos, missão, visão e 
valores da Saes.

A formação das equipes para o 
mapeamento de processos

Antes de iniciar a estruturação do EGP/Saes, 
a equipe teve acesso a uma formação extensa, 
incluindo o curso online ‘Gestão de projetos na 
administração pública’, ofertado pelo Sistema 
Universidade Aberta do SUS (UNA-SUS), com 
330 horas-aula, no período de outubro de 2020 
a setembro de 2021, em plena pandemia de 
covid-19. Essa formação, portanto, visava pro-
porcionar uma base uniforme aos profissionais 
do setor, com níveis distintos de conhecimento 
em gestão de projetos. 

Após essa primeira formação, a equipe parti-
cipou de um curso prático on-line – Escritório 
de Projetos de Cooperação Técnica: construin-
do a visão de futuro –, com 33 horas-aula, no 
período de 26 de abril a 12 julho de 2021. Essa 
formação visava não apenas fornecer referen-
ciais teóricos, mas também discutir conceitos 
com base na prática cotidiana. Essa ação foi 
vitoriosa, já que os participantes de processos 
formativos, muitas vezes, têm dificuldade em 
compreender conceitos em ações concretas. 
Nesse momento, foi possível refletir mais pro-
fundamente sobre os conceitos aprendidos 
para estruturação do EGP/Saes.

Os conceitos apreendidos também foram 
aplicados à realidade do EGP, incluindo a ca-
racterização da ‘carteira de projetos’ da Saes, 
a relação dos projetos com os objetivos estra-
tégicos, a criação de formulários e modelos 
padronizados para a elaboração de projetos, 
além da definição das responsabilidades dos 
setores vinculados a essas ações.

Mapeamento dos processos 

Somente após as capacitações, a equipe 
avançou para o mapeamento de processos 
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em duas etapas: a primeira, com enfoque na 
compreensão dos procedimentos necessários 
para o mapeamento; e, a segunda, na modela-
gem dos processos, com base em informações 
sistematizadas dos profissionais da área e nas 
características específicas dos projetos da Saes. 

Durante o trabalho com a equipe, foram 
identificados elementos cruciais para o mape-
amento do processo, com o objetivo de definir 
as etapas e os pontos de atenção, de modo a 
promover melhorias na modelagem para visão 
de futuro. Em seguida, foram estabelecidas 
agendas em conjunto com a equipe técnica 
da Coordenação Geral de Projetos da SAES 
(CGPROJ/Saes) para delinear o escopo do 
macroprocesso Gerir Projetos de Cooperação 
Técnica. Os encontros realizados por video-
conferência com gestores e técnicos envol-
vidos no processo viabilizaram a criação do 
Diagrama de Escopo Inputs, Guides, Outputs 
e Enablers (Igoe)11.

O Diagrama Igoe permitiu a identificação 
do escopo do macroprocesso ‘Gerir Projetos 
de Cooperação Técnica’ e desempenhou um 
papel crucial na organização e na limitação 
das principais atividades da CGPROJ/Saes, 
contribuindo para o desdobramento das 
etapas subsequentes por meio da construção 
da Matriz Suppliers, Inputs, Process, Outputs 
e Customers (Sipoc)11. 

A segunda fase, de caráter analítico, foi 
desenvolvida pela equipe técnica responsá-
vel pelo mapeamento de processos com base 
nas informações levantadas dos profissio-
nais da área, tendo como objetivo principal a 

modelagem dos processos, bem como subsi-
diar a etapa de implementação, colocando em 
prática as melhorias definidas11. A modelagem 
de processos, vale esclarecer, é uma ativida-
de em que se desenvolve uma representação 
gráfica e esquemática de um determinado 
processo, permitindo a visualização e a com-
preensão das principais etapas. Já o modelo 
de operação foi construído de acordo com 
as características específicas dos projetos 
que fazem parte da Carteira de Projetos de 
Cooperação Técnica da Saes e das boas prá-
ticas recomendadas no Guia PMBOK®8. Essa 
abordagem integrada buscou garantir uma 
gestão eficiente e alinhada com as necessida-
des e os padrões de qualidade estabelecidos.

Foram identificados 13 processos para Gerir 
Projetos de Cooperação Técnica. No entanto, 
na impossibilidade de tratar da totalidade 
dos processos, foi conferida prioridade ao 
desdobramento das atividades, em nível de 
procedimentos e atributos para os proces-
sos classificados no Grupo de Iniciação. Esses 
processos, na Saes, foram identificados como: 
Elaborar Projeto, Formalizar Projetos e Iniciar 
Projetos. Essa abordagem permitiu concentrar os 
esforços iniciais na definição e no detalhamento 
dos processos considerados cruciais ou urgentes, 
garantindo uma implementação eficiente e dire-
cionada. Os demais processos serão mapeados 
gradativamente de acordo com as prioridades 
estabelecidas pelo EGP/Saes11. O quadro 1 a seguir 
apresenta os 13 processos identificados no ma-
peamento do macroprocesso Gerir Projetos de 
Cooperação Técnica.
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Quadro 1. Processos identificados no mapeamento de processos para o macroprocesso Gerir Projetos de Cooperação 
Técnica

Macroprocesso Processo do PMBOK Processo do EGP/SAES

Gerir Projetos de Cooperação 
Técnica

Iniciação 1 - Elaborar projeto (implementado)

2 - Formalizar projeto (mapeado)

3 - Iniciar projeto (mapeado)

Planejamento 4 - Desenvolver Plano de Gerencimento do Projeto (mapeado)

5 - Planejar o gerenciamento de risco do projeto

Execução 6 - Gerenciar o trabalho do projeto

7 - Planejar o engajamento das partes interessadas

8 - Gerenciar as comunicações

9 - Implementar respostas aos riscos do projeto

10 - Gerenciar a qualidade

Monitoramento e Controle 11 - Monitorar e controlar o projeto

12 - Monitorar riscos do projeto

Encerramento 13 - Encerrar o projeto

Fonte: elaboração própria, 2023.

Resultados: contribuições e 
desafios do EGP/Saes

A implantação do EGP/Saes certamente trouxe 
grandes desafios, mas também importantes 
contribuições para a organização. Um dos prin-
cipais desafios foi a necessidade de mudança 
na cultura institucional, pois a adoção de um 
EGP implica mudanças nas rotinas, nos pro-
cessos e na forma de trabalho dos profissio-
nais e das áreas técnicas. Foi preciso engajar 
as equipes envolvidas, bem como assegurar 
o patrocínio da alta gestão para que todos 
compreendessem a importância da gestão de 
projetos para o sucesso da organização. 

Outro desafio relevante foi a definição 
clara dos objetivos do escritório e das me-
todologias a serem utilizadas para que os 
projetos desenvolvidos fossem alinhados com 
as estratégias e políticas da Saes. É importante 
salientar que esse deve ser um trabalho contí-
nuo, que exige das equipes atualizações cons-
tantes, pois a incorporação de novos saberes 
apoia a construção de um novo modelo de 
gestão, garantindo a efetividade das iniciati-
vas desenvolvidas. Tais processos, por vezes 
marcados por avanços e recuos, trouxeram, 
como resultado, aprendizagens essenciais, 
conforme o quadro 2 a seguir:
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Quadro 2. Síntese de desafios, contribuições e aprendizagens essenciais da implantação do EGP da Saes – Período 2017 
a 2022 

Desafios Contribuições Aprendizagens essenciais

“Necessidade de mudança na cultura institucional; 
Engajamento das equipes; 
Permanente comunicação com lideranças e equipes 
de setores da organização; 
Capacitação e alinhamento conceitual; 
Qualificação na elaboração de projetos; 
Vinculação da carteira de projetos com os objetivos 
estratégicos da organização; 
Elaboração de guias, manuais de orientação e 
estabelecimento de templates ou formulários pa-
dronizados; 
Atenção com a necessidade constante de atualiza-
ções dos processos e templates.”

“Patrocínio da alta gestão; 
Plano de comunicação para di-
vulgar informações, novos fluxos, 
procedimentos e templates; 
Promoção de cursos e capacita-
ções; 
Divulgação do alinhamento estra-
tégico e orientação na elaboração 
do escopo dos projetos; 
Gestão e equipe comprometida.”

“Engajamento das partes inte-
ressadas; 
Fluxo de Informação e Comuni-
cação efetiva; 
Educação continuada; 
Construção participativa; 
Divulgação de peças e documen-
tos orientadores; 
Registro e difusão de Boas Práti-
cas e Lições Aprendidas.”

Fonte: elaboração própria, 2023.

Durante o processo de implantação do 
EGP/Saes, a equipe envolvida revisou cuida-
dosamente os fluxos de trabalho, realizando 
o mapeamento dos processos do Grupo de 
Iniciação, gerando diagramas e manuais de 
procedimentos e garantindo que eles refletis-
sem com precisão as atividades e as decisões 
necessárias em cada etapa da iniciação de 
projetos de cooperação técnica. A validação 
conjunta permitiu que todas as partes inte-
ressadas contribuíssem com seus conheci-
mentos e perspectivas, assegurando que os 
procedimentos estivessem alinhados com as 
necessidades e os objetivos da organização. 
Essa abordagem colaborativa foi fundamental 
para a eficiência e a eficácia dos processos, 
contribuindo para que todos os envolvidos 
estivessem engajados e comprometidos em 
alcançar o sucesso na gestão de projetos de 
cooperação técnica. 

É importante destacar que os manuais e 
os formulários referentes aos processos do 
Grupo de Iniciação foram adotados em todos 
os tipos de projetos sob a responsabilidade do 
EGP/Saes. Essa medida buscou promover uma 
padronização nos procedimentos e nas práti-
cas relacionadas com a iniciação de projetos, 
independentemente do seu tipo ou natureza. 
Tal padronização foi essencial para eficiência 
e qualidade dos processos de gerenciamento 

de projetos de cooperação técnica na Saes. A 
uniformidade nos procedimentos também 
facilitou a comunicação e o trabalho conjunto 
entre as equipes envolvidas, permitindo que 
todos estejam alinhados e sigam um mesmo 
conjunto de diretrizes. Com essa abordagem, 
o EGP busca melhorar a gestão dos projetos e, 
consequentemente, aumentar as chances de 
sucesso em suas iniciativas. 

A prioridade conferida ao mapeamento 
de processos também demonstrou ser uma 
estratégia eficaz. Essa abordagem possibili-
tou a capacitação das equipes, enfatizando 
a importância da qualificação, um processo 
crítico que está sendo valorizado e priorizado 
para a gestão do conhecimento. Essa ênfase 
não apenas permite o compartilhamento do 
reconhecimento de boas práticas, mas também 
contribui para a excelência na execução de 
projetos e, por fim, para a melhoria contínua 
do sistema de saúde. 

A equipe do EGP/Saes formada durante sua 
implantação, bem qualificada, percebeu a im-
portância de revisões contínuas, que podem ser 
conduzidas internamente sem a necessidade 
de consultoria externa. O EGP/Saes não é um 
produto acabado, mas um processo contínuo 
que exige revisões constantes, uma vez que a 
dinâmica dos processos e a legislação estão 
sempre mudando.
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O EGP/Saes, ao se dedicar também ao 
monitoramento de projetos, concentra-se na 
obtenção de resultados concretos. Essa ênfase 
é de importância crítica tanto para o SUS 
quanto para o MS. Por desempenhar um papel 
fundamental como estrutura organizativa de 
grande relevância, estabelece uma conexão 
efetiva entre os projetos e as estratégias da 
Saes, possibilitando a avaliação e a apuração 
eficaz dos resultados. 

O trabalho realizado atualmente pelo EGP/
Saes já prevê que, gradualmente, novos pro-
jetos serão incorporados à sua ‘carteira’, um 
resultado positivo da sua implantação. Em 
síntese, considera-se que o EGP está execu-
tando diversas ações abrangentes para melho-
rar o gerenciamento de projetos, incluindo a 
capacitação das equipes envolvidas, a criação 
de guias e planos detalhados, o engajamento 
das partes interessadas, a padronização de 
processos e formulários, além do planejamento 
e controle de escopo, prazo e entregas dos 
projetos. Todas essas medidas, em conjunto, 
visam aprimorar a qualidade e a eficiência na 
execução de projetos de cooperação técnica 
na Saes.

Considerações finais 

Nos limites do presente artigo, buscou-se 
apreender de que forma a estruturação de 
um EGP na Saes pode contribuir para a dis-
seminação de boas práticas, em conformidade 
com as diretrizes e políticas de governança da 
Secretaria, incluindo as necessidades deman-
dadas pelo SUS. 

Para tanto, de forma ampla, discutiu-se o 
contexto de implantação do escritório, referen-
ciais, processos, percursos, etapas, entregas de 
valor, partes envolvidas, inter-relacionamento 
entre processos e oportunidades para construir 
uma visão de futuro, a fim de implementar e 
aprimorar o EGP. Problematizando aspectos 
centrais da implantação, foram também apre-
sentados desafios enfrentados e contribuições 
observadas. 

Considera-se que a estruturação do escri-
tório de projetos na Saes contribuiu para a 
implementação das políticas da atenção es-
pecializada do SUS, disseminou boas práticas 
e favoreceu a implementação das diretrizes e 
políticas de governança da Secretaria. Dentro 
dessa perspectiva, estabelecer indicadores, 
parâmetros e métricas para monitorar e avaliar 
os produtos e resultados dos projetos cola-
bora para a efetivação das políticas públicas 
de saúde e implementa uma nova cultura de 
gestão de projetos na Saes. Além disso, não há 
como não sublinhar a contribuição da priori-
dade conferida à formação das equipes.

Dentre as propostas de melhorias destaca-
das para o gerenciamento de projetos, enfatiza-
-se a necessidade de uma estruturação lógica 
dos projetos na ‘carteira da Saes’, alinhada 
aos objetivos estratégicos e organizada pela 
política de atenção especializada à saúde. No 
médio prazo, a adoção de ferramentas ou soft-
wares adaptáveis às necessidades de controle 
e monitoramento é considerada importante 
para substituir planilhas eletrônicas vincu-
ladas, além de estruturar dados de qualidade 
e disseminar informações para os públicos 
envolvidos e a sociedade.

Na fase de implementação, a definição de in-
dicadores demonstra ser essencial para moni-
torar a execução dos processos, identificando 
pontos críticos, discrepâncias e promovendo 
melhorias contínuas. Nesse contexto, incon-
sistências ou inadequações na execução dos 
processos podem ter impactos negativos nas 
ações da organização, comprometendo seus 
resultados. 

Registrar sistematicamente as ‘boas práti-
cas’ ou ‘lições aprendidas’ e promover a sua 
disseminação, mesmo enfrentando desafios 
relacionados com a cultura institucional, será 
de grande relevância para o desenvolvimento 
da gestão do conhecimento.

Todas essas proposições têm como objeti-
vo aprimorar o cenário de gerenciamento de 
projetos na Saes, buscando produzir mudanças 
positivas e melhorar o desempenho dos pro-
cessos. Com uma abordagem enfocada em boas 



Villanova L86

DIVULGAÇÃO EM SAÚDE PARA DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, N. 61, P. 77-87, OuT 2024

*Orcid (Open Researcher 
and Contributor ID).

práticas e melhoria contínua, a Secretaria e o 
MS poderão obter resultados mais consistentes 
e alcançar seus objetivos de forma mais efetiva, 
eficiente e eficaz.
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RESUMO A gestão moderna de projetos envolve um conjunto de ferramentas de Tecnologia da Informação 
e Comunicação que aperfeiçoam o dia a dia dos gerentes de projetos e auxiliam diretamente no monito-
ramento do desempenho, tornando-se mais vitais quanto maior for a complexidade do portfólio ou do 
próprio projeto. Reflete ainda a importância da utilização de ferramentas digitais de gestão e comunicação 
no âmbito da gestão de um projeto, aqui relacionadas com ferramentas como o Microsoft Project® e o 
Microsoft Teams®. O artigo teve como objetivo descrever como foi implementada a estruturação das 
ferramentas, o treinamento da equipe para utilização e as adequações implementadas; relata os benefícios 
de usá-los para gerenciamento de projetos e trabalho compartilhado, inclusive remotamente, bem como 
habilidades de mentalidade digital no setor público, propostas pela Escola Nacional de Administração 
Pública. O estudo utilizou abordagem qualitativa, descritiva e observacional baseada na técnica de relato 
de experiência, o que resultou em avaliação positiva e central para melhor acompanhamento da execução, 
comunicação e trabalho colaborativo dentro de uma organização virtual de projetos.

PALAVRAS-CHAVE Projetos. Setor público. Tecnologia da informação.

ABSTRACT Modern project management involves a set of Information and Communication Technology 
tools that improve the day-to-day work of project managers and directly assist in monitoring performance, 
becoming more vital the more complex the portfolio or the project itself becomes. It also reflects the impor-
tance of using digital management and communication tools when managing a project related to tools such 
as Microsoft Project® and Microsoft Teams®. The article aimed to describe how the structuring of the tools 
was implemented, the training of the team for their use, and the adjustments implemented; it reports on 
the benefits of using them for project management and shared work, including remotely, as well as digital 
mindset skills in the public sector, proposed by the National School of Public Administration. The study used 
a qualitative, descriptive, and observational approach based on the experience report technique. This resulted 
in a positive and central evaluation for better monitoring of execution, communication, and collaborative 
work within a virtual project organization.

KEYWORDS Projects. Public sector. Information technology.
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Introdução

A gestão de projetos desempenha um papel 
importante em agendas regionais e em escala 
mundial, pois é ação primordial para o alcance 
de objetivos estratégicos em médio e longo 
prazos, na medida em que permite que setores 
da economia implementem mudanças, de-
senvolvam novos produtos, expandam suas 
operações e implementem iniciativas que 
potencializem e consolidem o crescimento e 
o êxito. A despeito de que o tema ‘gestão de 
projetos’ é muito debatido pelo setor privado, 
encontra, também, no âmbito do setor público 
lugar de vital relevância na contribuição para 
o aumento da eficiência e eficácia da adminis-
tração pública, representando assim otimiza-
ção de recursos no alcance de resultados com 
significativa inovação, melhoria de processos 
e ampliação de sua capacidade adaptativa com 
maior agilidade em decorrência da adoção de 
novas tecnologias.

A literatura sobre gerenciamento de proje-
tos aponta o papel central do conhecimento 
no alcance dos objetivos de um projeto, como 
o compartilhamento de conhecimento entre 
organizações focais e atores externos1, trans-
ferência de conhecimento entre projetos2, 
integração de conhecimento em equipes de 
projetos de desenvolvimento de produtos3 e 
estruturação da integração do conhecimento 
em projetos de Pesquisa & Desenvolvimento 
interorganizacionais4, bem como aprendiza-
gem transfronteiriça5 e capital social . Enuncia 
aqui que tanto o compartilhamento quanto 
a integração do conhecimento promovem e 
resultam em mais conhecimento.

Foi na ótica acima, especialmente de compar-
tilhamento e integração de conhecimento, que 
a equipe da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) 
propôs o apoio de tecnologias de informação e 
comunicação como ferramental propício que 
favoreceu a transversalidade das informações, 
potencializando a construção do conhecimento 
desde o planejamento, a execução, até o encer-
ramento do projeto. Passada a constelação de 
grandes avanços tecnológicos das duas últimas 

décadas do século XX6, as relações organizacio-
nais e sociais são potencializadas pelo trabalho 
interorganizacional e intraorganizacional de 
cunho colaborativo, em que as tecnologias da 
informação assumiram papel fundamental em 
desempenho e qualidade.

Nesse sentido, o diálogo entre distintos 
eixos de conhecimento, do planejamento à 
execução do projeto, provocados pelo compar-
tilhamento e pela transversalidade de informa-
ções apoiadas em ferramentas de Tecnologia 
da Informação e Comunicação (TIC), gerou 
uma massa densa de conhecimento e substan-
cialmente rica em caráter interorganizacional.

O relato de experiência está pautado nos 
seguintes objetivos: refletir a importância do 
uso de ferramentas digitais de gestão de pro-
jetos, relacionar outras ferramentas possíveis 
e embasar a escolha pelo Microsoft Project® 
e o Microsoft Teams® (MS Project e Teams); 
descrever a estruturação das ferramentas, a 
capacitação da equipe para uso e as adequa-
ções implementadas; relatar os benefícios da 
utilização das ferramentas para a gestão de 
projetos e trabalho compartilhado, inclusi-
ve na modalidade remota, e relacioná-los às 
competências de mentalidade digital no setor 
público propostas pela Escola Nacional de 
Administração Pública (Enap). 

Material e métodos

O desenho do estudo para o presente artigo 
é baseado em um relato de experiência/caso. 
Essa abordagem foi escolhida por algumas 
razões, tais como: ser uma instância que 
permite ilustrar aspectos gerais de um prin-
cípio7; ser um recorte que favorece o desen-
volvimento de informações e conhecimento. 
O relato de caso também se confirma como 
a possibilidade de apresentar e representar 
a realidade existente de uma dada situação, 
bem como aquilo que podemos apreender e 
aprender a partir da particularidade de uma 
circunstância. Entretanto, não permite a ge-
neralização do relato para situações similares.
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Trata-se, portanto, de uma abordagem qua-
litativa, do tipo descritivo e observacional8, 
com enfoque qualitativo do tipo descritivo, 
em que relatamos a vivência/experiência da 
aplicação e uso de ferramentas de TIC como 
estratégias de suporte à gestão do Projeto 
AvanSaes2.

A partir disso, produziram-se algumas ques-
tões norteadoras a fim de delinear a trilha deste 
relato de experiência, que são:

• Qual o benefício das ferramentas de infor-
mação escolhidas diante das demais dispo-
níveis no mercado?

• Quais os benefícios da plataforma escolhi-
da em prol do desenvolvimento do trabalho?

• A experiência relatada está alinhada às 
competências apresentadas pela Enap para 
o setor público? 

Resultados

O Projeto AvanSaes desenvolveu-se entre os 
anos de 2017 e 2020, com o grande objetivo 
de aprimoramento de fluxos e processos de 

trabalho por meio do desenvolvimento de 
estratégias gerenciais inovadoras que bus-
caram, no âmbito da Secretaria de Atenção 
Especializada à Saúde do Ministério da Saúde 
(Saes/MS), como diminuir a sobreposição de 
atividades, evitar o retrabalho, a ineficiência 
das equipes, o excesso de documentação, os 
perfis profissionais inadequados e a baixa res-
ponsabilização. Em sua segunda versão, de 
2020 a 2024, a Fiocruz, por demanda da Saes/
MS, dá continuidade ao projeto inicial com 
ações de aprimoramento da gestão pública por 
meio do mapeamento de processos estratégicos 
e elaboração dos respectivos Planos de Gestão 
de Riscos e sua Modelização, Monitoramento e 
Avaliação da Política de Atenção Especializada 
à Saúde. O projeto está ainda em curso com 
previsão de término em dezembro de 2024.

Para dar consecução aos objetivos, foram 
desenhadas e pactuadas nove metas sob a 
responsabilidade da Fiocruz, cada qual com 
suas respectivas atividades. Para efeito deste 
relato, a autora decidiu por não pormenorizar 
o conjunto de atividades de cada meta, pois 
se encontram disponíveis no SEI Fiocruz – 
0483313 – Projeto Básico Fiotec – Atividades 
de Apoio9. As metas estão listadas no quadro 
1 abaixo:

Quadro 1. Descritivo das metas

Meta Descrição

1 Aprimorar a gestão estratégica da Saes por meio do desenvolvimento da modelagem, mapeamento e plano de 
gestão de risco dos processos ‘planejamento orçamentário’ e ‘transferência de recursos’

2 Qualificar o processo de monitoramento das políticas, programas e ações da Saes e estabelecer estudos prospecti-
vos para apoiar processos decisórios

3 Aprimorar a gestão estratégica da Saes/MS por meio do desenvolvimento e implementação da modelagem do 
processo ‘gestão de projetos’, e fortalecer a capacidade institucional a partir do desenvolvimento de competências 
das equipes relacionadas

4 Estruturar o processo de gestão estratégica e articulação intersetorial na atenção especializada

5 Aprimorar a gestão estratégica da Saes/MS, por meio do desenvolvimento e implementação da modelagem e 
plano de gestão de risco dos processos de apoio jurídico

6 Promover a integração entre os departamentos da Saes dos processos ‘comunicação interna’ e ‘realização de even-
tos’, e fortalecer a capacidade institucional a partir do desenvolvimento de competências das equipes relacionadas

7 Fortalecer a capacidade institucional por meio do desenvolvimento do mapeamento do processo de ‘documenta-
ção e arquivos’ da Saes/MS, e desenvolver as competências das equipes relacionadas
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Quadro 1. Descritivo das metas

Meta Descrição

8 Aprimorar a gestão estratégica da Saes/MS por meio da implementação do mapeamento, gestão de riscos e 
programas de integridade com ênfase na gestão de compliance para os processos de certificação, supervisão e 
cancelamento de Cebas, e fortalecer a capacidade institucional a partir da identificação de competências para 
desempenho dos processos relacionados

9 Realizar o monitoramento das atividades da gestão de integridade e de risco do projeto

Fonte: Projeto Básico FIOTEC – Execução de Atividade de Apoio9.

A equipe de execução conta com 33 inte-
grantes, cuja maior e plena representatividade 
é da Fiocruz, e os demais são representantes do 
MS, sendo que um pequeno grupo desse con-
junto representa também, para além da execu-
ção, a governança do projeto e coordenação das 
ações de execução. A equipe está distribuída no 
território brasileiro, entre Brasília/DF, Vitória/
ES, Angra dos Reis/RJ, São Paulo/SP e Rio de 
Janeiro/RJ, o que demanda a necessidade de 
trabalho remoto e bem supervisionado em face 
do distanciamento geográfico. Permanecem as 
reuniões e as atividades presenciais quando 
aqueles envolvidos convergem para Brasília, 
sendo, nessas oportunidades, com a finalidade 
de participação em reuniões estratégicas e ofi-
cinas cujo acompanhamento requer a presença 
de alguns dos integrantes. 

A complexidade do projeto, determinada 
pelo número de metas, atividades, subativida-
des e tarefas e sua granularidade, demandou 
meios de comunicação virtuais, armazena-
mento e outros requisitos que definiram a ne-
cessidade de uma plataforma robusta, estável 
e com outros recursos que envolvam, além 
da possibilidade de colaboração, armazena-
mento, recuperação e distribuição de dados, 
informação, conhecimento em tempo real e 
reuniões via web, sendo que a opção por adotar 
a plataforma Microsoft 365® tornou-se mais 
forte. A decisão sobre sua adoção deveu-se, em 
primeira instância, não apenas à disponibilida-
de interna da Fiocruz, mas também à projeção 
do fornecedor no mercado de Tecnologias 
da Informação (TI), no qual se destaca como 
solução de ponta no mercado mundial. 

O ambiente do Microsoft Teams® foi es-
truturado em canais públicos – transversais 
a toda equipe – e em canais privados restri-
tos somente a envolvidos especificamente em 
alguma das metas, com mandatória partici-
pação da governança do projeto em caráter 
transversal a todos os canais, assegurando 
uma visão ampla do cotidiano das atividades 
em desenvolvimento. A distinção entre canais 
públicos e privados parte do seguinte conceito: 
o que é público é visível a todos os integrantes 
da equipe AvanSaes2 e o que é privado é visível 
àqueles atribuídos ao canal específico da meta.

Os integrantes do projeto foram defini-
dos para três perfis de acesso distintos do 
Microsoft Teams®, dos quais um é proprie-
tário e se responsabiliza pela administração 
do ambiente de trabalho e o canal de suporte 
à plataforma Microsoft 365® E3, 22 membros 
e 10 convidados, sendo todos alocados nos 
canais pertinentes às metas supracitadas e, 
por vezes, duplicados nos demais canais para 
acessar algumas especificidades. O que distin-
gue os dois últimos é que, respectivamente, 
os membros possuem e-mail cujo domínio é 
@fiocruz e os últimos possuem e-mail com 
domínio @saude ou outros domínios parti-
culares diversos.

Para que a experiência já inicialmente fosse 
exitosa para o projeto e seus integrantes, apli-
camos previamente e proporcionamos um 
treinamento remoto, em tempo real, para 
todos da equipe. A capacitação da equipe foi 
realizada no período de 10 a 26 de maio de 
2021, alternado em encontros no período da 
manhã e da tarde, totalizando 15,5 horas-aula. 
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Nessa oportunidade, foi incluído também o 
treinamento do Microsoft Sharepoint®, com 
carga horária de 15 horas-aula, já que esse se 
constitui em servidor virtual para o Microsoft 
Teams®. A instrutora foi servidora da Fiocruz 
da área de TI, e a organização do treinamento 
foi coordenado pela autora. 

Foram eleitos para o treinamento: os 
consultores e os analistas de processo que 
lideram as metas em conjunto com mais um 
integrante por meta, assim denominados como 
pontos focais em relação ao uso do software. 
Simultaneamente, as licenças para o Microsoft 
Project® foram demandadas pela autora e 

atendidas pela Fiocruz. O treinamento e a 
personalização com os quais foi desenvolvi-
do o treinamento permitiram aos treinandos 
associar a teoria de gestão de projetos à sua 
prática consolidada no Microsoft Project®.

Em paralelo, toda a estrutura do Projeto 
foi replicada no Microsoft Teams®, tendo 
como core as metas a serem executadas (1 a 
8), e para o canal público Gestão AVANSAES, 
convergiram a integralidade das documenta-
ções transversais ao projeto e as pastas dos 
Relatórios Técnicos Parciais de teor centrado 
na prestação de contas (figura 1).

Figura 1. Interface gráfica da estrutura do projeto no Microsoft Teams®

Fonte: Captura de tela do Microsoft Teams®.

Cada canal é representativo de uma das 
metas em execução, sendo estruturado de 
modo a corresponder ao plano de trabalho 
planejado. Posteriormente, outras pastas de 
interesse da meta foram adicionadas pelos res-
pectivos líderes. O canal público denominado 
Gestão AVANSAES (figura 1) reúne todos os 
relatórios técnicos de prestação de contas e a 
árvore de documentos transversais à equipe.

Em se tratando de um hub colaborativo, o 
Microsoft Teams® é de vital importância na 
constituição de uma central de compartilha-
mento que tornou possível planejar, aprender 
e inovar coletivamente em prol da melhor 
gestão do projeto. Adicionalmente, na guia 
do Microsoft Teams®, foi incluída a funciona-
lidade que foi denominada de ‘site do projeto’ 
(figura 2), para que, a qualquer momento, os 
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integrantes da equipe pudessem consultar o 
contexto de concepção do projeto e os objeti-
vos geral e específicos do projeto AvanSaes2. 
A funcionalidade em questão aponta para o 

servidor virtual Microsoft Sharepoint® e traz o 
conteúdo do site lá criado. Em resumo, trata-se 
de manter o alinhamento visual da estrutura 
de trabalho online com o contexto do projeto.

Figura 2. Interface gráfica embarcada no Microsoft Teams® com a guia ‘site do projeto’

Fonte: Captura de tela do Microsoft Teams®.

O Projeto AvanSaes2 incorporou, inicial-
mente em 2021 com duração de aproximada-
mente três meses, o software livre Redmine, 
que é descrito como uma web aplicação flexível 
para a gestão de projetos, desenvolvido no 
framework Ruby on Rails, utilizando Licença 
Púbica Geral GNU versão 2. Trata-se de um 
software de código aberto e, portanto, livre, 
cuja experiência de três meses não obteve 
sucesso no projeto. Isso não desmerece a al-
ternativa, pois alguns órgãos de governo o 
utilizam no nível federal, como o DataSUS, ou 
em instâncias estaduais, como o Tribunais de 
Justiça, a Universidade Estadual de Maringá, 
entre outras organizações. Entretanto, ele não 
atendeu aos requisitos do projeto.

A partir dessa vivência, mas ainda no ano 
de 2021, assumimos que o Microsoft Project® 
responderia melhor às expectativas da go-
vernança do projeto. A plataforma Microsoft 
365®, cuja licença é do tipo E3, também 

proporcionou um trabalho mais intuitivo e 
de alto perfil gerencial e colaborativo. Trata-
se de uma aquisição institucional efetuada 
pela Coordenação Geral de Tecnologia da 
Informação (Cogetic/Fiocruz) disponibilizada 
para uso intraorganizacional e para aqueles 
projetos cuja execução é de responsabilida-
de da Fiocruz em outros órgãos de governo, 
não impondo custos adicionais à execução 
do projeto.

Nessa frente, o projeto também destinou 
aos integrantes da equipe um conteúdo de 
treinamento a fim de favorecer a adoção e 
implantação do Microsoft Project®, software 
de projeção no mercado mundial destinado 
à gestão de projetos. O treinamento foi com-
posto de uma parte teórica e de outra parte 
prática realizada diretamente no software, 
cujas licenças são utilizadas por cessão tem-
porária da Fiocruz até o final do projeto e em 
modalidade remota com toda a equipe em 
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tempo real. Foram abordados temas relativos à 
configuração do Project Web App (PWA), que 
faz parte do Microsoft Project Server® 2013, 
um aplicativo da web robusto que nos possi-
bilitou desde a análise do portfólio (conjunto 
de metas) até a atualização de status de tarefas 
nas metas per si . As atuais ofertas da solução 
de TI foram objeto do treinamento, como o 
Project Server, Project Online e Project Client, 
esse último com funcionalidades de maior 
complexidade e detalhamento, que favoreceu 

a configuração de templates de relatórios do 
andamento do projeto, tais como: relatório dos 
marcos, tarefas adiadas, atrasadas e críticas, 
resumo geral, resumo de prazo, comparação 
do planejado com o executado, entre outros. 
Tais relatórios foram periodicamente extraídos 
como ação pertinente ao monitoramento da 
execução do projeto. O PWA pôde ser consulta-
do por acesso via web, bem como incorporado 
à visão pelo Microsoft Teams®, como podemos 
observar nas figuras 3 e 4.

Figura 3. Interface gráfica do usuário relativa ao PWA no Microsoft Teams®

Fonte: Captura de tela do Microsoft Teams®.

Figura 4. Interface gráfica do PWA no Project Web

Fonte: Captura de tela do PWA – MS Project Web®.
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As interações para registrar sistematica-
mente o andamento do AvanSaes2 foram 
realizadas por meio do Project Client (ou pro-
fessional em inglês) pela maior diversidade de 
opções em funcionalidades, como já citadas e 

não presentes no PWA, cujos recursos são mais 
simplificados e não possibilitam a extração 
de relatórios tão ricos como na versão Client 
(figura 5).

Figura 5. Interface Gráfica do usuário relativa ao Project Client ou Professional

Fonte: Captura de tela do MS Project.

Coube a cada líder de meta (consultores), em 
conjunto com o ponto focal da sua equipe e canal 
específico no Microsoft Teams, o follow-up por 
meio do software de Gestão de Projetos, pareados 
quando necessário por profissionais seniores na 
ferramenta (em Brasília e no Rio de Janeiro), 
que se alternavam conforme a disponibilidade 
no momento da demanda com comunicação em 
tempo real pelo Microsoft Teams®.

Todos os relatórios, extraídos por profissio-
nal no Rio de Janeiro, foram armazenados no 
Microsoft Teams®, cujo servidor virtual, como 
dito, é o Microsoft Sharepoint®. A cada extra-
ção periódica de relatório, foram notificados os 
líderes da meta e a governança do projeto para 
criar janelas de follow-up com cortes temporais 
de caráter longitudinal e, desse modo, se instasse 
às visões intercaladas do andamento do projeto. 
Essa ação favoreceu, sobremaneira, as tomadas 

de decisão da governança do AvanSaes2. Os re-
latórios, de livre acesso a todos os integrantes 
da equipe, já estão armazenados com visualiza-
ção pelo Microsoft Teams® do servidor virtual 
Microsoft Sharepoint®.

Para que a proposta de implantação e uso 
obtivesse a melhor e mais sustentada aqui-
sição de competências, a governança do 
projeto determinou a criação de um Grupo 
de Trabalho que, além de dar suporte para o 
desenvolvimento de maturidade dos treinan-
dos, também produziu materiais teóricos e de 
fulcro orientativo sobre o Microsoft Project® 

ao longo do projeto. O grupo foi composto por 
quatro integrantes iniciais, sendo reduzido, a 
partir do ano de 2023, para dois profissionais 
com experiência em Gestão de Projetos que 
permanecem atuando com os líderes (consul-
tores) e os pontos focais das metas. 
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A existência de inúmeros softwares, com 
aplicação específica e exclusivamente à gestão 
de projetos, é uma realidade concreta. Nesse 
particular, partimos de uma breve análise 
daqueles que se encontravam já disponíveis 
para o AvanSaes2 no âmbito da administração 
pública federal. A opção baseou-se nos prin-
cípios que ordenam e regem a ‘coisa pública’, 
tais como: a legalidade em relação aos gastos 
públicos que estabelece regras para despesas 
e receitas dos entes federativos; a eficiência 
no sentido de que esses gastos devem observar 
otimização de recursos disponíveis em busca 
de maximizar os resultados esperados com 
qualidade, economicidade, racionalidade e 
transparência na gestão pública; a eficácia; a 
equidade e avaliação10,11; e, obviamente, a ade-
rência aos requisitos desejáveis e obrigatórios 
demandados pela governança do projeto.

A despeito de que uma ferramenta de tec-
nologia da informação não garante o sucesso 
de um projeto, ainda assim, a opção e a eleição 
pelo produto que atenda aos requisitos esta-
belecidos de modo mais intuitivo e amigável 
com bom leque de funcionalidades são muito 
importantes. A primeira opção testada, como 
citado, não atendeu aos requisitos obrigatórios 
e desejáveis para o projeto, destacando, dentre 
esses, a ausência de integração possível com o 
Microsoft Power BI®, solução que já existe no 
escopo de softwares ofertados pela Fiocruz e 
com o qual montamos os dashboards para visua-
lização integral e acompanhamento do projeto, 
mas que não possui conector para o Redmine. 
A perspectiva que melhor se apresentou foi 
a adoção do Microsoft Project®, favorecendo 
um largo set de relatórios personalizados, o 
rastreamento de tarefas implementadas ou que 
ainda não foram iniciadas, cruzamentos entre 
variáveis para tabelas ou gráficos etc.

Em relação ao trabalho colaborativo, o 
Microsoft Teams® integra um conjunto de 
serviços cujos atributos lhe asseguram a de-
nominação de ‘Comunicações Unificadas como 
Serviço’, em inglês, Unified Communications 
as a Service (UCaaS), que reúne funcionalidade 
de colaboração perfeita, combinando recursos 

de telefonia, mensagens e vídeo como parte da 
suite Microsoft 365®, armazenamento de ar-
quivos por meio do servidor virtual Microsoft 
Sharepoint®, versionamento automático de 
arquivos editados na web ou pelo aplicativo 
da área de trabalho, formação de cursos de 
interesse interno da equipe cadastrada como 
membro e calendário de reuniões, entre outros. 

Em um benchmarking realizado pela 
GigaOm em 2022, empresa estadunidense de 
consultoria técnica, operacional e de negócios 
para iniciativas empresariais e negócios digitais 
estratégicos de TI, denominado ‘Competitive 
Voice Services Reliability Benchmark’, no qual 
foram comparados Microsoft® Teams Fone, 
Ring Central e Zoom, sobressai-se a afirma-
tiva “é notória a superioridade da primeira 
solução”12. A mesma empresa de consultoria 
responde à questão central, efetuada no re-
latório de agosto de 2023, que parte tanto do 
rendimento em computadores como da expe-
riência do usuário: ‘Até que ponto a Microsoft 
atendeu bem às necessidades dos usuários 
finais e das organizações de TI com penúltima 
atualização do Teams?’: 

[...] muito bem. Nossos testes focados no 
desempenho produziram, em média, uma 
melhoria de 2x nos tempos de respostas, e 
[...] redução geral no consumo de recursos de 
disco e memória de quase 2x o desempenho 
[...] vimos melhorias semelhantes de 2 a 3 vezes 
nos tempos de inicialização de aplicativos. [...] 
a redução na utilização de memória ajuda a pro-
longar a vida útil dos PCs [...] podem prolongar 
a vida útil da bateria do laptop, aumentando a 
produtividade e aliviando a pressão para substi-
tuir sistema operacionais antigos. [...] em última 
análise o maior impacto está na experiência 
do usuário final: as reuniões começam mais 
rápidas, a entrada é mais rápida e o aplicativo 
Teams é iniciado em menos tempo13.

De certo modo, podemos pensar em algo 
como uma organização de trabalho virtual no 
melhor dos sentidos ao ponderarmos que o 
conceito que a define se baseia em um conjunto/
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comunidade de pessoas que se reúnem e inte-
ragem juntas em prol de um interesse ou obje-
tivo comum ou em uma plataforma técnica14, 

nesse caso, virtual. Em 1993, Howard Rheingold 
cunhou esse olhar, em que considera a comuni-
dade ou organização virtual como uma instân-
cia que suporta os membros da comunidade/
organização virtual por meio de interações e 
auxílios que lhes permite construir confiança 
naquelas áreas comuns de interesse do grupo15.

Consideramos também aspectos relativos à 
matriz de desenvolvimento de competências 
para o setor público como um direcionador e 
arcabouço a ser observado com certa aderência 
na utilização da plataforma Microsoft 365®, a 
qual definiu que as competências coletivas, como 
referido por Oliveira, Marques e Carvalho16(11), 
são compreendidas como o “conjunto organizado 
das competências individuais, que convergem 
na formação de equipes geralmente multidisci-
plinares, entrosadas em torno de um objetivo”, 
o que nesse particular, corresponde ao cenário 
observado na equipe AvanSaes2. 

Destacamos, também, a ênfase nas com-
petências de mentalidade digital que fazem 
parte das ‘Competências Transversais de um 
setor público de alto desempenho’, conforme 
material produzido pela Enap, as quais enten-
demos como plausíveis ao projeto AvanSaes2 
pela incorporação de ferramental de TIC17:

Conhecimentos:

• identifica métodos e técnicas para a análise 
e caracterização de problemas;

• identifica métodos e técnicas para verificar 
numéricos e não numéricos;

• identifica recursos tecnológicos e digitais 
para a prospecção e tratamento de dados.

Habilidades:

• analisa e caracteriza problemas;

• seleciona dados para a solução de proble-
mas e tomada de decisões;

• manuseia bancos de dados; 

• utiliza recursos tecnológicos e digitais para 
o manuseio de dados relevantes

• interpreta informações;

• emprega dados numéricos e não numéricos 
para auxiliar na adequação e efetividade da 
solução e tomada de decisão.

Atitudes:

• é adaptável;

• é indagativo, tem espírito investigativo;

• adota uma postura de aprendizagem 
contínua;

• é flexível para lidar com mudanças no 
padrão de desempenho individual e da equipe 
propiciadas pelas evidências encontradas.

Uma das razões consideradas para o treina-
mento remoto, com a equipe em seus locais de tra-
balho e que não fosse mandatório para estimular 
as competências individuais, foi o evento da pan-
demia de covid-19 quando a população já estava 
vivenciando o isolamento social. Beneficamente, 
ressaltamos que as competências desenvolvidas 
para a adoção de estratégias de TIC são um legado 
para a equipe da Saes/MS, servindo ao incre-
mento, à otimização e à aplicação em atividades 
laborais em outras circunstâncias que se façam 
necessárias ou desejáveis em sua utilização.

Já finalizando o terceiro ano de execução 
do projeto, pudemos constatar que, no que se 
refere ao uso, ao manuseio e à administração 
das soluções supra descritas, houve um aumento 
amplamente satisfatório do nível de maturidade 
da equipe e da aprendizagem colaborativa não 
somente nos conhecimentos gerados e perti-
nentes à Saes/MS como também na troca de 
orientações e aplicação das boas práticas em 
gestão de projetos. Foi estabelecida uma rotina 
de atualização dos cronogramas, que permitiu 
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à governança do projeto analisar os relatórios 
personalizados com mais proximidade e detalha-
mento, contribuindo efetivamente para a tomada 
de decisão no acompanhamento e na evolução 
do projeto, cujo encerramento está previsto para 
janeiro de 2025.

No entorno das interações oportunizadas 
pelo Microsoft Teams®, todas as atividades 
colaborativas que geraram a produção de infor-
mação e conhecimento também favoreceram 
a sensação de pertencimento dos membros 
da equipe/comunidade/organização virtual, 
indicador subjetivo de difícil mensuração, mas 
que foi percebido pela governança do projeto.

Considerações finais

Ao analisar as vantagens e as desvantagens 
da implantação das ferramentas, as primei-
ras se tornaram mais expressivas e aderen-
tes à expectativa da governança do projeto, 
em especial quando iniciamos o processo de 
personalização dos relatórios, cujas variáveis 
foram debatidas com esse grupo a fim de obter 
o mais refinado monitoramento da execução, e 
em caráter complementar quando se compre-
endeu a capacidade de aplicação no cotidiano 
do Microsoft Teams® como um gerador de 
conhecimento colaborativo.

Em relação ao Microsoft Project®, compro-
vou-se, como ferramenta disponível para o pla-
nejamento, o controle e o gerenciamento das 
atividades que são representadas em modelo 
de cronograma, o pleno auxílio à organiza-
ção de projetos configurados como atividades 
complexas ou em portfólios estruturados com 
subprojetos, cenário que aqui foi apresenta-
do como oito subprojetos que compuseram o 
Portfólio do AvanSaes2.

Ressalte-se que as publicações do cronogra-
ma efetuadas por meio do Microsoft Project 
Server® demonstraram ser condição ideal para 
espelhar a organização do trabalho desenvolvi-
do, estruturadas em atividades e tarefas reais, 
cujo objetivo foi de manter o relato em tempo 
real do progresso, desempenho da execução 

dos oito subprojetos e favorecimento à comu-
nicação entre os diversos sujeitos da equipe, 
configurando extremo benefício à gestão de 
baixo e alto nível do projeto em curso.

No espectro de eventuais limitações pas-
síveis de serem enfrentadas por outras insti-
tuições do setor público na adoção de nosso 
modelo estrutural de trabalho, é sabido que 
os recursos tecnológicos sobre os quais dis-
corre este relato são de natureza ‘proprie-
tária’; portanto, podem requerer o aporte de 
investimento na aquisição de recursos de 
TIC. Entretanto no fim do século XX e início 
do século XXI, surgiu um novo modelo de 
negócio no mundo dos softwares: o consumo 
de tecnologias como serviço, em especial na 
América Latina. Essa mudança no formato 
de mercado das grandes empresas líderes de 
soluções tecnológicas termina reposicionando 
o modelo de aquisição para o de consumo. 

Esse cenário representa a saída de um 
modelo tradicional de aquisição, popularmen-
te conhecido por ‘softwares de prateleiras’ 
(quando o usuário só possuía a alternativa 
de compra daquele recurso tecnológico al-
mejado), para um outro modelo sancionado 
como modelo de assinatura mensal. Desse 
modo, o acesso a soluções tecnológicas, antes 
de elevado custo financeiro, passa ao modelo 
atual, em que o valor investido deixa de ser o 
‘da aquisição’ e passa a ser o ‘do uso’; ou, como 
é comum denominar no serviço consumido, 
chamado como Software como Serviço (SaaS), 
que permite aos usuários a conexão e o uso de 
aplicativos baseados em nuvem pela internet.

A capacitação dos profissionais, apesar de 
não compor o escopo das limitações, deve ser 
compreendida como mandatória para a aquisição 
ou o aprimoramento de competências digitais da 
equipe – desse modo, resguardando a iniciativa 
relatada, no sentido de que seja exitosa.
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RESUMO Com a edição do Decreto nº 9.203 em 2017, a temática gestão de risco foi oficialmente incorporada 
à administração pública federal, estabelecendo as principais diretrizes que deveriam nortear a governança 
e as ações das diversas instituições daquela esfera, visando à melhoria na qualidade dos diferenciados 
serviços públicos prestados aos cidadãos. Recentemente, a partir da Portaria nº 1.185, de 9 de junho de 
2021, o Ministério da Saúde atualizou sua Política de Gestão de Riscos, definindo a estrutura de governança 
como orientações metodológicas também. O relato de experiência apresentado objetivou refletir sobre as 
ações de implantação de gerenciamento de riscos em processos organizacionais em setores da Secretaria 
de Atenção Especializada à Saúde do Ministério da Saúde. Os resultados obtidos demonstram que as 
adaptações metodológicas implementadas foram positivas, que as estratégias de capacitação incentivaram 
efetivo aprendizado e engajamento dos técnicos participantes, que a identificação dos potenciais riscos e 
seus controles trouxeram melhorias para os processos organizacionais e que o envolvimento das chefias 
e das instâncias de governança é fundamental, principalmente na etapa de monitoramento dos riscos, a 
qual demanda decisões assertivas.

PALAVRAS-CHAVE Administração pública. Avaliação e mitigação de riscos. Gestão de risco. Governança 
em Saúde. Risco.

ABSTRACT With the publication of Decree No. 9.203 in 2017, the topic of risk management was officially 
incorporated into the federal public administration, establishing the main guidelines that should guide the 
governance and actions of the various institutions in that sphere to improve the quality of the differentiated 
public services provided to citizens. Recently, through Ordinance No. 1,185 of June 9, 2021, the Ministry of 
Health updated its Risk Management Policy, defining the governance structure as methodological guide-
lines. The experience report presented aimed to reflect on the actions taken to implement risk management 
in organizational processes in sectors of the Specialized Health Care Secretariat of the Ministry of Health. 
The results obtained show that the methodological adaptations implemented were positive, that the train-
ing strategies encouraged effective learning and engagement among the technical participants, that the 
identification of potential risks and their controls brought improvements to organizational processes, and 
that the involvement of managers and governance bodies is fundamental, especially in the risk monitoring 
stage, which requires assertive decisions.

KEYWORDS Public administration. Risk evaluation and mitigation. Risk management. Health governance. 
Risk. 
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Introdução

No setor público brasileiro, gestão de riscos é 
um conceito relativamente recente. Os prin-
cípios da Reforma de Estado implementada 
na década de 1990 serviram como pilares 
para a introdução de novos mecanismos de 
gestão, com inspiração inicial na administra-
ção empresarial1. Logo a seguir, a Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998, acrescentou, em 
seu art. 37, o conceito de eficiência no conjunto 
dos princípios que regem toda a administração 
pública federal até a atualidade, sendo possí-
vel observar que o conceito tem sido alvo de 
ressignificação ao longo dos anos2.

Em 2012, o Tribunal de Contas da União 
(TCU) iniciou o mapeamento da situação da 
gestão de riscos em entidades da adminis-
tração indireta. Com a edição do Decreto nº 
9.203/20173, a temática foi definitivamente 
incorporada à gestão pública a partir de uma 
base legal que dispõe sobre a política de gover-
nança da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, na qual a 

[...] gestão de riscos é um dos elementos que 
compõe os mecanismos da governança pública 
destinado a fornecer uma segurança razoável 
à organização quanto ao atingimento dos seus 
objetivos3. 

Em seu art. 17, o citado decreto é bem direto 
e explícito sobre as responsabilidades da alta 
administração das organizações: 

[...] estabelecer, manter, monitorar e aprimorar 
sistema de gestão de riscos e controles internos 
com vistas à identificação, à avaliação, ao trata-
mento, ao monitoramento e à análise crítica de 
riscos que possam impactar a implementação 
da estratégia e a consecução dos objetivos3.

Convém lembrar que o termo ‘risco’ con-
templa uma multiplicidade de sentidos, de-
pendendo do contexto em que está inserido. 
Portanto, a dinâmica social influencia as 
dimensões simbólicas e normativas do que 

se considera risco, em cada sociedade, em 
cada momento histórico. De acordo com a 
Instrução Normativa Conjunta do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão e da 
Controladoria-Geral da União CGU/MP nº 
01/20164, marco regulatório anterior ao re-
ferido decreto, que orientou os órgãos e as 
entidades públicas à estruturação de mecanis-
mos de controles internos, gestão de riscos e 
governança, risco é “a possibilidade de ocor-
rência de um evento que venha a ter impacto 
no cumprimento dos objetivos, sendo medido 
em termos de impacto e probabilidade”4. 

Reiterando a polissemia que envolve os 
conceitos de risco e gestão de riscos, Silva e 
Dutra5 indicam uma segunda questão a ser 
considerada: a complexidade de gerenciar 
riscos na administração pública. Entre os de-
safios identificados, estão, segundo os autores, 
mudanças frequentes de liderança (gestores), 
falta de métricas claras de risco e requisitos 
processuais complexos. Fontenelle6, anali-
sando a implementação da gestão de riscos na 
administração pública e os seus mitos, identi-
fica que há um comportamento resistente por 
suposto aumento de trabalho, ou seja, “se eu 
introduzir essa tarefa na minha organização, 
no meu departamento, terei que trabalhar 
mais”7. Para o autor, percebe-se claramente 
que não há um correto entendimento sobre a 
gestão de riscos: 

[...] a premissa utilizada [...] está errada. Gestão 
de riscos não é ‘mais uma atividade’. É uma 
mudança de cultura, da forma de olhar o seu 
próprio negócio/processo6(4).

Na atualidade, em que ainda identificamos 
baixa maturidade da administração pública 
na gestão de riscos, seja em licitações, pro-
jetos, obras, transferências de recursos ou 
em inúmeras outras áreas, quando o enfoque 
se volta especificamente para processos or-
ganizacionais, o cenário é ainda incipiente. 
Inicialmente, podemos afirmar que poucas 
instituições públicas investem em mapear, 
implementar e monitorar seus principais 
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processos organizacionais, sejam eles primá-
rios, de apoio ou gerenciais. Ou seja, quando 
ainda detectamos nas instituições uma baixa 
aderência à gestão por processos, a abordagem 
sobre riscos, consequentemente, é pratica-
mente esquecida ou impossibilitada de ser 
implementada.

A baixa quantidade de experiências de 
gestão de riscos em processos organizacio-
nais na administração pública tem reflexos na 
produção acadêmica sobre o tema, direcionada 
muito mais para as organizações privadas. 
Em tal contexto, merece destaque o artigo de 
Klein et al.7, ‘A influência do ambiente orga-
nizacional interno na gestão de riscos’, tendo 
como alvo uma instituição de ensino supe-
rior pública. As dimensões abordadas pelos 
autores têm forte ligação com este relato de 
experiência que objetiva refletir sobre as ações 
de implantação de gerenciamento de riscos 
em processos organizacionais da Secretaria 
de Atenção Especializada à Saúde (Saes) do 
Ministério da Saúde. Segundo os autores, 
não podemos desconsiderar a relação entre a 
gestão de riscos e o ambiente organizacional 
interno: 

[...] a gestão de riscos é não absorvida sem 
resistências e conflitos, tanto por atores em 
posição de decisão, como por atores espalha-
dos no contexto organizacional, [...] por ser 
uma atividade difícil e que gera pontos de vista 
diferentes entre os envolvidos7(88).

Gestão de riscos no 
Ministério da Saúde

Como em outros órgãos da administração 
pública federal8, a inserção da gestão de riscos 
no Ministério da Saúde pode ser considerada 
recente, tendo como um dos marcos a publica-
ção da Portaria nº 1.8229, de 20 de julho de 2017, 
instituindo a Política de Gestão de Integridade, 
Riscos e Controles Internos (PGIRC). Tal 
medida ocorreu, provavelmente, em razão da 

publicação da já citada Instrução Normativa 
Conjunta CGU/MP nº 1/2016. Entre outros 
objetivos da PGIRC, na temática da gestão de 
riscos, destacam-se na portaria a agregação de 
valor na melhoria dos processos de tomada de 
decisão pelo tratamento adequado dos riscos e, 
principalmente, o acesso de informações sobre 
riscos aos quais a organização está exposta 
para a possibilidade de delegações em seu 
quadro dirigente9.

Em 2021, o Ministério da Saúde editou uma 
nova legislação, a Portaria GM/MS nº 1.185, de 
9 de junho de 202110, instituindo especifica-
mente uma Política de Gestão de Riscos, com 
dois objetivos centrais: “subsidiar a tomada 
de decisão para o alcance dos objetivos insti-
tucionais” e “fortalecer os controles internos 
da gestão, contribuindo para a melhoria dos 
processos e do desempenho institucional”. 
Comparativamente, a Portaria nº 1.185/2021, 
em relação à anterior, apresentou algumas 
importantes definições sobre o tema tratado.

Destaca-se inicialmente a indicação de prin-
cípios na gestão de riscos com enfoque direto 
nos processos organizacionais: abordagem 
explícita sobre a incerteza visando melhorar 
continuamente os processos, integrar os pro-
cessos organizacionais e as políticas públicas 
do Ministério da Saúde e “ser compatível com 
a natureza, a complexidade e a relevância dos 
riscos dos projetos estratégicos e processos 
organizacionais”11. Outra abordagem mais es-
pecífica da Portaria nº 1.185/2021 refere-se 
com mais detalhes ao “Gestor do Processo” 
(GP), estabelecido como o “responsável direto 
por determinado processo, inclusive pelo seu 
gerenciamento de riscos”10, tendo como atri-
buições as seguintes ações:

[...] alinhar o processo de gerenciamento de 
riscos com os objetivos do planejamento es-
tratégico institucional; aplicar a Metodologia e 
utilizar as ferramentas da gestão de riscos nos 
processos sob sua responsabilidade; selecionar 
os processos sob sua responsabilidade que 
devam ter os riscos gerenciados e tratados com 
prioridade e propor sua inclusão no Plano de 
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Gestão de Riscos; elaborar o Plano de Resposta 
aos Riscos dos processos sob sua responsabi-
lidade; avaliar os resultados da execução dos 
Planos de Resposta aos Riscos; estimular a 
cultura e a capacitação em gestão de riscos; 
e averiguar, ao longo do tempo, se os riscos 
de seus processos estão em níveis aceitáveis, 
considerando os controles implementados10.

Por último, comparativamente ao regra-
mento anterior, a Portaria nº 1.185/2021 
definiu detalhadamente a estrutura e os 
fluxos de informação e decisão para a gestão 
de riscos, envolvendo, em cada Secretaria e 

Superintendência Estadual do Ministério da 
Saúde, Comitê Interno de Governança (CIG), 
Comitê de Gestão de Riscos (CGR), Unidades 
de Gestão de Riscos e Integridade (Ugri); e, na 
base, os GP. O assessoramento, a supervisão 
e o monitoramento da gestão de risco são de 
responsabilidade da Diretoria de Integridade 
(Dinteg), cabendo ao Departamento Nacional 
de Auditoria do SUS (DenaSUS) “avaliar, de 
forma independente, a gestão de riscos do 
MS”10. Na figura 1 a seguir, são apresentados 
a estrutura e os níveis de relacionamento da 
governança na gestão de riscos do Ministério 
da Saúde:

Figura 1. Política de Gestão de Riscos – estrutura de governança

Comitê Interno de Governança - CIG

Comitê de Gestão de Riscos - CGR

UGRI
SE/MS
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Processo
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Fonte: elaboração própria adaptada de ‘Gestão de riscos’ – Ministério da Saúde11.

Estratégia de implantação

No escopo do Projeto ‘Aprimoramento 
da Gestão da Secretaria de Atenção 
Especializada à Saúde – SAES do Ministério 
da Saúde (AvanSAES2)’ coordenado pela 
Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), além 

de diversas ações para mapeamento, im-
plementação e monitoramento de diversos 
processos organizacionais, foi estabelecido 
que seria desenvolvida de forma experimen-
tal, a partir da adaptação das normativas já 
estabelecidas para o tema pelo Ministério da 
Saúde, a implantação do gerenciamento de 
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riscos em alguns processos organizacionais 
definidos pelas áreas técnicas da Saes.

A estratégia de implantação, efetivada pela 
Coordenação-Geral de Projetos da Atenção 
Especializada (CGPROJ), foi iniciada com a 
estruturação de um Grupo de Trabalho, inte-
grado pelos técnicos Ana Beatriz Mendes de 
Lima Guerra, Leonardo Carvalho Marques, 
Eduardo Henrique da Silva Figueiredo Matos, 
Márcia Cristina Veiga Rocha, Jannayna 
Martins Sales e Surama Cavalcanti Miranda. 
Esse grupo foi responsável pelo levantamento 
e pela sistematização de informações sobre a 
metodologia de gerenciamento de riscos12, bem 
como pela elaboração do ‘Manual Orientativo 
para Gerenciamento de Riscos em Processos 
Organizacionais da Secretaria de Atenção 
Especializada à Saúde’13. Acompanhando 
o Manual, foi desenvolvida uma Planilha 
Documentadora de Gerenciamento de Riscos 
(software Excel®) como:

[...] o instrumento de registro e será utilizada 
para descrever um conjunto de riscos, analisar 
suas causas, probabilidades e impactos, seus 
controles e o tratamento a ser adotado13(8).

Em março de 2023, durante três dias, reu-
nindo técnicos da CGPROJ e consultores da 
Fiocruz, foi realizada a ‘Oficina de Trabalho 
sobre o Gerenciamento de Riscos em Processos 
Organizacionais’, para apresentação e discus-
são sobre a metodologia proposta, destacan-
do as etapas previstas: análise dos ambientes 
(interno e externo); contexto e critérios do 
processo; identificação dos riscos do processo, 
suas causas e consequências; verificação da 
probabilidade e impacto do risco; identificação 
de controles existentes; e ações de controle 
de resposta aos riscos e plano de tratamento.

A implantação da 
metodologia

Com a sedimentação dos conteúdos pelos 
vários profissionais envolvidos, iniciaram-se 

as ações de capacitação por meio de oficinas 
(presenciais ou online) com os colaboradores 
das áreas técnicas que optaram por aplicar o 
gerenciamento de riscos em alguns dos pro-
cessos já implementados, com a participação 
de consultores da Fiocruz:

• 11 e 12 de maio de 2023 – Coordenação-
Geral de Demandas de Órgão Externos da 
Atenção Especializada (CGOEX) – Processo 
‘Monitorar Demandas de Judicialização da 
Atenção Especializada’;

• 13 e 14 de julho de 2023 – Departamento 
de Certificação de Entidades Beneficentes 
de Assistência Social em Saúde (DCEBAS) 
– Processo ‘Certificar CEBAS’;

• 7 e 8 de dezembro de 2023 – CGOEX 
– Processo: ‘Analisar os Recursos 
Administrativos dos Institutos nacionais e 
a conveniência da despesa pública da SAES’;

• 7 e 8 de março de 2024 – DCEBAS 
– Processo: ‘Supervisionar Entidade 
Beneficente de Assistência Social em Saúde’;

• 3, 4 e 17 de abril de 2024 – Coordenação-
Geral de Projetos da Atenção Especializada 
(CGPROJ) – Processo ‘Elaborar Projeto 
Básico’;

• 8 e 9 de abril de 2024 – CGOEX – Processo 
‘Gerir Ações Judiciais Coletivas e Individuais 
da Atenção Especializada’;

• 25 e 26 de abril de 2024 – CGOEX – 
Processo ‘Gerir demandas de Controle’.

Antes da realização das oficinas, todos os 
participantes responderam a um questionário 
para uma avaliação diagnóstica, com o objetivo 
de verificar seus conhecimentos e experiências 
em gerenciamento de riscos em processos 
organizacionais, bem como adaptar os con-
teúdos e as estratégias pedagógicas aos perfis 
identificados. Em todas as oficinas, a avaliação 
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diagnóstica dos participantes sobre os seus 
níveis de experiência em diversos quesitos 
sobre gerenciamento de riscos em processos 
organizacionais (escala de 0/nenhuma expe-
riência a 5/domínio total) apresentou a grande 
maioria nas escalas de 0 a 2.

A programação das oficinas subdividiu-se 
em quatro blocos. A parte inicial apresenta-
va, em exposições dialogadas, a conceitua-
ção sobre riscos, a definição dos principais 
termos e o detalhamento da metodologia a 
ser utilizada. A segunda parte era concentrada 
na discussão do processo organizacional em 
análise, nas suas atividades, nas interfaces 
com setores externos e, principalmente, em 
seu objetivo, principal dimensão para a iden-
tificação de riscos. A terceira parte, seguindo 
a metodologia adotada e com o suporte da 
Planilha Documentadora, abordava a análise 
contextual, identificando informações sobre 
o ambiente organizacional interno do setor 
responsável pelo processo (forças e fraquezas) 
e sobre o ambiente externo (oportunidades e 
ameaças).

 O último bloco da oficina, também com o 
suporte da Planilha Documentadora, confi-
gurou-se como o mais dinâmico e reflexivo, 
com a discussão e a identificação dos riscos 
do processo organizacional, suas causas e con-
sequências, probabilidade (desconsiderando 
os controles) e impacto (desconsiderando os 
controles) do chamado ‘risco inerente’ (o risco 
bruto, ainda sem controles), permitindo sua 
classificação (1 a 25) e o nível do risco inerente 
(extremo, alto, médio ou baixo). Na sequência, 
os participantes explicitavam os potenciais 
controles para os riscos inerentes identifica-
dos e o nível de confiança desses controles 
(fraco, mediano, satisfatório, forte ou inexis-
tente). Com essas informações, a Planilha 
Documentadora por automação indicava o 
Fator de Avaliação do Controle (100%, 80%, 
60%, 40% ou 20% de ineficiência/ineficácia), 
a Classificação do Risco Residual (o que ainda 
permanece depois de considerado o efeito das 
medidas adotadas pela gestão para reduzir a 
probabilidade ou atenuar o impacto dos riscos) 

e a indicação de Resposta ao Risco Residual 
(risco extremo/evitar, risco alto/mitigar, risco 
médio/compartilhar ou risco baixo/aceitar). 
Como demandado aos riscos inerentes, os 
participantes também elencaram, a partir 
das informações sistematizadas, potenciais 
controles aos riscos residuais, indicando os 
responsáveis por tais ações.

A finalização de cada oficina ocorreu com 
a definição da data de início prevista para o 
monitoramento dos riscos e dos controles 
propostos e da data de término para o ciclo 
de monitoramento, quando deverão ser desen-
volvidas a análise de melhorias e a avaliação 
dos resultados obtidos, com a necessária comu-
nicação às instâncias superiores e aos setores 
que integram a arquitetura da gestão de riscos 
da Saes e do Ministério da Saúde. Deve-se 
destacar que melhorias implementadas na 
Planilha Documentadora permitiram que, ao 
final das oficinas, os participantes já pudessem 
dispor do relatório completo das informações 
sistematizadas, agilizando a disseminação em 
seus respectivos setores e chefias.

Deve-se ressaltar que, no conjunto das sete 
oficinas já realizadas, foram identificados, 
em média, três riscos em cada processo or-
ganizacional analisado, com um conjunto de 
controles, tanto para os riscos inerentes como 
para os riscos residuais, bem detalhado e com 
grande potencial de monitoramento. No ques-
tionário da Avaliação de Reação respondido 
pelos participantes das oficinas, nos quesitos 
‘Perspectiva de aplicação do conhecimento 
em curto, médio ou longo prazos, na sua rea-
lidade’ e ‘Perspectiva de aproveitamento dos 
resultados da oficina por parte dos gestores 
da unidade’, a grande maioria assinalou os 
parâmetros ‘excelente’ e ‘bom’.

Considerações finais

Ao finalizar o relato da experiência de implan-
tação do gerenciamento de riscos em processos 
organizacionais em alguns setores da Saes do 
Ministério da Saúde, no escopo do projeto 
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AvanSaes2 coordenado pela Fiocruz, é neces-
sário valorizar a efetiva aproximação daquela 
Secretaria à Política de Gestão de Riscos do 
Ministério da Saúde, que estimula a cultura e 
a capacitação em gestão de riscos. A partir de 
experiências efetivas, mesmo que em pequena 
escala, é possível sistematizar conhecimentos, 
boas práticas e, principalmente, indicar novas 
perspectivas para a cultura organizacional.

Em dimensões mais específicas na implan-
tação do gerenciamento de riscos em processos 
organizacionais na Saes, é possível registrar as 
seguintes revelações:

1. as discussões para identificação de po-
tenciais riscos estimularam uma avaliação 
mais acurada do processo organizacional 
em foco, indicando melhorias nas atividades 
mapeadas e, principalmente, definição mais 
detalhada do objetivo estabelecido original-
mente para o processo;

2. a adesão conceitual e prática dos técni-
cos participantes das ações foi um grande 
diferencial, indicando que, mesmo sem uma 
metodologia disseminada anteriormente, a 
percepção sobre potenciais e reais riscos faz 
parte do cotidiano de trabalho e impacta a 
qualidade dos resultados;

3. os participantes expressaram enfatica-
mente que entendem que o gerenciamento 
de riscos é uma proteção individual e coletiva 
para os profissionais envolvidos no processo 
organizacional, pois, muitas vezes, entregas 
de baixa qualidade têm como causa riscos que 
não são controlados, porém avaliadas como 
fraco desempenho da equipe;

4. na identificação dos riscos em sete pro-
cessos organizacionais, foi marcante em 
muitos deles que a origem de tais riscos 
está localizada em outros setores da Saes e 
do Ministério da Saúde, principalmente em 

relação ao cumprimento de prazos e qualida-
de das informações encaminhadas, indican-
do a necessidade de melhorias na formação 
técnica dos profissionais e, sobretudo, na 
equalização nos fluxos de relacionamentos 
administrativos no conjunto da Saes;

5. os participantes das ações desenvolvidas 
expressaram com ênfase – como a literatura 
sobre o tema já indica – que o envolvimento 
das chefias e das instâncias de governança 
é necessário para uma efetiva prática de 
gerenciamento de risco, pois os processos 
organizacionais ‘percorrem’ boa parte do 
organograma da instituição e demandam 
decisões assertivas.

Por último, destacamos a importância 
fundamental do monitoramento dos riscos 
identificados e qualificados já em curso em 
vários setores participantes da experiência. 
Se a fase de implantação se configurou como 
uma experiência exitosa, podemos afirmar 
que, sem um efetivo monitoramento de cada 
risco identificado e dos controles propostos, 
não serão evitados potenciais eventos que 
impactam os objetivos dos processos organi-
zacionais analisados e as entregas previstas. 
Se tal perspectiva não for bem conduzida e 
integrada às práticas cotidianas de gestão, 
infelizmente, induziremos potencialmente à 
ocorrência de novos riscos.
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RESUMO O artigo apresenta uma experiência de transferência de tecnologia na implementação da 
Gestão por Competências aplicada à gestão por processos na Secretaria de Atenção Especializada à Saúde 
do Ministério da Saúde. Para enfrentar os desafios referentes ao modelo conceitual-metodológico, foi 
desenvolvido um método próprio para customizar e priorizar sete Competências Transversais de Alto 
Desempenho (CTAD) apontadas para o setor público, conforme a Instrução Normativa nº 21/2021. Esse 
método foi aplicado em sete processos organizacionais, visando integrar competências aos processos 
de trabalho, à cadeia de valor e às estratégias organizacionais. Os resultados preliminares destacam a 
importância de apoiar gestores e colaboradores durante a aplicação do método. O elenco de CTAD pode 
servir como ponto de partida para a Gestão por Competências em diferentes contextos organizacionais, 
representando um passo significativo para a elaboração de planos de desenvolvimento de pessoas baseados 
em competências transversais, o que pode gerar economicidade com ganhos para as pessoas e a organização. 

PALAVRAS-CHAVE Competências transversais. Gestão por competências. Gestão de pessoas na área da 
saúde. Desenvolvimento institucional. Administração pública.

ABSTRACT The article presents an experience of technology transfer in implementing Competence Management 
applied to process management at the Specialized Health Care Secretariat of the Ministry of Health. A 
proprietary method was developed to customize and prioritize seven High-Performance Transversal Skills 
(CTAD) indicated for the public sector, according to Normative Instruction No. 21/2021, to address the chal-
lenges related to the conceptual-methodological model. This method was applied to seven organizational 
processes to integrate competencies into work processes, the value chain, and organizational strategies. 
The preliminary results highlight the importance of supporting managers and employees when applying 
the method. The list of CTADs can serve as a starting point for competency-based management in different 
organizational contexts, representing a significant step towards drawing up people development plans based 
on transversal skills, which can generate savings with gains for people and the organization.

KEYWORDS Transversal skills. Competency management. Personnel management. Capacity building. 
Public administration.
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Introdução

Um marco na gestão pública brasileira foi 
a Política de Desenvolvimento de Pessoal 
(PDP)1, que atrelava a capacitação dos ser-
vidores públicos ao modelo de Gestão por 
Competências (GC). A CG toma por base o 
alinhamento às diretrizes e aos objetivos estra-
tégicos da organização, com vistas ao aumento 
do desempenho e à obtenção de melhores re-
sultados tanto para a instituição como para 
o indivíduo e para a sociedade. No entanto, 
apesar das expectativas em relação a um novo 
paradigma e novas práticas de capacitação, os 
resultados alcançados com a implantação da 
GC foram bastante modestos, evidenciando 
apenas experiências pontuais2.

Não obstante as recomendações do governo 
federal para a utilização de competências na 
elaboração dos Planos de Desenvolvimento de 
Pessoas, as limitações do modelo conceitual-
-metodológico se apresentaram como fatores 
contingenciais que impactaram a implemen-
tação da GC, na percepção de Montezano et 
al.3 e Camões4. 

Além desses fatores, há de se considerar que 
a implementação de novas práticas de gestão 
é, em si, um processo complexo. No setor 
público, somam-se outros desafios devido aos 
aspectos, como: burocracia, racionalidade, 
impessoalidade, hierarquia funcional, difi-
culdades culturais, falta de suporte da alta 
administração e dos gestores, resistência dos 
servidores, necessidades de recursos tecno-
lógicos específicos5,6. 

Em resposta às limitações conceituais e 
metodológicas apontadas, foram publicadas 
novas orientações governamentais para a 
elaboração dos Planos de Desenvolvimento 
de Pessoas, tomando como ponto de partida 
o levantamento das necessidades de desen-
volvimento por meio do diagnóstico de com-
petências – entendido como a identificação 
do conjunto de conhecimentos, habilidades 
e condutas necessárias para o exercício dos 
cargos ou funções7 – e incentivadas as par-
cerias com as escolas de governo para apoiar 

os órgãos públicos8. Nessa oportunidade, a 
Escola Nacional de Administração Pública 
(Enap) se dedicou ao desenvolvimento de 
um elenco de Competências Transversais 
de Alto Desempenho (CTAD) para o setor 
público, com base no conceito de ‘necessi-
dades transversais’, isto é, aquelas necessi-
dades comuns a vários órgãos públicos. Esse 
esforço deu causa à Instrução Normativa nº. 
21/2021(IN21/2021)9 que incorporou esse con-
ceito à Política Nacional de Desenvolvimento 
de Pessoas do governo federal.  

 Nesse ínterim, a Secretaria de Atenção 
Especializada à Saúde (Saes) elaborou o projeto 
de aperfeiçoamento da gestão e incorporação de 
novas tecnologias, com enfoque no mapeamento 
de processos organizacionais na primeira etapa 
e mapeamento de competências na segunda, 
de forma complementar. Em relação ao mape-
amento de competências, a demanda consistiu 
em identificar competências transversais ne-
cessárias ao desempenho dos processos orga-
nizacionais mapeados e modelados, portanto, 
na primeira etapa do projeto. Deveriam ser en-
frentados, portanto, os desafios apontados para o 
tema, como a compreensão conceitual do termo 
polissêmico ‘competência’ que, à primeira vista, 
parece familiar às equipes e lideranças devido ao 
uso comum do termo, mas que se mostra comple-
xo e estranho quando da implementação da GC. 

Aos desafios do método, somou-se a ne-
cessidade de que fosse assertivo, célere e 
resolutivo, para responder às questões que 
se apresentaram no contexto institucional, 
circunscritos aos impactos da crise sanitária 
da covid-19, principalmente como: atrasos de 
cronograma de trabalho, dificuldade de tra-
balho presencial, baixa estrutura tecnológica 
disponível para reuniões on-line e, também, 
o processo eleitoral e a transição de governo. 
Em meio a todas a essas questões, a publicação 
da IN21/20219 representou uma solução à ne-
cessidade de imprimir celeridade ao método 
a ser desenvolvido uma vez que o elenco de 
competências transversais e de alto desem-
penho para o setor público já se apresentava 
identificado nessa normativa. 
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Nesse contexto, o artigo se propõe a apre-
sentar a experiência de implementação da 
GC por meio da aplicação do elenco de CTAD 
para o setor público, selecionando aquelas 
necessárias ao desempenho dos processos or-
ganizacionais mapeados em um órgão público 
federal da área da saúde, a partir de um método 
próprio. 

Assim, a experiência em pauta se refere 
a uma ação subsequente ao mapeamento de 
processos organizacionais, realizado no âmbito 
do projeto denominado AvanSaes2 da Saes 
em parceria com a Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz), intermediado pela Fundação de 
Apoio à Fiocruz, por meio de um Termo de 
Execução Descentralizada10. A Saes é um órgão 
executivo federal do Ministério da Saúde, in-
tegrante do Sistema Único de Saúde (SUS)11, 
que tem por atribuição participar da formu-
lação e implementação da política de atenção 
especializada à saúde, elaborar normas para 
regulamentar as relações entre as instâncias 
gestoras do SUS e os serviços privados con-
tratados de assistência especializada à saúde, 
entre outras responsabilidades. A estrutura 
da Saes contempla o gabinete do secretário, 
assessorias, cinco coordenações-gerais, seis 
departamentos com suas respectivas coorde-
nações e três institutos federais localizados na 
cidade do Rio de Janeiro, reunindo cerca de 
540 trabalhadores no nível central.

Adaptação de princípios 
gerenciais ao setor público

A disseminação da lógica capitalista, em 
escala global e setorial, tem exercido influ-
ência sobre as organizações, levando-as a 
passarem por processos de transformação 
em seus modelos de gestão, com uma orien-
tação mais empresarial na organização da 
produção de bens e serviços. No contexto do 
setor público, essa adaptação vem ocorrendo 
de forma a atender demandas específicas, 
de modo que os objetivos do lucro cedam 
lugar a metas alternativas de desempenho12, 

à prestação de serviços com excelência ao 
cidadão e com o menor custo possível13.

Críticas direcionadas à administração pública, 
especialmente durante os anos de 1980, destaca-
ram questões como corporativismo e clientelismo 
estatal, impulsionando um movimento de busca 
por ferramentas e práticas do setor privado para 
solucionar problemas de gestão e burocracia. 
A adaptação de princípios gerenciais ao setor 
público levou à priorização da eficiência admi-
nistrativa, à adoção de indicadores de desempe-
nho e a maior controle sobre os resultados. No 
Brasil, o Plano Diretor da Reforma do Aparelho 
do Estado14 ensejou “mudanças estruturais 
que legitimaram a reforma gerencial”6(7). Mais 
tarde, o Programa Nacional de Gestão Pública e 
Desburocratização (GesPública)15 enfocou a me-
lhoria da qualidade dos serviços públicos e a in-
corporação progressiva de ferramentas de gestão. 
Mais à frente, o Programa de Gestão Estratégica 
e Transformação do Estado (TransformaGov)16 
– orientou para a modernização da gestão es-
tratégica, para o desenvolvimento de soluções 
de aprimoramento da gestão nos órgãos da ad-
ministração pública federal.

No âmbito da gestão de pessoas, houve um 
reconhecimento crescente da importância dessa 
área na administração pública que passou a se 
dedicar não apenas ao cumprimento das exi-
gências legais e ao controle de pessoal4, mas 
também do desenvolvimento dos servidores, 
planos de capacitação, conformando uma política 
de capacitação dos servidores orientada para 
melhoria da eficiência e qualidade dos serviços 
prestados ao cidadão17. Nessa evolução, o Decreto 
nº 5.707/20061 passou a definir as diretrizes 
para a PDP, atrelando capacitação ao modelo 
da competência para elaboração dos planos de 
desenvolvimento.

O conceito de competências

O conceito de competência foi discutido por 
diversos autores sob diferentes perspectivas. 
Conhecer as diferentes abordagens é impor-
tante para uma melhor compreensão do termo. 
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Destacam-se quatro importantes marcos 
na evolução desse conceito: i) Prahalad e 
Hamel18 apresentam o core competence – 
abordam a competência em um nível or-
ganizacional, referindo-se à competência 
como um conjunto de conhecimentos, 
habilidades, tecnologias, sistemas físicos, 
gerenciais e valores que geram um dife-
rencial competitivo para a organização –; 
ii) Durand19 propõe que a competência seja 
baseada em três dimensões – Knowledge, 
Know-How and Attitudes (conhecimento, 
habilidade e atitudes), englobando não só 
questões técnicas, mas também a cogni-
ção e as atitudes relacionadas ao trabalho; 
iii) Rabaglio20 menciona cinco dimensões 
para competência – conhecimento (saber), 
habilidade (saber fazer), atitude (querer 
fazer), recursos (tangíveis e intangíveis), 
valor agregado (à organização e social ao 
colaborador) –; iv) Carbone e Brandão21 

defendem a sinergia entre as dimensões da 
competência – propõem que a competência 
é uma combinação sinérgica de conhecimen-
tos, habilidades e atitudes, evidenciada pelo 
desempenho do indivíduo em seu contexto 
profissional, que agrega valor tanto à pessoa 
quanto à organização em que ela atua. 

Neste trabalho, adotamos o seguinte con-
ceito de competências, com adaptações: 
capacidade do profissional de mobilizar e 
de combinar recursos como conhecimentos, 
comportamentos (habilidades e atitudes) 
e protocolos para realizar uma atividade 
em um determinado contexto, a fim de al-
cançar o desempenho esperado, agregando 
valor para a sociedade, para a organização 
e para si.

Papel da competência na 
gestão 

A competência é uma ferramenta para es-
timular a inovação e melhorar a qualidade 
dos serviços públicos; é dinâmica e requer 
uma revisão constante para garantir que 

a organização alcance seus objetivos22. 
Skorková23 compara o modelo de compe-
tências a uma bússola para marinheiros, pois 
está diretamente ligado à estratégia. Fleury e 
Fleury24(25) destacam que a GC busca alinhar 
estratégias, competências, aprendizagem 
e recursos da organização formando um 
“ciclo virtuoso” que promove o aumento do 
desempenho e melhores resultados tanto 
para a organização quanto para a sociedade. 
Isso ocorre porque os profissionais compre-
endem melhor seu papel a partir da reflexão 
sobre seus processos de trabalho. 

As competências coletivas 
transversais

A competência coletiva, segundo Guilhon e 
Trépo25, está no centro entre as competências 
de nível individual e de nível organizacional, 
por isso, ela torna possível a vinculação entre 
gestão de recursos humanos e estratégia. Ela 
atua como um elo entre os trabalhadores e 
a organização, emergindo da interação e da 
sinergia entre as partes envolvidas. Essa visão é 
complementada por Zarifian26, que argumenta 
que compreender as implicações estratégi-
cas no nível tático-operacional é o ponto de 
partida para o desenvolvimento e a aplicação 
eficaz das competências.

Dimensões da competência

A IN21/2021 definiu as competências trans-
versais como 

[...] conjunto de conhecimentos, habilidades e 
atitudes indispensáveis ao exercício da função 
pública, contribuindo para a efetividade dos 
processos organizacionais de trabalho em di-
ferentes contextos organizacionais9(1). 

Nesse sentido, é possível dizer que as com-
petências de nível coletivo são transversais às 
áreas ou funções. 
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Processos organizacionais

Já os processos organizacionais são definidos 
como um conjunto de ações e atividades inter-
-relacionadas, executadas por um grupo de 
atores, em uma sequência predefinida, para 
gerar produtos e resultados que criem valor 
para algo ou alguém27. Esses processos que 
agregam valor para a organização geralmente 
não estão vinculados em um setor, realizando 
uma entrega (produtos ou serviços) construída 
coletivamente, isto é, envolve a contribuição 
de colaboradores de diversas áreas ou funções; 
e, por isso, são denominados processos trans-
versais. Nessa perspectiva, ao identificar com-
petências para o desempenho de determinado 
processo, uma boa prática é consultar seus 
executores, considerando a possibilidade de 
obter algo específico e relevante. 

Os atributos da 
competência

Neste trabalho, foram considerados os atribu-
tos constitutivos das competências coletivas, 
conforme proposto por Retour e Krohmer28, 

como abordagem para subsidiar a aplicação do 
método desenvolvido e customizar o elenco 
das CTAD para o setor público, ajustando 
o entendimento e a linguagem utilizada na 
organização.

De acordo com os autores citados28, os 
atributos da competência sugerem que os 
membros de um grupo possuam um referen-
cial comum, uma linguagem compartilhada, 
uma memória coletiva e um envolvimento 
subjetivo. Sendo assim, cada competência 
deve ser compreendida e apropriada em seu 
significado (conceito) e atualizada em relação 
aos significantes (ideias utilizadas em sua des-
crição). Para isso, faz-se necessário verificar: as 
referências comuns, que são “as informações 
detidas pelos membros do coletivo”; a lingua-
gem compartilhada ou de uso comum, que é o 
vocabulário próprio das equipes, identifican-
do-os e distinguindo-os ao mesmo tempo; a 

memória coletiva que desempenha um papel 
crucial, contribuindo quando há um confronto 
do saber-fazer de dois ou vários indivíduos 
sobre o trabalho realizado; e o “engajamento 
subjetivo que se refere à atitude dos membros 
em relação ao projeto institucional”, seus ob-
jetivos e a capacidade de colaboração28(48–50).

Material e métodos

Foi desenvolvido um método próprio para 
customização do elenco de competências, de 
modo que os conteúdos adscritos a cada uma 
das competências (descrição da competên-
cia, conhecimentos, habilidades e atitudes) 
fizessem sentido para os colaboradores no 
contexto institucional da Saes. No método, as 
dimensões da competência, compreendidas 
como conhecimentos, habilidades e atitudes, 
foram tratadas como conhecimentos e com-
portamentos21. O conceito de conhecimento é 
entendido como todos os saberes adquiridos 
no decorrer da vida por meio de livros, cursos, 
trocas com parceiros, escola, universidade etc.; 
e comportamentos (habilidades e atitudes) 
como a capacidade de colocar em prática o co-
nhecimento adquirido e realizar determinada 
atividade física ou mental, e a forma como a 
pessoa se comporta diante das situações e lida 
com as situações que se apresentam (eventos). 

O método foi estruturado com a diretriz 
de incentivar o protagonismo dos colabora-
dores, utilizando técnicas que estimulassem 
o diálogo reflexivo, combinando momentos 
síncronos e assíncronos, por meio da plata-
forma da Microsoft Teams® como ferramenta 
tecnológica.

Durante os momentos síncronos, a parti-
cipação foi tanto no formato remoto quanto 
no presencial. Nos momentos assíncronos, 
os colaboradores se reuniram no ambiente 
de trabalho, podendo contar com a mentoria 
dos consultores de processos e de compe-
tências. A estratégia educacional de Sala de 
Aula Invertida (SAI) possibilita uma apren-
dizagem que estimula o protagonismo dos 
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participantes. Essa abordagem, baseada no 
conceito desenvolvido por Bergmann e Sams29, 
inverte a lógica de produção do conhecimento, 
para estimular um ambiente mais produtivo 
para a construção do conhecimento durante 
os momentos síncronos.

O percurso de aplicação do método consis-
tiu em quatro etapas, como descrito a seguir.

Etapa 1 – Análise Documental. Foram sele-
cionados e analisados documentos institucio-
nais que declaravam a missão, a visão, o valor 
e as estratégias organizacionais da Secretaria 
de Atenção à Saúde (diretrizes, objetivos es-
tratégicos), a cadeia de valor, as competências 
organizacionais, os fatores críticos de sucesso, 
e os documentos gerados pelo mapeamento 
de processos referentes ao escopo e etapas 
do processo, o manual de procedimentos, o 
relatório de diagnóstico e as recomendações 
de melhorias para o processo. Após isso, foi 
aplicado o formulário 1 com dez perguntas es-
truturadas para serem respondidas pelo gestor 
responsável pelo processo, com o objetivo de 
subsidiar o mapeamento de competências. As 
perguntas foram direcionadas para identificar 
os principais executores do processo e suas 
áreas de função, as expectativas para o desem-
penho do processo e entregas esperadas, o que 
pode gerar valor distintivo para o processo e 
como é percebido pelas pessoas, obstáculos 
que dificultam o alcance de melhores resul-
tados, percepção dos desafios internos e ex-
ternos, que comportamentos são valorizados 
no trabalho e como reconhecem que alguém 
ou uma equipe é competente.

Etapa 2 – Alinhamento Conceitual. Essa 
etapa teve como objetivo estabelecer um 
referencial comum sobre a conceituação da 
competência. Isso envolveu revisitar o per-
curso normativo da GC na administração 
pública, chegando ao conceito de compe-
tências adotado no trabalho, e sua relação 
com a estratégia institucional e a gestão por 
processos. Além disso, foram apresentadas 
as competências transversais e as entregas 
esperadas. Essas entregas se relacionam com 
os objetivos a serem alcançados, servindo 

como guia para orientar o trabalho ao longo 
das etapas subsequentes.

Etapa 3 – Seleção das Competências 
Transversais – aplicação do formulário 2. 
Essa etapa envolveu o compartilhamento da 
linguagem utilizada pela equipe para descrever 
as competências, o reconhecimento da impor-
tância da memória coletiva para identificar 
as competências relevantes e o envolvimen-
to subjetivo dos colaboradores na seleção e 
priorização das competências. O objetivo foi 
garantir que o processo de análise fosse cola-
borativo e abrangesse diferentes perspectivas 
e experiências dos envolvidos. Sendo assim, os 
colaboradores analisaram o elenco das CTAD 
para o setor público por meio do formulário 
2, com perguntas estruturadas. Eles foram 
orientados a verificar a relevância e a impor-
tância de cada competência para aqueles que 
executam o processo. No formulário, foram 
convidados a responder ‘sim’ se entendessem 
que a competência era essencial e contribuía 
para a execução do processo, e ‘não’ se não 
contribuísse. Em seguida, foram orientados a 
ratificar ou customizar a descrição ou o nome 
das competências consideradas essenciais e, 
por fim, priorizá-las de acordo com sua valo-
ração para as entregas dos processos organi-
zacionais, valorada como 7 a competência que 
mais contribuía para as entregas dos processos, 
e como 1, a de menor contribuição. 

Etapa 4 – Seleção dos Conhecimentos e 
Comportamentos das Competências Transversais 
– aplicação do formulário 3. Nessa etapa, as 
competências selecionadas foram apresentadas 
aos colaboradores em ordem de valoração com 
destaque dos conhecimentos e comportamen-
tos associados a cada competência, conforme 
descrito na IN21/20219. Os colaboradores foram 
novamente orientados a ratificar ou customizar 
as competências, propondo, se necessário, novos 
conhecimentos e comportamentos, a fim de gerar 
o mapa de competências transversais para o pro-
cesso. Também foram estimulados a alinhar a 
linguagem, evocar a memória das experiências 
vivenciadas e assumir a responsabilidade ou 
comprometer-se com a tarefa. 
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A customização das competências foi um 
recurso utilizado para promover a análise 
crítica dos colaboradores sobre as ativida-
des do processo de trabalho em que atuam, 
visando a uma compreensão mais profunda 
das competências e sua aplicação na realidade 
organizacional.

Resultados e discussão 

A experiência foi realizada no período de no-
vembro de 2022 a abril de 2023, com 2 con-
sultoras de GC, o apoio de 4 consultores de 
gerenciamento de processos e a participação 
de aproximadamente 39 colaboradores que 
contribuem diretamente para a execução de 
um dos sete processos mapeados. 

Neste trabalho exploratório, de estudo de 
caso único, os resultados serão analisados no 
contexto da Saes. Para os resultados referentes 
à seleção das competências transversais para 
o setor público pelas equipes dos processos, 
foi utilizado o método quantitativo. Para os 

resultados fruto da observação durante as ati-
vidades síncronas realizadas com as equipes, 
foi utilizado o método qualitativo, que permite 
a compreensão de fatores subjetivos, como 
opiniões, valores, significados, percepções, 
com enfoque nos atributos da competência 
para abordagem do método desenvolvido. 

Inicialmente, serão apresentados os resul-
tados quantitativos: a amostragem foi reali-
zada apenas uma vez ao longo do trabalho 
(seção transversal), com aqueles colaboradores 
executores dos processos indicados e que se 
dispuseram a participar do trabalho (amos-
tragem não probabilística por conveniência). 
As equipes foram previamente orientadas 
sobre a forma de responder ao formulário, 
com discussão conjunta do escalonamento 
das competências. Após isso, os formulários 
respondidos por equipe foram validados pelo 
gestor responsável pelo processo.

Para uma visão mais nítida das tabelas e 
dos gráficos, optou-se por criar codificações 
para os processos mapeados, como mostra o 
quadro 1.

Quadro 1. Código dos processos organizacionais

Processo organizacional Código do processo

Planejamento orçamentário  PO 

Transferência de recursos  TR 

Gerir projetos de cooperação técnica  GPCT 

Produzir documentos e atos oficiais  PDAO 

Gerir documentação e arquivo  GDA 

Certificar entidades beneficentes de assistência social  CEBAS 

Supervisionar e cancelar entidades beneficentes de assistência social  SCEBAS 

Fonte: elaboração própria, 2023.

A tabela 1 a seguir se refere aos resultados da 
seleção das competências e valoração atribuída 
pelas equipes executoras dos processos, após 
validação do gestor responsável pelo processo, 

sendo desde 7, dado à competência de maior 
importância, até 1, a de menor importância 
para o processo organizacional em questão.
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Tabela 1. Valoração das competências por processo organizacional

Competência

Processo organizacional

PO TR GPCT PDAO GDA CEBAS SCEBAS

Orientação por valores éticos 7 7 1 7 1 7 7

Foco nos resultados para o cidadão 4 4 4 6 7 6 6

Comunicação 5 6 3 5 5 4 4

Mentalidade digital 4 1 2 3 6 5 5

Trabalho em equipe 5 5 5 2 3 3 3

Visão sistêmica 6 2 7 4 4 1 1

Resolução de problemas com base em dados 4 3 6 1 2 2 2

Fonte: elaboração própria, 2023.

Na tabela 1, verifica-se que a valoração 
dada às competências pela equipe do processo 
‘Planejamento Orçamentário’ segue um modelo 
diferente em relação às demais áreas, o que oca-
siona um viés nas análises: esse processo atribuiu 
valoração mínima de 4 para as competências, 
enquanto as demais escalonaram as competên-
cias com valores de 1 a 7 segundo as orientações 
dadas. Por esse motivo, foram necessários alguns 
ajustes nos dados para amenizar esse viés. Apesar 
de os dados estarem em escala ordinal, o ajuste 
mostrou-se bastante eficiente. É possível afirmar 
que, no processo ‘Planejamento Orçamentário’, 
as valorações 7 e 6, por serem únicas, represen-
tam, realmente, 7 e 6 para ‘orientação por valores 
éticos’ e ‘visão sistêmica’ respectivamente. A 
valoração 5 é dupla, tanto para a competência 

‘comunicação’ como para ‘trabalho em equipe’, 
por isso representam valoração 5 ou 4. Como 
não é possível a atribuição desses valores espe-
cificamente a nenhuma das duas competências, 
foi, então, atribuída a média aritmética a cada 
uma delas. As competências com valoração 4 
– para ‘foco nos resultados para os cidadãos’, 
‘mentalidade digital’ e ‘resolução de problemas 
com base em dados’ – representam, na realidade, 
valorações 3, 2 ou 1. Seguindo-se o mesmo racio-
cínio que no caso anterior, foi também colocada 
a média aritmética desses valores a cada uma 
dessas competências.

Após os ajustes, a tabela 2 foi elaborada e 
utilizada como base para a construção dos 
gráficos 1 e 2, que fundamentaram as análises 
e discussões subjacentes.

Tabela 2. Valoração ajustada das competências por processo organizacional

Competência

Processo organizacional

PO TR GPCT PDAO GDA CEBAS SCEBAS

Orientação por valores éticos 7 7 1 7 1 7 7

Foco nos resultados para o cidadão 2 4 4 6 7 6 6

Comunicação 4,5 6 3 5 5 4 4

Mentalidade digital 2 1 2 3 6 5 5

Trabalho em equipe 4,5 5 5 2 3 3 3

Visão sistêmica 6 2 7 4 4 1 1

Resolução de problemas com base em dados 2 3 6 1 2 2 2

Fonte: elaboração própria, 2023.
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Gráfico  1. Valoração das competências por processo organizacional
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Fonte: elaboração própria, 2023.

No gráfico 1, a linha preta horizontal repre-
senta o nível mediano de relevância de uma 
competência: o nível 4. 

Destaca-se, no gráfico 1, a regularidade da 
competência ‘Orientação por valores éticos’ 
que atinge as maiores valorações (7) em cinco 
dos sete processos organizacionais, sendo 
exceções os processos ‘Gerir projetos de co-
operação técnica’ e ‘Gerir documentação e 
arquivo’. Outra competência a destacar é ‘Foco 
nos resultados para os cidadãos’, que possui 
pontuação regularmente alta nos diversos 
processos, excetuando-se para ‘Planejamento 
orçamentário’. A competência ‘comunicação’ 
também é bastante relevante, pois possui 4, 5 
e 6 pontos de relevância em quase todos os 
processos, excetuando-se, novamente, ‘Gerir 
projetos de cooperação técnica’. 

Vale ainda ressaltar que a competência 
‘Resolução de problemas com base em dados’ é 
muito específica em relevância para o processo 
‘Gerir projetos de cooperação técnica’, tendo 
valoração alta nesse processo e sendo pouco 

expressiva para os demais. Percebe-se, ainda, 
que os processos organizacionais ‘Certificar 
entidades beneficentes de assistência social’ e 
‘Supervisionar e cancelar entidades beneficen-
tes de assistência social’ possuem exatamente 
os mesmos valores de relevância em cada uma 
das competências.

Todos os processos organizacionais 
possuem três ou quatro competências prin-
cipais, considerando valoração maior ou igual 
a 4 ou superior a 4 respectivamente. Para 
estabelecer quais competências têm maior 
relevância, foi utilizado o critério de valora-
ção superior a 4 pontos. Esse critério reduz a 
quantidade de detalhes para que se evidenciem 
as informações mais importantes. Com esse 
objetivo, também, suprimiu-se a valoração 
dada a cada competência, ficando apenas se 
a competência está entre as mais valoradas 
em cada processo30. Assim, foi construído o 
gráfico 2. Para dirimir dúvidas provocadas 
pelos ajustes ou viés, utilizou-se a tabela 2.
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Gráfico 2.  Competências com relevância superior a 4 por processo organizacional
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Fonte: elaboração própria, 2023.

No gráfico 2, observa-se que as competên-
cias ‘Orientação por valores éticos’, ‘Foco nos 
resultados para os cidadãos’ e ‘Comunicação’ 
estão entre as principais, abrangendo, con-
juntamente, seis entre os sete processos 
organizacionais mapeados. Mais especifica-
mente, verifica-se que apenas um dos pro-
cessos – ‘Produzir documentos e atos oficiais’ 
– é contemplado com as três competências 
mencionadas; o processo ‘Gerir projetos de 
cooperação técnica’ não é contemplado por 
nenhuma delas, tendo um conjunto sui generis 
de competências; e os demais processos são 
comtemplados com duas das competências 
mencionadas. 

Diante desses resultados, é possível cons-
truir um plano de desenvolvimento de pessoas 
com base em competências que seja transver-
sal a vários processos organizacionais com 
conteúdo voltado a necessidades específicas. 
Isso pode gerar economicidade com ganhos 
para as pessoas e a organização.

Passando aos resultados da análise qualita-
tiva, eles foram analisados com base na obser-
vação e no método indutivo na perspectiva de 
potencializar o aprendizado da experiência. 

Em relação à dinâmica desenvolvida para 
chegar às respostas dos formulários 2 e 3, me-
diante consenso, as equipes foram previamente 

orientadas sobre a forma de responder aos 
formulários: ratificar, customizar ou propor 
novas competências, conhecimentos e com-
portamentos para os processos. Uma vez 
respondidos os formulários nas atividades 
assíncronas, procedeu-se à discussão con-
junta, com apoio da consultoria, no sentido 
de qualificar as respostas. 

Durante as atividades síncronas, os atribu-
tos das competências foram utilizados como 
estímulo para as equipes, com o intuito de 
promover a reflexão sobre os conhecimentos 
e comportamentos associados à competência 
e seus significantes – ideias utilizadas para a 
descrição. No debate, foi possível observar a 
transmissão do saber individual e das infor-
mações sobre o trabalho, conformando um 
referencial comum por meio da linguagem 
comum, agora compartilhada. Ao longo desse 
processo, a customização das competências 
e das ideias associadas ocorreu de forma 
espontânea, facilitando sua compreensão e 
apropriação.

Como exemplo dessa condução, destaca-se a 
competência ‘Mentalidade digital’ que causou 
um estranhamento para todas as equipes. A 
princípio, essa competência parecia circuns-
crita a uma realidade distante do trabalho na 
Saes, já que tratava de tecnologias emergentes: 
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Inteligência Artificial (IA), robôs de última 
geração, chatbots, impressoras 3D, Big Data, 
realidade virtual. Sucessivas situações e per-
guntas foram sendo colocadas pela consultora 
no sentido de a equipe perceber como era o uso 
de dados no trabalho (planilhas, sistemas de 
informação) e o impacto do TransformaGov. 
Esse procedimento de realizar aproximações 
com o processo de trabalho, articulando com 
os objetivos estratégicos e expectativas da or-
ganização, possibilitou, pouco a pouco, afastar 
o estranhamento exótico e encontrar relações 
familiares. 

De modo geral, as atividades transcorre-
ram com uma participação ativa das equipes, 
sobressaindo o senso de responsabilidade em 
relação a ter uma melhor definição das com-
petências para aquele processo em particular. 
Todos as equipes procederam à customização 
das competências selecionadas – adaptação 
à linguagem de uso no âmbito do trabalho 
na organização e ideias associadas –, alte-
rando algum termo ou outro na descrição 
da competência ou dos conhecimentos e 
comportamentos previamente descritos na 
IN21/20219, ou mesmo realizando acréscimos. 
Verificou-se, contudo, que não houve mudança 
significativa no nome das competências e que 
os conhecimentos e comportamentos descri-
tos na IN21/20219, em sua grande maioria, 
mantiveram-se relevantes e atuais.

Ao configurar o produto – mapa de com-
petências transversais do processo – fruto do 
trabalho colaborativo, os colaboradores se 
tornaram coautores na construção das com-
petências. Isso pareceu aumentar o senso de 
pertencimento, além da constatação sobre 
a necessidade de desenvolvimento dessas 
competências. A diversidade de reações das 
equipes chamou a atenção, com uma mistura 
de satisfação pelo produto gerado e curiosida-
de sobre o uso prático do mapa de competên-
cias. Nesse estágio inicial da implementação 
da GC, é compreensível que os colaboradores 
ainda estejam explorando as diversas manei-
ras pelas quais esse instrumento pode contri-
buir para o desenvolvimento de pessoas. No 

contexto organizacional, a lógica empregada e 
culturalmente disseminada de ‘capacitação’ de 
pessoas ainda passa por ações desconectadas 
da estratégia institucional, de melhoria da 
performance e de resultados organizacionais. 

Pode-se inferir que a análise colaborativa, 
com diferentes perspectivas e vivências com-
partilhadas, fez surgir insights valiosos sobre 
as dimensões da competência (conhecimentos 
e comportamentos) e de adaptá-las de acordo 
com as demandas e desafios, além de buscar a 
melhor forma para expressar a competência 
no âmbito do trabalho, da organização. 

Considerações finais

A iniciativa de publicação do elenco de com-
petências de alto desempenho para o setor 
público não apenas simplificou o processo de 
identificação e mapeamento de competências 
como também proporcionou uma base sólida 
de competências e um ponto de partida para 
aplicação em diferentes órgãos e contextos 
organizacionais. Isso representou um passo 
importante na busca pela melhoria da gestão 
pública.

A experiência apresentada possibilitou 
avançar na implementação da GC na Saes de 
forma eficiente e eficaz. Foram superados os 
desafios de método, de mais uma tentativa de 
aproximação com o conceito de competências, 
de adaptação (customização) das competên-
cias ao contexto institucional, de adaptação 
ao contexto organizacional com incorpora-
ção do formato presencial e remoto para o 
desenvolvimento das oficinas, assim como o 
cumprimento dos prazos do projeto. 

Embora os desafios sejam inevitáveis, 
é crucial promover a familiarização dessas 
práticas no âmbito do Ministério da Saúde, 
quiçá em outros órgãos da federação.

Os resultados preliminares destacam a 
importância de oferecer apoio adequado aos 
gestores e colaboradores durante a aplicação 
do método, garantindo, assim, o sucesso e a 
sustentabilidade dessa abordagem no contexto 
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do setor público, considerando a transferência 
da tecnologia.

Destaca-se a necessidade de articulação 
contínua da análise de competências trans-
versais com os processos de trabalho, a cadeia 
de valor e as estratégias da organização: uma 
articulação virtuosa de adequação às mudan-
ças do ambiente organizacional.

Uma vez que se tenha chegado até aqui, as 
etapas subsequentes à elaboração dos mapas 
de competências consistem em elaborar os 
planos de desenvolvimento de pessoas com 
base em competências, proceder aos desenhos 
instrucionais e considerando as diferentes mo-
dalidades de aprendizagem. As competências 
precisam ser exercidas e, uma vez desenvol-
vidas, devem ser estimuladas e protegidas.

Acredita-se que, à medida que a organi-
zação se oriente pelo mapa de competências 

transversais dos processos, como um instru-
mento de gestão estratégica, novas aproxi-
mações possam ocorrer até que a lógica da 
competência se torne familiar à gestão no 
ambiente organizacional. 
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